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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

  

TERMO DE ENCERRAMENTO DE TRÂMITE FÍSICO

  
Processo nº 23086.000990/2016-54
Interessado: Diretoria de Patrimônio e Materiais
  

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

  

TERMO DE ENCERRAMENTO DE TRÂMITE FÍSICO

  

Processo nº 23086.000990/2016-54

Interessado: Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas

  

O processo em epígrafe foi devidamente convertido do suporte físico para eletrônico
no SEI, em conformidade com o disposto no art. 19 da 3.136, de 27 de novembro de
2018 - UFVJM, mantendo o mesmo número do processo físico (NUP) e mesmo
interessado.

Foi efetivada marcação da referida conversão no cadastro do processo no e-campus e
que o processo físico será imediatamente encaminhado para o Arquivo Geral.

Fica encerrada a tramitação do processo em suporte físico, sendo vedada
qualquer juntada física de novos documentos, para, a partir de então, ter continuidade
de sua instrução e tramitação somente por meio do SEI.

Para fins de registro, o processo originalmente em suporte físico era composto de:

Folhas: 66

Volumes: 1

Mídias: 0

O processo eletrônico resultante da presente conversão ficou composto da seguinte
forma:

Volume de Processo: 1

Apartado Sigiloso: 0
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Conteúdo de Mídia: 0

Em cumprimento ao disposto no art. 3º, caput, da Lei nº 12.682, de 9 de julho de
2012, os arquivos PDF oriundos da digitalização da documentação em suporte físico
(papel) foram devidamente submetidos a procedimento de conferência e autenticação
por servidor público, por meio de sua assinatura eletrônica com emprego de certificado
digital emitido no âmbito da ICP-Brasil.

Unidade responsável pela conversão: Seção de Protocolo.

A conclusão do procedimento de conversão se deu na data de assinatura do presente
Termo.

 

 

o

Documento assinado eletronicamente por Geraldo Emílio da Cruz, Servidor,
em 05/03/2020, às 15:08, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0061755 e o código CRC 0595A123.

Referência: Processo nº 23086.000990/2016-54 SEI nº 0061755
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PPA O RECEMENO D SUBvE 'JÇuES DISTRIBUIÇÃO 

OAÇÓES E LEGADOS PELA UFVJM 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO 
JEQUITINHONHA E MUCURI 

Diamantina - Minas Gerais 

-

--e- 

L2 

TERMO DE ABERTURA  DE VOLUME 

Aos 12 dias do mêsde abril do ano de . 2016 

procedemos à abertura deste volume n° 01 do processo n° 

23086.000990/2016-54 que se inicia com a folha 

no 
-

01 - Para constar eu GERALDO EMILIO DA CRUZ 

Subscrevo e assino. - - 

Assinatura-e Carimbo/Servidor 

II 

/ 

0an1pue.JK - D'em 
Rodava MGT 361 Rm 583. ria  5000 

Alio da Jacuba GEP 391 00-000 
Telefone 4-55 (38) 3532-1200 e (38) 3532-6000 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONI-IA E MUCURI 

DIAMANTINA - MINAS GERAIS 

Lei n° 11.173, de 6 de setembro de 2005 
Publicada no diário Oficial de 8 de setembro de 2005. 

SEÇÃO GABINETE PAPELETA N° 044/2016 

COM ANEXO(S) 

À Divisão de Informação e Documentação: 

Solicito a fineza de fichar a presente peça com a denominaçào abaixo transcrita: 

AUSÊNCIA DE FORMALIDADES LEGAIS PARA O RECEBIMENTO DE 

SUBVENÇÕES, DOAÇÕES L LEGADOS PELA UFVJM. 

OBSERVAÇÃO 

O PRESENTE PROCESSO DEVERÁ SER ENCAMINHADO PARA: 

GABINETE DA REITORIA 

Diamantina, 11 de Abril de 2016. 

Prof. Fernando Borges Ramos 
Chefe de Gabinete/UFVJM 
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ExpressoLiit-'ExpressoMail t  t 

----:--r----  a:;—. 
nviado por: "auditogia' <auditoria@ufvjm.edu.br> o  

De: autoria@ufvjrnedu.br  Para: "eitoria Reitoria" <reitoria ufvjntedu br> - 

Data: 04/04/2016 12:08 "1 1 
Assunto: Re: Solicitação 

Anexos Embedded-ln-age.png (70 KB) 1 £mbedded-lnuge.png (19 KB) 1 Emhedded-Tnuge.png  (1951(8)1 Entedded-Lrmge. (11 K) l.inbedded- 
bmge. (3 KB) Enibedded-lmage. (3 KB) Embedded-!ntge. (4 KB) 1 Enèedded-lmage. (12 KB) 

Çáró prof Fernando, 
- 

Conlbrme nossas recomendações no Relatório AUDIN 012016, abaixo transcritas, entendemos ser necessária e urgente 
regulamentação djsa questão junto ao CONSU, a quem compete estatutariamente autorizar o recebimento de doações, conlbmie 
Art. 12: "Competeào CONSU: XII- autorizar a alienação, transferência, aquisição, locação, gravação e permuta de bens imóveis 
pela UFVJM, bem como a aceitação de subvenções, doações e legados'. 
Assim sendo, urna vei que ainda não há regulamentação, sugerimos o encaminhamento do termo de doação à PGF para análise e 
posterior autorização pelo Reitor e. inclusão na pauta da proxima reuniao. do CONSU para referendum dessá aceitação. 

"Recomendação,0,1: Abster-se de receber doações sem observância das fbrimlidades legais. 
ecomendação O':Suger-se, a fim de desburocratizar esse processo, que o CONSU delegue competência diretamente ao Reitor, 

para autorizar a aceit9ão de subvenções, doações e legados, cujos valores sejam inferiores ao previsto no art 23, H, a, da Lei 
8666/93, ou sejâ'R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), porém a análise da PCJF na minuta do Termo de Doação e.docpmentos cõnexos 
é de significativa relevância". 

Ateneiosamente, 

Rosana Gomes 

Em0l/04/2016 14:43, Reitoria Reitoria escreveu: 

Prenda Rosana, boa tarde, 

Conférme conversámos, encaminho-lhe para a gentileza de emitir sua opima.sobre o assunto, diante da indagaçâo do 
Prof Carlos Alexandrino, Diretor do ICET. 

Atenciosamente, 

Professor Fernando Borges Ramos 
Chefe de Gabiiiete/Rejtoria/UFVJM 
reitoda@uf'inedu.br - (38) 3532-1200 - rantil 6901 t 
Em 01/04/2016 às 13:10 horas, carlos.aleúhdtinoçuMm.edu.br  escreveu: 

Prezado prof Fernando Boges, 

Boa tarde! emitinção da nossa thlta de recursos tenho solicitado a diversas empresas a doação de equipamentos para 
montagem de laboratórios para os cursos de engenharia. A empresa Mexichem colocou a nossa disposição um 
laboratório didático para disciplina de instalação prediais. Entretanto estou com dúvidas sobre a legalidade de aceitâr 
essa doação. Desta fomia, por favor, ffiça-me a gentileza de informar-me se,  existe algum impedimento legal sobre o 
procedimento que vem sendo adotado pela direção do ICET para suprir a carência de equipamentos nos laboratórios 
de seus cursos. 

Au., 

Carlos $enrique 
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Linha Ãgua Quente e Fria 

Mensagem encaminhada - 

De: "Rodrigo Viana Feltre" <rvfeltrcxicMm.corrç> 
- 

Data: 23/03/2.016 10:02 
Assunto: Aimnco 
Para: "carlos.alexandrino@ufi4m.edu.br" ccarlos,alcxandrino@uMntedu.br> 

Bom Dia Carjos, 

E co 'muita satisfação que agradeço o contato. 

i  

Te um grande interesse em fornecimento em material para facilitar a sua didática. 

Constgo dispohibilizar o seguinte material abaixo: 'o 

1 

14T1. 
JE. 

ri 

t 

4 ,  

O Laboratório Estático: 

Ter&mos 100 unidades para disponibilizar as 
universidades neste ano. 

. 

lntortnaç&és técnicas 
• Pcvmaro2a2? x SOOx 2OWirtn (com,rw/menro x mfund,da* x 

Oito) 
• Este fo mtowdva'o e'» 02 parê,s. 4 • Enmc.3'qen. C0fr3depapc30 Wpt pera 01 un2d* 

Materiais de apoio - Universidadé 

Linha Esgoto Linha Elétrica 

 

Painéis: Aplicar nos laboratório ou pa sala de auta 

Para envio do material preciso dos seguintes dados: 
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Nome da insfituiçâo: 
V' CNPJ: 
VI. Endereço: 
v" Contato pelo Recebimento do material: 
V- Telefone: 
1'- E-mail: 

• , 

E posteriormente gostaria de realizar uma palestra com os nossos 1ançmentos para a sua turma. 

sds I s 

Rodrigo Viana Feltre 
Engenheiro Seniços Técnicos 
Metichem 
Brasil 
rvãltre(óntsich,snrorn 
Phonc: +(55) 19 3Et3-RO57 
Mobile: + (55)31 9 836t-7353 
www.ttrxicltentcota 

ra mdim o 
e 

si, 

o cu:da: do .yenv rrc.ivis o cort;c dúot ,.scor rn's":e 'isto o-  :rdcpeá.. t 
ti  

A rsksnmçào comida neste con'eio eletrônico, assincorso seus respectivos anexas, são confidetacisia a privilegiadas pan as pesaras aquensão dirigides, sendo etreaasnrnte proibido (eu uso, 
opressão, reprodução, retrsnsnissgo ou divulgação não autorizada de seu  conteõdo, seja parcial ou total. Se você receber essa rtrrtsagempor erro,por favorconunique intdiatarttnte o renrtente 

devolvendo a raznuagemeletrônica e elinina'a. bem'cotno toda cópia Lira, se (ar o caso, e os seus anexos. A MenicbemS.A.B. de C.N. e/qo qualquer asso de suas controladoras, afiliadan e subsidiárias 
(Mexichcttt), não ksnaualizs,por, ntios eletrãnicoa. aruo conpronissos (total ou parcislneure) e no geral ato ralará sujeitas nanhtamconlralo a tontos que, e até que, umconlroto contendo todos os 
reflita negociados seja assinado porumrepresentanle devidaarenle conslituido para este (mpela Mesichetn 

De: car1os.a]ecrndrinoØufr jmedu.br  [nBiIto:carIos.aIexanddnoufvjni,edu,br] ,' 4 Fzn4ada etat terça-feira, 8 de dezentro de 2015 16:32 
Para: RelacionanEnto AMBR . 4 
Assunto: - Mensagempelo site Atmnco . - 

MENSAGEM ENVIADA PELO SITE - FALE CONOSCO 

Nome: Carlos Henrique 
E-maiL carlos.alcxandrino@ufvjntedu.br  
CEP: 39803_370 
Cidade: Teófilo Otoni 
Estado: Minas Gerais 
Telelóne: (38) 988088571 
Data de envio da ntnsagent 2015-12-08 16:31:42 

Departamentcf Marketing de Relacionamento 

Mensagent Prezado(â), 
Boa tarde! Sopi-ofessorda disçiplina Instalações prediais (hidráulica e gás) do cuno de Engenharia Civ3l 

31415 Processo FÍSICO (0061763)         SEI 23086.000990/2016-54 / pg. 10



• da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. Gostaria de verificara possibffidade de 
fornecer um mostruário de conexões e/ou catalogo e demais materiais pertinentes, pan qupossa utilizá-
los durante as minhas aulas. 

• Atencjosamente, 

Carlos Henrique • 

KV 

7 

1 

'4 

:0 

.1 
• 14 

,I 
1 
4, 
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ExpressdLiyre' ExpressoMail 

Envido por: "Adhinistraçâo UFVJM" <adntproad.ufvjni@gniI.con 
De: adntproâd.ufvjmgniai1.com  
Pan: "Rettoria.Reitoria" creitoiia@ufvjntedu.br> 
Com Cópia: "ProAd" <proad@ufvjiitedu.br> • p: 

Data: 04/04/2016 18:19 
Assunto: Re: Fw: Solicitação 

Anexos image007.png (19 KB) 1 iimge004.jpg (41(B) irnage001.jpg (II KB) 1 int4ge006.png (70 KB) 1 iniage003.jpg (3 KB) 1 inge008.png 
(195 KB) 1 iniage002.jpg (3 KB) 1 iimge005.jpg (12 KB) E MANUAL-DE-PATRIMÕNIO-20144.pdf (630 KB) 

Profbssor Fernando Borges, 

Estatuto da UFVJM no art. 12. estabelece que compete ao Consu 
XII- autorizar a alienação, transferência, aquisição, locação, gravação epermuta de bens imóveis pela UFVJM, bem'  
como a aceitação de subvenções, doações e legados;" 

- ela redação é possível interpretar que a aceitação de bens, doações e legados sejam de bens imóveis. Sendo esta a liiha a ser 
seguida no estatuto da UFVJM, não está definida para o recebimento de bens móveis e de cónsumo.. 

Enquanto que no regimento geral da UFVJM traz no Art. 39 que cabe à Congregação: "V— autorizar o aceite de doação de 
bens móveis à UnidadeAcadêmica;" 

São estes os regramentos que possuímos no ântito da UFVJM. 

Em uma pesquisa em instituições, localizei o manual de Patrimônio da Unipampa que possui um regulamento não muito 
detalhado sobre o recebimento de doações. 

"lI) Formade ingresso: doação 
Art. 20. A Autoridade competentepara recebimento de bens em doação é o dirigente máximo da Instituição, ou 
servidor público federal por ela designado (Ordenador de Despesas); 
Art 21. Para todos os casos de bens recebidos em doação, com exceção de itens pertencentes ao Acervo Bibliográfico, 
cada Unidade deverá seguir o.que segue: 

°. Cada Unidade deverá indicar três servidores para compor a Comissão de Recebimento de Bens em Doação. Esta 
indicação será feita via memorando ao Pró- Reitoi- de Administração; 
§2°. Após a publicação da Portaria nomeando a Comissão, esta deverá analisar o bem a ser recebido e definir se é 
vantajoso para a Administração Pública recebe-lo; . - 

§3°. Não é recomendado o recebimento de bem que se se configure obsoleto ou antieconômico; 
- 

§4°. Deve ser aberto Processo Administrativo encaminhando toda a documentação pertinente para análise e parecer 
do Pró-Reitor de Administração; 
§5°. Após a análisë da CONJUR, e.parecer favorável da PROAD, o processo retornará ao Campus para que seja 
firmado o Termo de Doação e o tombamento do bem; 
§6°. Caso não haja documento de origem do bem que será recebido (Nota Fiscal), deve ser feita uma pesquisa de 
mercado para avaliar e atribuir o valor pelo qual o bem será registrado no patrimônio e contabilidade da 
UNIPS4MPA. 
§7°. De posse do Processo de recebimento de Bem em Doação, devidamente concluído, o Setor de Património da 
Unidade separará as plaquetas relativas aos bense as afixará em local de fácil identificação em cada bem; 
§8°. Uma vez coladas ds plaquetas, o servidor do Setor de Patrimônio fará o cadastro do respectivo bem paÇthonial 
no Sistema GURI e gerará o Termo de Respohsabilidade Patrimonial; . 

, 

§9°. Após coletar a assinatura do responsável pelo bem, o setor.  de Patrimônio de cada Unidade enviará toda a 
documentação acima para a Divisão de Patrimônio na Reitoria; . 

§10°. Os Termos de Responsabilidade originais e assinados são arquivados na Divisão de Patrimônio. 
§11 Bens permánentespertencentes ao Acervo Bibliográfico seguirão os trâmites definidos em Orientação 
Complementar ci ser emitida pela Coordenadoria do Sistema de Bibliotecas." . 
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Em resumo, os reguiamentos sobre recebimento de doações apresentam dúbias interpretações, fito que poderá oasiG 
flituros questionameútos contábeis, cadastrais, legais, entre outros. 

Acaso participe de meu entendimento, seria pertinente que fizéssemos unia consulta à PGF sobre a forma legal de 
ingresso/recebimento de doações, para estes casos, de fonm que possànios regulamentar este processo na UFVJM. 

0% Atenciosamente, 
r 

r7jf— 

Gildasio Antonio Fernandes 1. 
. e • Diretor de Administraçao - Portana 1.633, de 15 de agosto de 2014 

Unkersidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - Campus JK 
Prédio Reitoria 
Rodo'4a MGT 367— Km 583, 5000— Alto da Jacuba - 39100-000 
Diamantina - Minas Gerais 
Telefones: +55 (38) 3532-1256 / 3532-1200 / 98826-0006 
VÔIP: 8055 . 

"i conteúdo dessa mengem é confidencial, de stina-sis eWitamente ã(s)pea(s)acima referid(s)e é legalmente protegido. A retran&nio, divugação, cópia 
outro um desta comunicação porpeasou entidades que d'ão sejam o(s)deinatádo(s), constituí obtenção de dadospor meio ilicito e configura ofen ao 

Ad. 5, i ncim Xli, da Constituição Federal, Casa esta mengem tenha üdo recebida por engano. por favor, inutilize-a e', as po'vel avisa ao remetente por e-
maU,, 

Em 1 de abril de 2016 17:20, Reitoria Reitoria <rekoriaufiijraedabr> escreveu: 
Prezados Prof Leandro e Gildásio, 

A pedido do reitor e do vice-reitor reencaminJio-lhes a mensagem abaixo para promover a busca em outras universidades 
sobre como eles procedem em casos similares. 

Isso porque não há um rito de doação na UFVJM. O recebimento de doações e legados devem ser disciplinados e 
regulamentados, provavelmente pelo CONSU e precisamos trabalhar nesse sentido. Seria interessauite levantaril máximo de 
inftrmações para montar um documento que fosse apreciado por aquele órgão de deliberaçâo, o mais rápido qde for 
possíveL ' - 

Agradecido, atenciosamente, 

Professor Fernando Borges Ramos 1, 

Chefe de Gabinete/RejtoSJUF ViM 

reitoriatZiiu1,intédu,br- (38) 3532-1200 - ramal 6901 

Mensagem encaminhada 
De: "Carlos Henrique Alexandrino" <carlos.alexandrino@uJvintedu.br> 
Data: 01/04/2016 13:10 

Assunto: Solicitação 
Para: reitoria@)uMm edu.br  

Prezado prof Fernando Borges, 

Boa tarde! emfünção da nossa fàlta de recursos tenho solicitado a diversas empresas a doação de equipâmentos p a' 
montagem de laboratórios para os cursos de engenharia. A empresa Mexichem colocou a nossa disposição um labo atório 
didático para disciplina de instalação prediais. Entretanto estou com dúvidas 'sobre a. legalidade de aceitar essa doação. 
Desta fórma, por fàvor, fiça-me a gentileza de infõrmar-me se existe algum impedimento legal sobre o procedimentà que 
vem sendo adotado pela direção do ICET para suprir a carência de equipamentos nos laboratórios de seus cursos. 

Att., 
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Linha Água Quente e Fria Linha Esgoto 

sê.  

Linha Elétrica 

- - w 

: J±\ Carlos Henrique. 
• 

Mensagem encaminhada - : 
De: 'Rodrigo Vianã Feltre" <rvfèftre@nrxjchentconÇ>  
Data: 23/03/2016 10:02  

Âssunto:Armnco . 
E; 

Para: "carlos.alexandrino@ufk'jntcdu.b?' ccarlos.alcxandrino@u1,intedu.br> 

Bom Dia Carlos, 

E com muita satis&ção que agradeço o.contato. 
Temos um gtande interesse em lbmecimento em imterial para lãcllitar a sua didática. 

Consigo disponibilizar o seguinte nBterial abaixo: 

--a 
. 

t 
'' II O Laboratório Estático: 

~Tt 

Teremos 100 unidades para disponibilizar as 
• 

. 
1 

universidades neste ano. 
j .. 

Infarmaçoes tecntcas 
-- • Fcçrngto.2000x 500 x 2000 nvn fcomptirnentoxprofundédadex 

aftwal 
1 -.. . 

. . 
• &efoimctosetod..v;doem02pr.ness. 

- •0 • • • - 
Ernb&ogem:Caixade pcpeióotiiplexpaiao? unidade. 

9. 

Materiais de apoio - Universidãde t 

aW 

Painéis: Aplicar nos laboratório ou na sala de àula 

Para envi&do material preciso dos seguintes dados: 

- Nome da Instituição: 
. CNN: 

1'. Endereço: 
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• Contato pelo Recebimento do material: 
"• Telefone: 
v' E-mail: '- 

E posteriormente gostaria de realizar uma palestra com os nossos lançamentos para a sua turma. 
±__ \ 

sds 

Rodrigo Viana Feltre 
Engenheim Serviços Técnicos 
Mexichem 
Brasil - 

rvfé1tre(mexichentcom 
Phone:+(55) 19 3883-8057 
Mobile: + (55) 31 9 8368-7353 
www.mexichem.com - - 

Mexichem. 
ca Bíd is» 

i 4* meic aribe-te !mpfrn o Lc- eca oc-t3 V1:4çeur wno-e se ssc ftn r4 spon,ác 1. • 

A infõrmação contida neste correio eletrônico, assim como seus respectivos anexos, são confidenciais e privlØgiadas para as 
pessoas a quem são dirigidas, sendo expressamente proibido seu uso, impressão, rêprodução, retransmissão ou divulgação 
não autorizada de seu conteúdo, seja parcial ou total. Se você recebr essa mensagem por erro, por favor comunique 
imediatamente o remetente devõlvendo a mensagem eletrônica e elimine-a, bem como toda cópia lëita, se Ibro caso e os 
seus anexos. A Mexichem S.A.B. de CV. e/ou qualquer uma de suas controladoras, afiladas e subsidiárias (Mexichem), 
não fbnnaliza, por meios eletrônicos, seus compromissos (total ou parciahtente) e no geral não estará sujeita a nwihum 
contrato a menos que, e até que, um contrato contendo todos os termos negociados seja assinado por um representante 
devidamente coiistituído para este fim pela Mexichem. 

De: carlos.alexandrinocufrjntedahr {mailto:carlos.alexandrinoWuirim.edabr] 
Enviada em: terça-lèira, 8 de dezembro de 2015 16:32 
Para: Relacionamento AMBR 
Assunto: - Mensagem pelo site Amanco 

MENSAGEM ENVIADA PELO SITE - FALE CONOSCO 

Nome: Carlos Henrique 
E-mait carlos.alexandrinoufvjm.cdu.br  
CEP:39803-370 
Cidade: Teófilo Otoni 
Estado: Minas Gerais 
Telefbne: (38) 988088571 
Data de envio da menságent 2015-12-08 16:31:42 

Departamento: Marketing de Relacionamento 

Mensagent Prezado(a), 
Boa tarde! Sou pmfessor da disciplina Instalações prediais (hidráulica e gás) do curso de Engenharia Civil da 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. Gõstaria de verificar a possibilidade de fornecer um 
mostruário de conexões e/ou catalogo e demais materiais pertinentes, para que possa utilizá-los durante as 
minhas aulas. 

4/4 
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• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Conselho Universitario - Consu UMM 
• 

- 

- - 

It_\ 
• 1/ IV- 
• - a 

%c.a 4ff) t 
• .v 

4, 

- ESTATUTO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO 

JEQUITINHONHA E MUCURI 

• Diamantina 
2014 

- ............  

Cam •  
pus do Mucuri- Rua do Cruzebo, 01 -Jadhn So Paulo- CEP: 39.803-371 

- Teófilo Oloni- MiS - ørasiT Campus de Janaúba - Au. Manoel Bandeiras, 40 - 8akro Veredas - CEP; 39.440-000 - Janaúba - MG - Brasil Car,us de Unai - Rua Vereador João Narciso, 1380- SMro Cachoeira. CEP;38.610-000 Unal - MiS - Brasil 
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- 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
- 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUrnNI4ONHA E MUCURI 

•Conselho uniVersitário -Consu UM 
TÍTULOI 

DA UNIVERSIDADE E SEUS FINS 
1 •iu 

SUIBTÍTULOI 
DA UNIVERSIDADE  

c 
1. c 

Art. 1° A Universidade Federal dos Vales do Jequitinhoiiha e Muci4ri - UFVJM, e sede e ro 

em Diamantina, Estado de Minas Gerais, criada pela Lei Estadual n° 990, de 30 de setittbtd de 

1953, como Faculdade de Odontologia de Diamantina, federaliz.ada - Faculdade Federal de 

Odontologia de Diamantina - pela Lei no 3.846, de 17 de dezembro de 19601  transformada em 

Autarquia de Regime Especial pelo Dcreto 70.686, de 07 de junho de 1972, Faculdades Federais 
Integradas de Diamantina, pela Lei ri0  10.487, de 04 de julho de 2002 e, em Universidade, pela Lei 
no ii .173, de 06 de setembro de 2005, é pessoa jurídica de direito público mantida pela União. 

Parágrafo único. A UFVJM caracteri±a-se como uma universidade mu1t1can2pi, com ênfase de 

atuação nos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. 

Art. 2° A UFVJM goza de autonomia didático-pedagógia didático-científica, administrativa, 

disciplinar e de gestão financeira e patrimonial, que será exercida na forma da legislaçAo vigente, do 
presente Estatuto, do seu Regimento Geral, bem como das resoluções e atos internos emanados de 

seus órgãos colegiados. 

SUBTÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 30  São princípios institucionais: 

1- a formação universitkia obedecerá aos princípios fundados no respeito à dignidade e aos 

direitos fundamentais do ser humano; 
a observância dos princípios da ética, da gestão democrática, transparência, participação, 
legalidade, legitimidade, economicidade, impessoalidade, moralidade, publicidade dos 

atos, planejamento, avaliação e sustentabilidade; 
o respeito à liberdade de pensamento e de expressão; 
a universalização do conhecimento, com profissionalismo e, competência técnica; 

o respeito à cidadania e à diversidade émica e cultural; 
a natureza pública e gratuita do ensino de .graduaçãcr e pós-graduação stricto sensu, sob 

responsabilidade da União; 
a indissociabilidade entre eisino, pesquisa e extensão; 
a flexibilidade de métodos, critérios e procedimentos acadêmicos; 
a excelência acadêmica; 
a defesa dos direitos humanos, com tratamento justo e respeitoso ao ser humano e à vida 

a qualidade e desenvolvimento sustentável; 
a preservação e incentivo aos valores culturais; 
a integração sistêmica entre educação, trabaiho e atuação social; 

Campus do MJCUri - Rua do Cwzeo, 01 - Jzdist São Pauis - CEP: 39.803371 TCÕNO 0tni MG Brasd 
Campus de JahaCiba- Au. Manoel Bandfl, 460- Baàro Varadas - CEP: 39,440-00 -Jnúba- IAS- Brasa 
Canipus de Unai- Rua Vereajor João Narciso, 1380- Bairro Cachoeira. CEP:38.610000 Unai- MG ..BrasD 
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(A. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUIT1NHONHA E MUCURI 

conselhb Universitário - ConSLi IJFVJM 

ja demcratização da educação no• qu&cor1cene à gestão, à igualdade .e à oportunidade de 

acesso e socialização de seus beneficies. 

lo único. É vedado à UFVJM tomar posição sobre questões poiídco-partidárias ou 

h.n, rnmn adotar medidas discrixninatórias ou baseadas em preconceitos de qualquer 

natureza.. 

SUBTÍTULO ifi 
DOS OBJETIVOS E DAS FUtJÀLWADES 

Art. 40  A UFVJM, comunidade de docentes, discentes e pessoal técnicoadmini5tTativo, tem por 

objetivos precípuos preservar, elaborar, desenvolver, cultivar e disseminar o saber em suas vária! 

formas de conhecimento, puro e aplicado. 

Art. 50 Para a consecução de seus objetivos, a UFVJM tem como finalidad&: 

1- gerar desenvolver, disseminar e aplicar o conhecimento por meio do ensino, da pesquisá 

e da extensão, de forma indissociada entre si e integrados na educação do cidadão, na 

formação técçico-profisional na difusão dá cultura e na criação filosófica, artística, 

literária, científica e teçnológica 
estimular a criação cultural, o desenvolvimentÓ do espírito científico e o pensamento 

,refiexivo e crítico; 
formar e qualificar continuamente profisionais nas diferentes áreas do conhecimento, 

aptos para a participação np desenvolvimento da sociedade brasileira, zelando pela sua. 
formação humanista e ética, de iodo. a contribuir pano pleno exercício da cidadania, a 

promoção do bem público e a melhoria da qualidade de vidz 
incentivar o trabalho de pesquisa e investigação filosófica, artística, literária, científica e 

tecnológica 
suscitar o desejo permanente de apeffeioamentO cultural e profissional; 

estimular o entendimento e o debate dos problemas do mundo moderno, em particular os 

regionais e nacionais; 
prestar serviços à comunidade e. estabelçcer com ela uma relação de interatividade, por 

'meio de ações de extensão; 
complementar a formação cultural, intelectual e ética de seu corpo docente, discente e 
técnico9dminiSuatiV0; 
contribuir para o processo de desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri e 

- 

. 
do Brasil. 

 

Art. 6° As atividades universitárias, em suas diversas modalidades, serão desenvolvidas tendo em 

vista a integração do ensino, da pesquisa e da extensão; asseguras!do a plena utilização de seus 

recursos materiais e humanos, de modo que sã vede a duplicação de meios para fins idênticos ou 

similares. 

• § 1° No interesse de seus objetivos, a UFVJM procurará manter eQoperação e integração com 

instituições nacionais e internacionais.  

• •• 

- 
Cus JK- Rodo'.la MGT 367- n 583. ,5000- Moda Jaajba- Piari!nn ,8ad / PABX (38)3532-1200 

Canas do Mxun- Rua do OuSo, Dl -Jardim Slt Paub - CEP 39.803-371 - TeÕ% Otoni . )*3. BrS 
Canas de Janaúba-Av. ManoS Bates, 460- Ravo Veredes- CER 39.440.000-Jal8üba - 1*3- &aSl - 

icáo  
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL Dos VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Conselho Universitário - Consu IJF'IJM 
§ 20  A UFVJIVI buscará os meios necessários para garantir  acesso e permanência de estudantes com 

necessidades especiais. 

.5 
c
, 

 

10  

TÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONa 

Art. 7° A UFVJM estrutura-Se da seguinte forma: 

AdxniniStraçãO universitária 
Órgãos de Deliberação Superior; 
Conselho de Curadores; 

c' Conselho de Integração Comunitária; 
Reitoria; 
Órgão Consultivo. 

ii- Unidade Acadêmiea 
Congregação 
Diretoria; 

e) Colegiados de cursos; 
d) Órgãos Complementares. 

iii- Óigãos suplemêitareS 

SUBTÍTULO 1 
DA ADN1INISTRAÇÃO TJTÜVERSITABIA 

c.1u'trULOI 
DOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO SUPERIOR 

AU. 8° São Órgãos de Deliberação Superior o Conselho Universitário (ConstO e o Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão (Consepe). - 

Ãrt. 90  O Consu e o Consepe devem obedecer às seguintes normas: 

1- reunir-serão, ordinariamente, uma vez ao mês, em todos os meses letivos, mediante 
convocação de seu presidente e, em caráter extraordinário, quando convocados pela 

mesma autoridade, por iniciativa própria ou a requerimento da maioria absoluta de seus 

membros; 
ii- funcionarão com a presença d maioria absoluta dos conselheiros, e suas dècisões, 

ressalvados os casos expressos neste Estatuto, serão tomadas por  maioria de votos dos 

presentes; - 

III- faz-se-á convocação oficial, por aviS pessoal, via correio eletr
ôni co, com antecedência 

mínima de cinco dias úteis para reuniões ordinárias, mencionando-se o assuntà a ser 

tratado, salvo se for considerado reservado, a juízo da presidência conforme 

estabelecido no Regimento Geral; 

Fjis JK- Rodoa MGT 387 - ___ s83 n' 5000 - da.Jaoba— Ciarnan&ia.MG.8ra$' PAEC (38) 3b-1LU 

Canus do PhS - Rua do c,uzso. 01— Jajdn So Paub - 
CEP 39.803371 Teôft 0(001 MG- Bras8 

Cewus de Janaúba - Av, Manoel Bandejas, 480— Bairo Vacadas. GEP: 39.4A000O - Janaóba - MG .8raSB 

Campas de Unel -RuaVereOr João Narciso, 1380- Beira Ctio&ra- CEP:38.610-000 . Unai. MG- 8ras 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQumpIHoNHA E MUCURI 

Conselho Universitário.- Consu UMM 
/ IV-\ caso não haja assúnto para pauta, a reunião deverá ser cancelada, atendendo os mesmos 

JÍLL_-Z critérios e prazos utilizados para sua convocação; 
2 fV- o •  comparecimento dos membros dos Orgãos de Deliberação Superior às sessões 
WT devidamente convocadas, ressalvado motivo justificado, é obrigatório e prevalece a 

qualquer atividade da UFVJM. O membro que faltar sem justificativa estará sujeito às 
penalidades previstas em Lei e nas normas da UFVJM; 
desde que fundamentada, haverá dispensa de prazo de convocação para as reuniões de 
caráter extraordinário, respeitando prazo mínimo de dois dias úteis, com confirmação de 
recebimento de todos os Conselheiros, inclusive dos respectivos suplentes. 
os membros pertencentes aos Órgâos de Deliberação Superior, lotados nos campi fora de 
Diamantina, tem a opção de comparecimento via videoconferência nas sessões, sejam 
essas ordinárias ou extraordinárias. 

§ 1° Nas faltas ou impedimentos eventuais do presidente e de seu substituto imediato, o Órgão de 
Deliberação Superior será presidido pelo decano; que é o conselheiro mais antigo no magistério da 
UFVJM, considerando-se o cargo em exercício ou, em igualdade de condições, o mais idoso, 
observadas as restrições da Lei e deste Estatuto. 

§ 20  Entende-se por maioria absoluta qualquer número inteiro superior à metade do total dos 
membros do Orgão de Deliberação Superior. 

§ 3° A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias será feita via correio eletrônico para 
todos os membros titulares e respectivos suplentes. 

§ 4° Caberá a6 titular a responsabilidade de chamada do suplente para substituí-lo na respectiva. 
reunião. - 

§ 50 O funcionamento interno dos Órgãos de Deliberação Superior será regulamentado em 
regimentos próprios, devidamente aprova4os. 

SEÇÃO 1 
DO CONSELHO UNiVERSITÁRIO Consu 

Art. 10. O. Consu é o órgão máximo de deliberação da UFVJM, de caráter consultivo, deliberativo 
e normativo, em matéria de política universitária e de adftiinistração, integrado pelos seguintes 
membros: 1 - 

1- reitor, como presidente, com voto comum e de qualidade; 
- 

vice-reitor; 
pró-reitor de Graduação; 
pró-reitor de Pesquisa e Pós-Graduação; 
pró-reitor de Extensão e Cultura; 
diretores das Unidades Acadêmicas; 
dois, professores lotados em cada Unidade Acadêmica, em exercíciõ na UFVJM e 
eleito pela respectiva Assembleia;  

rus JK -- Rødo'4a MGT 367- n583. n° 5000-Aito da Jajba- BitUPABX (38) 353242 
Cenousdo ½jw-Ruado CniSo, 01-Jazdhn São Paub-CER 39.8O3371-TeÕO OWn'- MG• 9ç 
Carrus de Jfljba-Av. Manoel BandeÍ, 460- Bafo Ved . 39440.000-jnCiba- M3 . 9ras4 -. 

Caircus de Ur'ai - Rua Vemedor João Namo.  1380. 3fo ØPgniJ. CEP8$1 UM - Unai .1kG  BW - 
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• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Conselho Universitário - Consu LJf\fJfv% 
um representante da ,comunidade não universitária indicado pelo' Conselho de 

Integração Comunitária (Consic), de acordo com seu regimento interno; - . 

representantes discentes e técnico-administrativos, em número equitatiyô, atendida t 

participação mínima de 70% de docentes e considerado o repitSentanE da 

comunidade não universitária.  

e Jó y 
§ 1° Havendo um número de representantes discentes e técnicoadmini5trati' 

fracionário f 

arredondar-se-á em favor dosrepresentantes técnicoadministrativO5. r 

§ 20 Salvo disposição em contrário, os conselheiros constantes do inciso VII e os servidores técnico-
administrativos serão eleitos com mandato de dois anos, permitida urna reeleição. 

§ 30  A representação discente terá mandato de um ano, permitida urna reeleição. 

§ 40 O representante da comunidade não universitária terá mandato de um ano, permitida uma 
recondução. 

§ 5° Cada membro eleito terá seu respectivo suplente com mandato vinculado. 

Art. 11. São órgãos do Consu: 

1- a presidência, exercida pelo Reitor e, nas suas faltas ou impedimentos eventuais, pelo 

Vice-Reitor; 
II- o plenário, constituído pelos conselheiros presentes às reuniões, .regularmente 

convocadas e instaladas; , 

¼ 

Parágrafo único. O Consu poderá instituir ou extinguir comissões permanentes ou especiais, 

constituídas por seus membros, e que funcionarão de acordo, com normas estabelecidas pelo 

plenário. 

Ad. 12. Compete ao Consu: 

1- propor e aprovar modificações nste 'Estatuto, submetendo-o à apreciação do Conselho 

Nacional de Educação, nos termos da Lei; 
elaborar, aprovar e alterar o Regimento Geral da UFVJM 
elaborar e aprovar seu regimento interno, bem corno resoluções específicas de sua 

competência; 
homologar os regimentos internos do Consepe; da Reitoria, do Cpnselho de Curadorese 
das Congregações; 
aprovar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); 
criar, desmembrar, fundir e extinguir Pró-Reitorias e Unidades Acadêmicas,' assim como 
outras estruturas ou órgãos da T,JFVJM, mediante parecer do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão, quando couber; 
propor a política de pessoal, para encaminhamento aos órgãos competentes; 

* 

7 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

& es 

e 
Conselho Universitano - Consu UFVJM 

- 

Ijvuij aprovar os orçamentos plurianual e anual da UFVJM, baseando-se em parecer do 
Conselho de Curadores; 

IXi aprovar a forma de ingresso e o processo de seleção de candidatos aos cursos de 
graduação, estabelecidos pelo Consepe, respeitada a legislação vigente; 
autorizar o funcionamento e a èxtinção de cursos de graduação e de $s-graduação e 
outros cursos que conduzam a diploma, mediante parecer do Consepe; 
deliberar sõbre a suspensão temporária, total ou parcial do funcionamento de qualquer 

órgão da UFVJM;. 
autorizar a alienação, iransferência, aquisição, locação, gravação e permuta de bens 

imóveis pela UFVJM, bem como a aceitação, de subvenções, doações e legados; 
fixar taxas de serviços, emolumentos, contribuições e multas a serem cobrados; 

analisar e homologar a prestação de contas da gestão do Reitor, após pronunciamento do 
Conselho de Cuadores e, quando for o caso, as contas da gestão dos diretores de - 

Unidades Aàadêmiças e de órgãos suplejnentares; 
deliberar sobre concessão de dignidades universitárias e de títulos honoríflcoS 

criar e- conceder prêmios, bem' como instituir símbolos, respeitadas as normas 

institucionais e a legislação vigente; 
julgar, quando for o caso, as contas do Diretório Central dos Estudantes, relativas a 

transferências orçamentárias concedidas pela UFVJM; 
determinar as providências que lhe couber, nos termos deste Estatuto e do Regimento 

Geral, no plano disciplinar,  
• XIX- instituir a Comissão Eleitoral para escolha do Reitor e do Vice-Reitor, para promover a 

consulta à comunidade acadêmica, por sufrágio secreto e universal; 
aprovar os relatórios e os planos de trabalho apresentados pelo Reitor; 
deliberar e propor ao Ministério da Educação, com aprovação de, no mínimo dois terços 
de seus membros, em parecer fundamentado, a destituição do Reitor e/ou do Vice- 

Reitor, antes de findar o prazo de seu(s) mandato(s); 
homologar, com parecer fundamentado, a destituição de Diretor e/ou de Vice-Diretor de 

• Unidade Acadêmica, antes de findar o prazo de seu(s) mandato(s), proposta pela 

respectiva Corgregaç5o 
deliberar como instância superior sobre matéria de recursos, na forma deste Estatuto e do 

• Regimento Geral; - 

§ 1° Em caso de processo de destituição de dirigentes mencionados nos incisos XXI e 30(11, fica 

resguardado o di,reito à ampla defesa e ao contraditório: 

§ 2° A aprovação de modificações do Estatuto é do Regimento Geral, bem como a alienação de 

imóveis da UFVJM e as operações de crédito com garantia deverão ser aprovadas pelo voto de no 
mínimo dois terços dos membros do Consu; - 

SEÇÃOIJ 
DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - Consepe 

Art. 13. O Consepe é o órgão deliberativo, normativo e consultivo em matéria de ensino, pesquisa 

-e eictensão, sendo integrado, por: 

Cairçius de Jantba- Av. 
Caças de mal- Rua VI 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUrnNHONHA E MUCURI 

- Conselho Universitário - Consu UF\/JPA 
reitor, seu presidente, com voto comum e de qualidade; 
vice-reitor;  pró-reitor de graduação; 
)xó-reitor de pesquisa e pós-graduação;  
pró-reitor de extensão e culture.; 
diretores das Unidades Acadêmicas;  

um representante de cada um dos conselhos de graduação pesquisa e pós-graduação 
stricto sensu, e' um de extensão; 
um representante docente de cada Unidade Académica, eleito por seus pares; 
um representante da comunidade não universitária, indicado pelo Coftsic, de acordo com 
seu regimento interno; 
Representantes discentes e técnico-administrativos, em númtro equitaiivo, atendida a 
participação mínima de 70% de docentes e consideradõ o representante da comunidade 
não universitária. 

§ 1° Havendo um núnero de representantes' discentes e técnico-administrtivos fracionário, 
arredondar-se-á em favor dos discentes. 

- 

§ 2° Os conselheiros constantes nos incisos VII, IX e os servidores técnico-administrativos serão 
eleitos com mandato de dois anos, permitida uma reeleição. 

§ 3° Os representantes do corpo técnico-a&inistratjvo serão eleitos pelos seus pares, por sugio 
secreto e universal. 

§ 4° Os representantes do corpo discente serão eleitos pelos seus pares, por sufi-ágio secreto e 
universal, sendo essa representação equitativamente distribuída entre os discentes da graduação e da 
pós-graduação, com mandato de um ano penriitida uma reeleição. 

§ 50  O representante da comunidade não tjniversijja terá mandato de um ano, peniitida uma 
recondução. 

§ 6° Cada membro eleito terá seu respectivo suplente com mandato sinculado. 

Art. 14. São órgãos do Consepe:' 

1- a presidência, exercida pelo Reitor e, nas suas faltas ou 'impedimentos eventuais, pelo 
Vice-Reitor; 
o plenário, constituído pelos cone1heiros presentes às reuniôes, regularmente 
convocadas e instaladas; 
a câmara de ensino, a de pesquisa e a de extensão, constituídas e estabelecidas de acordo 
com o regimento interno do Consepe; 
as comissões para estudo de matérias específicas, constituídas por iniciativa da 
presidência ou por deliberação do plenário. - 

.. - 

Teoft  Can'us de Janaijba - A.i. Manoe! Bandú, 460- 8aro Veredas. CEP 3.440-0 - Janaúba. MG . Brasil 
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MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUI11NHONHA E MUCURI 

10 0  

Conselho Universitarlo - Consu. UF'/JIV% 
- 4&ØS o 

elo~ Art. t57  Compete ao Consepe: 

____ % 
 

t ----- b--  elaborar e aprovar seu regimento interno, bem como resoluções específicas de sua 

y competência; 
funcionamento de suas câmaras e comissões; 

II- f definir a composição e o 
as diretrizes do ensino; da pesquisa e da extensão na UFVJM estabelecer gi e 

emitir parecer ao Consu sobre a criação, desmembramento, fusão e extinção de Unidades 

- Acadêmicas ou outros órgãos; 
ão de ati êmicas e atribuiç vidades acad 

 estabelecer as condições para a criação 
de vagas, aprovar o projeto pedagógico, a forma de 

curriculares, aprovar o número 
dos de e pósgraduação, bem corno de 

funcionamento e o regulamento cursos graduação 

outros cursos que conduzam a diploma; 
e a extinção de cursos. de 

 manifestar-se sobre a criação, a refónnulação, a suspensão 
conduzam a diploma e - 

graduação e pós-graduação, bem como de outros cursos que 
encaminhar ao Consu para homologação; 

funcionamento e avaliação, pelas suas respectivas 
 estabelecer diretrizes para criação, 

Câmaras, de cursos de extensão, de especialização, de atualização, de aperfeiçoament0 

sequencilis e outros cursos que conduzam a certificado; - 

seletivo de candidoS aos 
 estabelecer diretrizes sobre formas de ingresso, processo 

escolar, currículos, programaS de cursos de graduação e pós-graduação, regime 
transferência, verificação do rendimento 

disciplinas, planos de ensino, matrícula, 
escolar, revalidação de diplomas, aproveiialflentO de estudos, além de outras que se 
incluam no âmbito de sua competência, respeitando-se a legislação vigente; 

ao Consu para homologação; 
 aprovar o calendário escolar daU1FVJM, e encaminhá-lo 

de afastamento de docentes, para fins de capacitação- 
 estabelecer as normas 

 
cooperação; 
avaliar e aprovar contatos, acordos e convênios, de iniciativa própria ou alheia, 

locais, nacionais ou 

• 
destinados ao ensino, à pesquisa e à extensão, com entidades 

as Pró-Reitorias pertinentes nos assuntos de sua competência e 
internacionais, ouvidas 
átendidas as determinações deste Estatuto, do Regimento Geral e da legislação vigente; 

 deliberar, sobre questões relativas à avaliação acadêmicà, em todos os níveis, e à 
mediante pronunciamento da Comissão Própria de 

• avaliação institucional de cursos, 
• Avaliação — 

CPA, respeitan4o a legislação vigente; 
 propor ao Consu a criação de colegiados especiais; incluída na competência de 

X1V- deliberar sobre matéria de ensino, pesquisa e extensão não 

outro órgão, e encaminhar ao Consu para homologação; e 
contra matéria de ensino, pesquisa e extensão 

XV- decidir sobre recursos ou representações 
submetidos à sua apreciação. - 

CAPÍTULO li 
DO CONSELHO DE CURADORES 

Art. 16. 0 Conselho de Curadores é o órgão superior de supervisão das ati',idades de natureza 

econômica, financeira, contábil õ patrimonial da UFVJM, sendo integra4o por: . - 

-% 

nwV,-!!"-- 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Conselho Universitário - Consu UFVJh1 
1- dois professores lotados em cada Unidade Acadêmica, eleitos por seus pares, juiitan4èntot s' 

com seu suplente; 
um representante do Ministério da Educação, designado por este árgão; 
representantes discentes e técnico-adininistratvos, em número equitativo, atendida a 
participação mínima de 70% de docentes, eleitos por seus pares. 

§ 1° Havendo um número de representantes discentes e técnico-administrativo fracionário, 
arredondar-se-á em favor dos técnico-administrativoè 

§ 2° Salvo disposição em contrário, >os conselheiros constantes do inciso 1 e os servidores técnico-
administrativos serão eleitos com mandato de dois anos, permitida uma reeleição. 

§ 3° Os representantes discentes terão mandato de um ano, permitida uma reeleição. 

§ 4° É vedada aos membros do Conselho de Curadores a participação em órgâos de deliberação 
superior e em comissões pennanentes, sejam como titulares ou suplentes, bem como exercer cargos 
de direção,.coordenação, assessoria e chefia ou de função gratificada no âmbito da UFVJM. 

§ 5° Perderá o mandato-o reprüentante que deixar de pertencer à Instituição ou ao órgão por ele 
representado ou que passar a se enquadrar nas vedações previstas no parágrafo anterior. 

Art. 17. Ao Consélho de Curadbres compete: 

1- eleger seu presidente. e 'ice-presidente, que terão mandato de dois anos; 
elaborar seu próprio regimento e encaminhar ao Consu para aprovação; 
tomar conhecimentd, no início do ano letivo, da proposta orçamentária e do orçamento-
programa, 
acompanhar e fiscalizar os atos e fatos da jestão inerentes à execução de natureza 
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, além dos recursos oriundos de rendas 
intemas;contratos, convênios ou ajustes de qualquer naçurezc 
examinar, a qualquer tempo, os documentos da contabilidade da UFVJM; 
emitir parecer conclusivo sobre os balanços e a prestação de contas do Reitor e,,qüando 
for o caso, sobre as- contas dá gestão dos diretores de Unidades Acadêmicas, de órgàos 
suplementares e do Diretório Central dos Estudantes (DCE), e apresentá-lo anualmente 
ao Consu para apreciação, dentro do prazo estabelecido pela legislação vigente e pelo 
Regimento Geral; 
pronunciar-se sobre a alienação, transferência, aquisição, locação, gravação e permuta de 
bens imóveis da UFVJM; 
homologar, apreciando-as do ponto de vista da sua legalidade formal, as decisões do 
Consu relativas à aceitação de subvenções, doações e legados com encargos financeiros 
para a UFVJM, à apropriação de receitas exüaorçamentárias, à abertura de créditos 
adiçionais e à criação de fundos especiais destinados ao custeio de determinadas 
atividades ou programas específicos. 

dOMU— R &7d :;;:ïja 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQIJITINHONHA E MLJCURI 

n. 
- 

Conselho Universitário - donsu UFviM 
1° ?onseffio de Curadores poderá utilizar serviços de audiioria interna visando ao desempnho de uas atribuições. 

- 

§2° O DCE é submetido à prestação de contas quando do recebimento de recursos da UFVJM. 
Art. 18. O Conselho de Cuiidores deve obedecer às seguintes normas: 

1- .reunir-se-á, ordinariamente, em cada mês do semestre letivo, mediante convocação de 
seu presidente e, em caráter extsaordjpjj0 quando conVocados pela mesma autoridade, 
por iniciativa própria o» a requerimento da maioria absoluta de seus membros, ou ainda por solicitação fÚndamentada do Reitor ou do Consu; II- funcionará com a presença da maioria, absoluta dos conselheiros, e suas decisões, ressalvados os casos expressos neste Estatuto, serão tomadas por maioria de votos dos presentes; 

III- Lar-se-á convocação oficial, por aviso pessoal, com antecedência mínima de cinco dias úteis, mencionandose o assunto a ser tratado, salvo se for considerado reservado, ajuizo da presidência, conforme estabelecido no Regimento Geral; 
o comparecimento dos membros do Conselho de Curadores às sessões devidamente convocadas, ressalvado motivo justificado, é obrigatório e prevalece a qualquer atividade da tJFVJM. O membro que faltar sem justificativa estará sujeito às penalidades previstas em Lei;  

desde que fundamentada, haverá di 
' 

spensa de prazo de convocação para as reuniões de caráter ex1raordjpj0 respeitando o prazo mínimo dois.dias úteis. 
§ 1° Caso não haja assunto para pauta, a reunião deverá ser cancelada atendendo os mesmos critérios e prazos utilizados para sua convocação. 
§ 2° Nas faltas ou impedinentos eventuS do Presidente e de seu substituto imediato o Conselho de Curadores será presidido pelo decanõ, que éo conselheiro mais antigo no magistério da UFVJM, considerandose o cargo em exercício ou, em igualdade de condições, o mais idoso, observadas as restrições da lei e deste Estatuto. 

§ 30  Entende-se por maioria absoluta qualquer número inteiro superior à metade do total dos membros do Órgão. 

CAPÍTULO III 
Do CONSELHO DE INTEGRAÇÃO COMIJNITÁRLA 

- Consic 
Art. 19. O Consic,.órg)'de caráter consultivo, tem por õbjetivo prover apoio à Universidade, além de dar subsídios de natureza crítica, yisando à maior integraçâo da Universidade com a sociedade. 
Parágrafo único, O Conselho Universitárin n' .---:--r- - 1n Inalaria absoluta  de votos, sobre a constituição  as atribuições e b funcionamento do órgão previsto no caput deste artigo. 

- 
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MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUrnNHONHA E MUCURI 

Conse!ho Universitário - Consu 

• 
CAPÍTULOIV  %óu_____ t 
DA REITORIA o e 

•Art. 20. A Reitoria é o órgão.executivo superior que coordena e supervisiona todas as fi,id44esea 
UFVJM, sendo integrada pelo: 

1- reitor; 
vice-reitor; - 
pró-reitorias; 
assessórias; 

* 

diretorias; 
uperintendências; 

órgãos suplementares. 

Parágrafo único. As atribuições e competências -das unidades constantes nos incisos III a VIÇ 
serão definidas -em regimentos próprios, respeitando-se este Estatuto, o Regimento Geral e a 
legislação pertinente. - 

Art. 21. O Reitor e o Vice-Reitor serão eleitos e nomeados em conformidade com este Estatuto. 

§ 10 O mndato do Reitor e do Vice-Reitor, salvo disposição legal em contrário, será de quatro 
anos, permitidauma reeleição. 

§ 2° Nas suas faltas e impedimentos, o Reitor seá substituído pelo Vice-Reitor, e nas faltà e 
impedimentos de ambos, pelo decano, que 4 o membro do Consu mais antigo no magistério da 
UFVJM, considerando-se o cargo em exercício ou, em igualdade de condições, o mais idoso, 
observadas as restrições da lei e deste Estatuto. 

Art. 22. Os ocupantes dos cargos constantes nos incisos III a VI serão de livre nomeação e 
exoneração pelo Reitor. 

Art. 23. Os Pró-Reitores poderão designar um dos Diretores das respectivas pró-reitorias para 
substitui-los em suas faltas ou impedimentos eventuais. 

SEÇÃÕ 1 
DO REITOR 

Art. 24. Ao Reitor compete: 
/ 

1 • 

1- cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Geral-da UFVJM; 
representar a IJFVJM em juízo e fora deste; 
administrar, superintender e coordenar as atividades da Instituição; 
exercer o poder disciplinar na formada lei, deste Estatuto edo Regimento Geral; 
convocar e presidir as reuniões dos Orgàos de Deliberação Superior; 

13 
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MINISTÉRiO DA EDUCAÇÃO 
' UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUI11NKONHA E MUCURI 

Conselho Universrtáno - Consu (Jf'jJp,4 
VÍ'.\ nomear ou designar e empossar, em sessão pública, os Diretores e Vice-Diretores das 

e '4JJnidades Acadêmicas, os dirigentes de órgãos da área administrativa, assessorias e de 
"1 rgãossuplementares; / 

t _...42k_ praticar os atos relativos à àdmissão, posse, vida funcional e exoneração ou demissão do 
0 pessoal docente e técnico-administtativo da UFVJM, de acordo com a legislação 

vigente; 
• vvVJÉ- apresentar anualmente ao Consu, nos termos deste Estatuto e do Regimento Geral, a 

• prçposta orçamentária, o orçamento-programa, o programa de trabalho, o relatório e a 
• prestação de contas de sua gestão, de acordo com a legislação vigente; 

lix- outorgar graus, aasinar diplomas e certificados acadêmicos, podendo delegar tais tarefas 
aos dirigentes de Unidades Acadêmicas; 

X- conferir dignidades umversitárias e títulos honoríficos e demais premiaçõcs, atendendo 
as deliberações do Consu; 

M_I instituir comissõós especiais ou grupos de trabalho para fins de assessoramento ou 
estúdo depmblemas específicos; 

• XII- azeitar legados donativos, doações e heranças para a UFVJM, atendendo autorização do 
• Consu; 

celebrar contratos, acordos e convênios entre a UFVJM e instituições públicas ou 
privadas, mediante prévia autorização do órgão competente; 
delegar competência como instrumento de descentralização administrativa, cobrar 
responsabilidades inerentes à organização, gestão e resultados requeridos, bem como 
revogar as delegações no todo ou em parte; 

'desempenhar as demais atribuições inerentès ao cargo. 

Art. 25. O Reitor ou seu sibstituto legal poderá, em.casos de mirnifesta urgência, tomar decisões 
ad referendum  sobre matéria..de competência de quaisquer órgãos da UFVJM. 

Parágrafo. único. As decisões a que se refere este artigo deverão ser ratificadas pelos respectivos 
órgãos, na reunião imediatamente posterior à data em que elas foram tomadas, caso contrário, elas 
estarão automaticamente anuladas. 

SEÇÃO II 
DO VIpE-RErFOR 

Art. 26. Ao Vice-Reitor compete: 

1- substituir automaticamente o Reitor em suas faltas ou impedimentqs eventuais; 
assumir representação permanente de ligação e intermediação entre a ndministração 
superior da UFVJM e as associações estudantis; 
desempenhar as funções que lhe forem delegadas pelo Reitor. 

Art. 27; Nas faltas ou impedimentos eventuais do Vice-Reitor, suas funções serão desempenhadas 
pelo decano do Consu, na forma do Artigo 9°, § 1° deste Estatuto. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

. 7 * UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Conselho Universitário - Consu 

-E g ir 
sUBTÍTULofl 

 

DAS UNIDADES ACADÊMICAS  
4 

Art. 28. As Unidades Acadêmicas são órgãos responsáveis pelas atividades de ensinJ$g pesquis XN  

e de extensão, em uma ou mais áreas de áonhecimento, observando o princípio quê vet"h 

duplicidade de meios para fins idênticos ou equivalentes, sendo administradas por Sus respectivos 

diretores. 

Ad. 29. São órgãos das Unidades Acadêmicas: 

congregação, como órgão máximo deliberativo e de recurso, em matéria administrativa e 
acadêmica; 
diretoria, como órgão de adniinistração de cada Unidade; 
colegiado de curso, como órgão de coordenação didático-pedagógica de cada curso; 

IV- órgãos complementares. 
- 

§ 1° As Unidades Acadêmicas poderão se organizar de forma a contemplar estruturas 
administrativas de nível hierárquico imediatamente inferior à diretoria, conforme suas necessidades 
específicas. 

§ 20 A estrutura e o funcionamento das Unidades Acadêmicas serão disciplinados no Regimentõ 
Geral, no que hóuver de comum a todas, e no regimento próprio, quando se tratar de matéria 
específica. - 

CAPtTULO 1 
DAS CONGREGAÇÕES 

4 
Ad. 30. A Cóngregação é constituída por: 

1- diretor; 
. vice-diretor; 

coordenadores de cursos de graduação e pós-graduação stricto sensu; 
responsáveis pelas estruturas administrativas hierárquicas imediatamente inferiores à. 
diretoria, caso existam; 
dois representantes docentes; 
diretores dos órgãos complementares; 
representantes discentes e .técnico-administrativos, em número equitativo, atendida a 
participação mínima de 70% de docentes. 

§ 1° Os representantes referidos nos incisos V e VII serão eleitos pelos seus pares e terão mandato 
e forma de escolha definidos no regimento da Unidade. 

§ 2° A Congregação poderá dividir-se em câmaras, em fiinção de objetivos especiais. 
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* § 30 Havendo um número de representantes discentes e técnico-administrativos fracionados, 

( 
em favor dos discentes. 

CÀPÍTULQII  
1 - DAS DIRETORIAS 

Ârttgt.? O diretor e o vice-diretor de cada Unidade Acadêmica serão nomeados pelo reitor, com 
niandato de quatro anos, a partir de eleição junto às comunidades das respectivas Unidades, em 
consulta por sufrágio secreto e universal. 

Parágrafo único. O diretor será substituído, em suas ausências e impedimentos eventuais, pelo 
vice-diretor da Unidade e, na ausência deste, pelo decano da Congregação, ou seja, o membro.mais 
antigo no .magitério da UFVJM, considerando-se o cargo em exercício ou, em igualdade de 
condições, o mais idoso, observadas as resirições da lei e deste Estatuto. 

Art. 32. Ao diretor da,  Unidade Acadêmica compete: 

1- supervisionar as atividades da Unidade, provendo ácerca de sua regularidade,.disciplina, 
decoro, eficiência e eficácia; 
cumprir e fasr cumprir as determinações contidas no Estatuto, no Regimento Geral e no 
regimento da Unidade, bem como aquelas estabelecidas pelos órgãos de deliberação 
superior e pela Congregação; 
elaborar e submeter à Congregação o plano anual de atividades da Unidade; 
submetàr à apreciação da Congregação o orçamento anual e as prioridades para 
aplicação dos recursos; 
apresentar anualmente à Congregação e à Reitoria a prestação de contas e o relatório de 
atividades realizadas no exercício anterior; 
óonvocar e presidir as reuniões da Congregação, com voto comum e de qualidade; 
implementar ações e formular políticas a partir das. suas áreas de atuação, visando a 
consolidação e a busca da excelência acadêmica; 
planejar e gerir os recursos de pessoal, orçamentários, financeiros, materiais e 
patrimoniais sob sua responsabilidade; - 

propor à Congregação alteração na organização interna da Unidade Acadêmica, 
respeitados este Estatuto e o Regimento Geral. 

Art 33. Das decisões da diretoria caberá recurso à congregação da Unidade Acadêmica e desta 
última, aos trgãos de deliberação superior, a 

Art. 34. O diretor e/ou vice-diretor poderão ser afastados de seus cargos, p01 proposta 
fundamàntada de, no mínimo, dois terços da Congregação, homologada pelo Consu. 

Art. 35. No caso de vacância do diretor, assu.nirá o vice-diretor que, no prazo rnáximo de 60 
(sessénta) dias-a contar da data da vacância, promoverá nova eleição para o dargo. 
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Art. 36. No caso de vacância do vice-diretor, a qualquer tempo, serão realizadas e1i4&s, nux 
prazo de 60 (sessenta) dias, para subtituição do cargô, com mandato vinculado aoÂo  ütula9m  

exercício. FA 

*ai t7.) 
Parágrafo único. No caso de vacância do diretor e do vice-diretor, a qualquer temj assumido / decano da congregação da Unidade Acadêmica que, no prazo máximo de 60 (sessenta) dWa  contar1 
da data da vacânciã, promoverá nova eleição para os cargos. 'E,'  " 

• CAPÍTULO ifi 
DOS COLEGIADOS DE CURSOS 

SEÇÃO 1 
DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO 

Azt 36. A coordenação didático-científica e pedagógica de cada curso de graduação será exercida 
por um colegiado de curso, de acordo com o Regimento Geral, sendo integrado por: 

1- coordenador do curso; 
vice-coordenador do curso; 
cinco .docentes; 
três discentes; 

§ 1° O coordenador, o vice-coordenador e três representantes dos docentes, constantes do inciso III, 
deverão estar vinculados diretamente ao curso através de departamento ou.6rgão equivalente. 

§ 2° Os outros dois representantes docentes serão aqueles que núnistram aula no curso, nas não 
estão vinculados diretamente a este; 

§30 
No caso de não haver professores vinculados diretamente, os cinco docentes do inciso III serão 

professores que lecionam disciplinas para o curso; 

§ 40  Os membros constantes dos incisos 1, II e III serão eleitos pelos pares com mandato de dois anos, jermitida uma reeleição. 

§ 50  A representação discente (titular e suplente) será escolhida a partir de eleição entre os pares, para mandato de um ano, permitida uma recondução; 

§ 6° Caso o nome de um ou mais representantes discentes não seja encaminhado dentro do prazo 
estabelecido pelo Colegiado, a respectiva representação não será computada para efeito de quorum. 

§ 7° 0s representantes discentes participarão da eleição para Coordenador de Curso 

§ 8° As eleições para o colegiado de curso não poaerão ser realizadas em períódo de recesso escolar. 
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: 
lias faltas ou imPedimentos eventuais do coordenador, suas atribuições serão exercidas pelo vice-(dordenador e este será, automaticamente, substituído pelo decano do Colegiado. o, 

• . !At. 37. No caso de vacância do coordenador, durante a primeira metade do mandato, assumirá o vice-coordenador que, no prazo máximo de sessenta dias, a contar da data da vacância, promoverá nova eleição para o cargo. Caso a vacância ocorra durante a segunda metade dè mandato, o vice-coordenador assumirá e completaxá o mandato. 

• Parágrafo único. No caso de vacância do coordenador e do vice-coordenador, a qualquer tempo, assumirá o decano do colegiado de curso que, no prazo máximo de sessentã dias, a contar da data -da vacância, promoverá nova eleição para o cargo. 

Art. 38. As atribuições e competências dos colegiados serão definidas no Regimento Geral da IJFVJM e complementadas por resoluções do Consepe e regimentos de cada Unidade Acadêmica. 

SEÇÂOII  
DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO NA MODALIDADE A DISTANCIA 

Art. 39. A coordenação didático-científica e pedagógica dos cursos de gradtzação na modalidade a distância será exercida por um órgão colegiado único para as licenciaturas e um colegiado para cada bacharelado, de acordo com.o Regimento Geral, sendo integrado por: 
1- coordenador(es) do(s) curso(s); 

um representante da coordenação de mtoria 
dois docentes por curso de licenciatura e cinco docentes para cada bacharelado; um representante discente por curso de graduação. 

§ 1° Os representantes dos docentes constantes do inciso, ifi serão aqueles vinculados diretamente aos cursos de graduação da Diretoria de Educação Aberta e a Distância 
§-2° Não havendo professores vincujaclos diretamente aos cursos, os representantes docentes do III serão professores que lecionam disciplinas para o curso. 

§ 30  A condição de elegibilidade dos nienbros do inicio III é a de que o docente seja responsável por disciplina nos cursos a distância durante o semestré corrente ou que essa participação tenha acontecido nos dois perfodõs anteriores à eleição. 

§ 4° Os membros constantes do inciso II e III serão eleitos pelos pares com mandato de dois anos, - permitida uma reeleição. 

§ 5° A rêpresentação discente (titular e suplente) será escolhida a partir de eleição entre os pares, para mandato de um ano, permitida uma recondução. 

§ 60 
Caso o nome de um ouiinis representantes discentes não seja encaminhado dentro do prazo estabelecido pelo Colegiado, a respecflvaxepresenão  não será computada para quonan. 
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II § 71  A coordenação e vice-coordenação do colegiado dos cursos de licenciatui 
distância serão exercidas por coordenadores de curso eleitos pelos membros que integram o 
Colegiado. 

§ 8° A coordenação e vice-coordenação do colegiado dos cursos de bacharelado na modalidade a 
distância serão exercidas pelo coordenador e vice-coordenador de curso. - 

§ 90  As eleições para o colegiado de curso não poderão ser realizadas em período de recesso 
escolar. 

§ 10. Nas faltas ou impedimentos eventuais do coordenador do colegiado suas atribuições serão 
exercidas pelo vice-coordenador e este será, automaticamente, substituído pelo coordenador de 
curso com o maior tempo de exercício, no caso do colegiado das licenciaturas, ou pelo decano, no 
caso do colegiado dós cursos de bacharelado. 

Art. 40. No caso de vacância do coordenador, durante a primeira metade do mandato, assumirá o 
vice-coordenador que, no prazo de sessenta dias, a contar da data da vacância, promoverá nova 
eleição para o cargo. Caso a vacância ocorrã durante a segunda metade do mandato, o vice-
coordenador assumirá e completará o mandato.  

Parágrafo único. No caso de vacância do coordenador e do vice-coordena4or, a qualquer empà, 
assumirá o decano do colegiado de curso que, no prazo máximo de sessenta dias, a contar da data da 
vacância, promoveránova eleição para os cargos. 

Art. 41. As atribuições e competências dos colegiados serão definidas no Regimento Geral da 
UFVJM e, no que couber coinplementadas por resoluções do Consepe. 

SEÇÃO 111  
DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇAO 

/ 

Art. 42. A coordenação de cada pr6grama de pós-graduação terá por função o planejamento e 
acompanhamento das, atividades de ensino, pesquisa e extensão do respectivo programa. 

Parágrafo único. A coordenação de cada prograxúa será exercida por, um colegiado, tendo 
coordenador e vice-coordenador eleitos pelos pares, com mandato de dois anos, permitida uma 
reeleição. 

Art. 43. A composição, atribuições e competências do colegiado serão definidas no Regulamento 
de Programas de Pós-Graduação stridto sensu da UFVJM, aprovado pelo Consepe. 
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— 7ST •. 

t rasxa_S2— j SUBTÍTULO 111 
1 DOS ÓRGÃOS SUPLEMINTASES E COMPLEMENTARES 

•
4j 

- 

kn, .rt WÁrt. 44. A UFVJM poderá criar órgãos suplementares, diretamente vinculados à Reitoria, è, órgãos 
complementares, vinculados às Unidades Acadêmicas, sem lotação própria de pessoal docentê, para 
colaborar no ensino, pesquisa, extensão e cultura, devendo sua composição e funcionamento ser 
disciplinados em regimentos próprios, a serem aprovados, no primeiro caso pelo Consu e, no 

• segundo, pelas respectivas congregações, observado o Regimento Geral. 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-CIENTÍFICA 

Art. 45. A organização dos trabalhos universitários atenderá aos princípios de integração do 
ensino, da pesquisa e da extensão e •  de permanente articulaçãp entre as unidades que compõem a 
UFVJM. 

SUBTÍTULO L 
DO ENSINO 

Art. 46. O ensino na UFVJM organizar-se-á na forma de: 

1- cursos de graduação presenciais e a distância, abertos a candidatos que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente, e que tenham sido classificados em processos 
seletivos e que atendam aos requisitos estabelecidos pelos órgãos competentes; 
programas de pós-graduação, compreendendo cursos de doutorado, mestrado, 
especialização e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos.de  giaduação e que 
atendamâs exigências estabelecidas pela TJFVJM; 
cursos de extensão, de educação continuada e similares, abertos a candidatos que atendam aos requiáitos estabelecidos, em cada caso, pelos órgãos competentes; 
outros cursos na modalidade de educação superior, abertos a candidatos que atendam aos 
requisitos estabelecidos pelos órgãos competentes; 

Parágrafo único. A organização e o fiincionameüto dos cursos e programas oferecidos pela 
UFVJM serão regulamentados pelo Consepe. 

Art. 47. À UFVJM, observadas as disposições deste Estatuto e do Regimenio Geral, conferirá os seguintes graus, registrando os diplõmas correspondentes: 

1- de graduação-e de pós-graduação, por conclusão de cursos desses níveis; 
de doutorado, em caráter excepcional, por defesa direta de tese; 
de livre docência. - 

Parágrafo único. A defesa de tese de doutorado para concludentes que não participaram do respectivo curso na UFVJM será regulamentada pelo Consepe. 
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 Art. 48. A UFVJM expedirá os seguintes certificados: 

1' de conclusão de cursos de especialização, extensão e outras modalidS que forem 
fixadas pelos órgãos competentes; 

II- de participação e aprovação em atividades acadêmicas curriculares. 

Art. 49.,, O reconhecimento e a revalidação de diplomas e certificados expedidos por Instituições de 
Ensino Superior, nacionais .ou estrangeiras, observarão a legislação pertinente e resoluções do 
Consepe. 

SUBTÍTULO II 
DA PESQUISA 

Art. 50. A pesquisa na UFVJM é uma atividade precípua, voltada para o aprimoramento e a busca 
de novos conhecimentos, processos e inovação tecnológica,, como um recurso de educação e 
desenvolvimento, visando o cultivo da atitude científica indispensável para a adequa4a formação de 
grau superior, e com o propósito de cumprir seu caráter público e sua função social. 

Art. 51. Os projetos de pesquisa tomarão, quando possível, como ponto de partida a realidade 
regional, contudo sem perder de vista as generalizações, em contextos mais ampios, dos fatos 
descobertos e de suas interpretações. 

Art. 52. A ÚFVJM incentivará e apoiará a pesquisa, consoante os recursos e meios disponíveis, 
promovendo a busca de recursos financeiros e materiais em fontes' financiadoras e promotoras de 
pesquisa, respeitando-se o Estatuto,o Regimento Geral e a legislação pertinente. 

SUBTÍTULO III 
DA EXTENSÃO E DA CULTURA 

Art. 53. As políticas de extensão e cultura da UMM são voltadas para um processo educativo, 
artístico, cultural, científico e tecnológico, articulando de forma indissolúvel a pesquisa e o ensino 
às demandasda sociedade, na perspectiva da interação e da contribuição mútua com a UFVJM. 

Art. 54. A extensão e a cultura deverão alcançar o âmbito de toda a coletividade ou dirigir-se a 
pessoas ou instituições públicas ou privadas,1  abrangendo atividades que serão realizadas no 
cumprimento de pianos, programas ou projetos específicos. 

§ 10 A extensão e a cultura serão realizadas, com vistas à integração com a sociedade, em todos os 
setores de atividades da Universidade e estarão sob a coordenação de docentes ou técnicos 
administrativos com a participação dos discentes. 

Art. 55. A UFVJM incentivará e apoiará as atividades de extensão e cultura com os recursos e 
meios disponíveis, promovendo a busca de recursos, financeiros e materiais em fontes 
financiadoras diversas, respeitando-se o Estatuto, o Regimeito Geral e a legislação pertinente. 
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TITULOV 44 
. DA COMUNIDADE uNrvERsITÁRLA 

'.wcAAk 56. A comunidade universitária é constituída pelos segmentos: docente, discente e técmco-administrativo. 

Art. 57. Os membros da comunidade universitária devem pautar sua convivência nos princípios institucionais de.humanizaçao e respeito às pessoas, na legislação superior vigente, bem como nas normas emanadas neste Estatuto, no Regimento Geral, nas resoluções e demais normativós institucionais. 

Art. 58. A UFVJM manterá, por meio de órgãos jróprios, serviços assistenciais de os aos membros da comunidade universitária, de aco Geral e legislação pertinente. 
. 

rdo com a disponibilidade orçarnentázia, kegiment. e 
SUBTÍTULO 1 

DO CORPO DOCENTE 

Art 59. O corpo docente da UFVJM compreende: 

1- os integrantes das carreiras de magistério; II- os docentes visitantes e substitutos, nos termos do Regimento Geral; 111- outras categorias docentes previstas em lei. 

Parágrafo único. O ingresso, a nomeação, a posse, o regime de trabalho, a promoção, o acesso, a 
aposentado e a dispensa do docente são regidos pela legislação vigente. 

Art. 60. Entende-se por atividades de magistério: 

1- as pertinentes ao ensino, à pesquisa e à extensão; II- as inerentes ao exercício de direção, assessorantenio, chefia e coordenação, exercidas por professores, na UFVJM, além de outras previstas na legislação vigente. 

SUBTÍTULO II 
DO CORPO 

Art. 61. O corpo técnico-admjnsfivo  é répresentado por todos os servidores efetivos não docentes, os quais serão lotados, por ato do Reitor, nas Unidades Acadômjcas e nos demais órgãos da UFVJM, respeitada a legislação vigente.  

Parágrafo único. O ingresso, a nomeação, a posse, õ regime de trabalho, a promoção, o acesso, a aposentadoria e a dispensa do servidor técnico-adnisfivo são regidos pela legislação vigente. 
ArC 62. O corpo técnicoadxpinistjaüvo da UFVJI'44 tem por atividades: 
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44,  

o planejamento, organização, execução ou avaliação das atividades de apoio técnfco,w' 
administrativo e operacional pertinentes ao ensino,à pesquisa e à extensão; 

II-. as inerentes ao exercício de direção, chefia, coordenação, assessoramentõ e assistência, 
na própria Instituição. 

Art. 63. É assegurada ao pessoal, técnico-administrativo a participação em órgãos colegiados 
deliberativos instituidos nos termos deste Estatuto e do Regimento Geral, com direito a voz e voto. 

Art. 64. A UFVJM disporá, além dos servidores pertencentes ao seu quadro permanente, de 
pesoal contratado na forma da legislação trabalhista e de pessoal temporário admitido na forma 
estabelecida na legislação federal. 

srsTÍTuLo ifi 
DO CORPO DISCENTE 

Art. 65. Constituem o corpo discente os alunos regularmente matriculados os cursos de graduação 
e programas de pôs-graduação lato e siricto sensu, bem como em disciplinas isoladas, oferecidos 
pela UFVJM. 

Art. 66. O ato de matrícula na TJFVJM implica no compromisso formal de respeitar a lei, o 
presente Estatuto, o Regimento Geral e normas baixadas pelos órgãos cómpetentes, bem como os 
docentes, servidores técnico.adntistrativos e terceirizados, constituindo falta passível de punição 
sua transgressão ou inobservância.. 

Art. 67. Os discentes da UFVJM terão assegurados os direitos inerentes à sua condição e, 
especificamente, os de representação, associação, assistência estudantil, estágio e pleito aos 
programas de bolsas acadêmicas, respeitados os regulamentos próprios e a legislação vigente 

Art. 68. É assegurada ao pessoal discente a participação em órgãos colegiados deliberativos 
instituidos nos teros deste Estatuto e do Regimento Geral, com direito a voz e voto. 

Parágrafo único. As aÚvidades do corpo discente serão regidas pelo Regimento Geral da UFVJM, 
pelas resoluções dos órgãos de Deliberação Superior e pelos'regimentos das Unidades Acadêmicas. 

Art. 69. Fica assegurado aos discentes o direito à organização em entidades representativ4s, sendo 
reconhecidas; 

no planotda UFVJM, o Diretório Central dos Estudantes e a Associação de Alunos de 
PósGraduação; 

II- no plano das Unidades Acadêmicas, os Diretórios ou Centros Acadêmicos. 
e 
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Consélho Universitário - Consu 
6 

TÍTULOVI 
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

,Ãrf 70. Conitituem patrimônio da UFVJM: 

1- bens móveis, imóveis, instalações, títulos, direitos, marcas, patentes e processos 
tecnológicos e outros bens de qualquer natureza, inclusive os - culturais, previstos em lei; 
bens e direitos que lhe forem incorporados, inclúsive por meio de dõações e legados; 
bens e direitos que a UFVJM venha adquirir à qualquer título; 
saldos dos exercícios financeiros transferidos para a conta patrimonial. - 

Parágrafo único. Respeitados os procedimentos previstos em lei, as receitas patrixnoniãis 
decorrentes da alienação, arrendamento e aluguéis dS bens sob a guarda das Unidades Acadêmicas, ou por elas geradas, serão aplicadas, com prioridade, nas próprias Unidades. 

Art. 71. Os bens e direitos pertencentes à UFVJM somente deverão ser utilizados na realização de suas finalidades, de acordo com este Estatuto e com'o Regimento Geral. 

Art. 72. Os bens palrimoniais poderão ser explorados economicamente com a finalidade de obter 
rendimentos, a fim de subsidiar e proníover programas e atividades de ensino, pesquisá, extensão e assistência estudantil, observada a legislação vigente. 

Art. 73. A UFVJM poderá alienar, permutar e adquirir bens, visando a valorização do seu patrimônio, assim como criar e promover inversões de fundo, para obtenção de rendas, observada a legislação vigente. 

Art. 74.. Constituem recursos financeiros da IJFVJM: 

1- dotação constante do orçamento Éeral da União; 
subvenções, auxílios, contribuições e verbas com destinação especial que Ihe forem atribuídos nos orçamentos de estados, municípios, autarquias e outros órgãos do setor públicõ; 
doações e contribuições, vinculadas ou não, feitas à Instituição por pessoas fisicas ou jurídicas, nacionais, internacionais ou estrangeiras; 
produto de contribuições ou financiamentos originados de contratos, acordos e 
convênios; 
taxas ou contribuições cobradas pela Instituição; 
rendas de produtos ou de serviços prestados à comunidade por intennédio deseus órgãos; 

VII- produto de alienação ou aplicação de bens; 
resultados de operaçôes de crédito ejuros bancários, nos termos da lei; 
produto de paraflscaljdajje ou estímulos fiscais vinculados; 
multas e penalidades financeiras; 
rendas eventuais. 
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Conselho Universitário Consu UF\fJ'v%-4-- 
ti, 1 

4, 

Parágrafo único. Não poderão ser aceitas contribuiões para fins que .co os objetiQos da"' 

UFVJM. 

Art. 75. A movimentação dos. recursos financeiros e a sua contabilização ficarão a cargo do Reitor, 
e obedecerão a este, Estatuto e à legislação vigente. 

TÍTULOVU 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 76. No caso de vacância do reitor, assumirá o vice-reitor que, no prazo máximo de sessenta 

dias; a contar da data da vacância, promoverá nova eleição para o cargo. 

Parágrafo único. No caso de vacâncf a do reitor e do-vice-reitor, a qualquer tempo, assumirá o 
decano do Consu, que no prazo máximo de sessenta dias, a contar da data da vacância, promoverá 

nova eleição para o Cargo. 

Art. 77. A UFVJM poderá dispor da pr,estação de serviços voluntários ria forma da lei. 

Art. 78. O presente Estatuto só poderá ser modificado por iniciativa do reitor ou por proposta de, 

pelo menos, um terço dos membros do Conselho Universitário, devendo a alteração ser aprovada, 
em sessão .especialmente convocada para esse fim, pelo voto de, no mínimo, dois terççs de seus 

membros.  

Parágrafo único. As alterações do presente Ëstatuto, sempre qúe envolverem matéria pedagógica 
ou de algum modo ligada ao ensino, só entrarão em vigor no período letivo seguinte ao de sua 
aprovação. 

Art. 79. O Consu e o Consepe expedirão, sempre que necessário, resoluções, decisões e pareceres 
destinados a complementar as disposições desfe Estatuto e do Regimento Geral, dentro dos limites 
de suas respectivas competências. 

Art. 80. Os casos omissos neste Estatuto e no Regimento Geral serão dirimidos pelo Consu. - 

Art. 81. Na inexistência de legislação ou normas específicas, naquilo que não conflitar com este 
Estatuto, continuará em vigor a legislação pertinente da FAFEID e, ou FAFEOD. 

Art. 82. No prazo de 120 dias, a contar de sua aprovação, os órgãos colegiados pertinentes da 
UFVJM deverão implementar a regulamentação deste Estatuto. 

Art. 83. Será constituída uma comissão para num prazo de 120 dias apresentar, ouida a 
comunidade da UFVJM, a 4efinição do peso dos votos de cada segmento, para eleição de reitor, 
vice-reitor, diretores e vice-diretores das Unidades Acadêmicas. 
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•1 

Conselho Univeititário - Consu UFVJILÂ 

Art. 84. Na superveniência de ocorrer represntação deserta em comissões ou conselhos quando da 

votação por Unidade Acadêmica, a Congregação da Unidade fará a indicação dos representantes 

para compor a comissão ou conselho. / 

â485- Revõgdas as disposições em contrário, o presente Estatuto terá o prazo de 04 (quatro) 

? meses°fla entrar em vigor, a partir da data de sua 
ir 

Diaman de! 

t 

1 EJ. 
Prof. Pedro Ánge ida Abras 

Presidente do CONSU/UFVJM 

2014. 

01 

à 
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MiNISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

ConselhO Universitário - CONSU 

Regimento Geral da Universidade Federal 

dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri — 
UFVJM' 

TITULO! 
DAS DISPOSIÇõES PRELIMINA1S 

UFVJM 

cd  

Art. 1° O presente Regimento Geral contém as disposições básicas sobre as atividades comuns às Unidades e aos 

demais órgãos da Universidade Federal dos Vales do iequitinhonha e Mucuri nos planos dideo_cientifico, 

administrativO, disciplinar e de gestão financeira e patrimonial. 

iinico. O Conselho universitário, o Conselho de Ensino, Pesquisa e ExtensãO e as ConWep~65  
Parágrafo 
regulamentarão as atividades peculiares aos órgãos  da Universidade C, por meio de Resoluções ComPlement 

as matérias previstas no Estatuto e no Regimento Geral - 

TITULO 1 
DOS ORGÃOS COLEGIADOS 

Alt 20  órgãos colegiados são aqueles em que há representações diversas e as decisões são tomadas em grupo, 

com o aproveitamento de experiências diferenciadas. São conhecidos pelos nomes de Conselhos, Comitês, 

Juntas, Câmaras, Colégios, Comissões Perinanentes ou Temporárias,  &pxipes, Grupos de Trabalho, além de 

outros. Seus representantes podem ter origem no sétor público ou no setor privado, segundo a naturen da 

representação. 

- tAPÍTULO 1 
DO FUNCIONAMENTO 

Alt 30  ResslvadoS os casos expressanlente mencionadós no Estatuto e neste Regimento Geral, os órgãos 

colegiados da Universidade funcionarão com a presença da maioria absoluta de seus membros. 

§ 1°  Entende-se por maioria absoluta qualquer número inteiro imediatamente suprior à metade do total dos 

membros do árgão colegiado. 

§ 2° A aSncia de determinada classe de representantes não impedirá o funcionamento dó colegiado.. 

§ 3° Na apuração do quorwn serão computadas apenas as representações e os cargos efetivamente preenchidos. 

§ 4° Quaisquer que sejam sua natureza e duração, as férias, as licenças e os afesamentOs temporários impedem a 

participação de membros dos colégiados nas respectivas reuniões. - 

§ 50  Excepcionalmente, a critério do plenário e por solicitação prévia ao Presidnte, os órgãos colegiados 

poderão ouvir convidados especiais, sempre que necessário para a melhor apreciação de matéria espeifica. 

§ 6° As reuniões de caráter solene serão realizadas com t1ualquer número de membros prSentes, franqueando-Se 

a entrada a todos os interessados. 
F - 

Adequado ao Estatuto da UFVJM, aprovado em 4 setembro de 2014 
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f F1i - Conselho UnlvereitártO - CONSU UFVJM 

Art, %° As reuniões dos colegiados serão convocadas pelo respectivo Presidente, com antecedência de 5 (cinco) 
úteis para as reuniões ordinárias e com  pelo menos 48 (quarenta e oito).hOras de antecedência para as 

reuniões extraordinárias e, em qualquer caso, mencionando-se o assunto a ser tratado, salvo se for considerado 

reservado. As reuniões extraordinárias serão
o  convocadas pelo Presidente, por iniciativa própria u a 

requetimentõ da maioria absoluta de seus membros. - 

§ 10  As convocações das reuniões ordinárias e extraordinárias serão feitas por aviso pessoal, via correio 
eletrônico, e devem ser direcionadas aos membros titulares e respectivos suplentes. 

§ 2° Caberá ao titular a responsabilidade de chamada do suplente parasubstitui-lO na respectiva reunião. 

§ 30 Juntamente com a convocação serão disponibilizadas cópia da ata da reunião anterior e cópias de pareceres 
ou projetos de resolução a serem apreciados. 

§ 40 Em caso de reunião exuaordinárià a ordem do dia será restrita à discussão e votação da matéria que a 

determinou. 

Art. 50 0 comparecimento dos membros a reuniões de órgãos colegiados é obrigatória e prevalece em relação a 
qualquer outra atividade administrativa, de ensino; pesquisa e extensão na Universidade, exceto com justificativa 
devidamente comprovada. 

§ 1°  É pcfc.wcial oconiparecirtiento a reuniões de órgãos colegiados dei hierarquia superior. 

§ 2° Perderá o mandato o membro representante que, sem causa aceita como justa pelo órgão, falar a 03 (três). 

reUniões consecUtivas ou a 06 (seis) intercaladas. 

Art 60  Nas faltas ou impedimentos eventuais do Presidente do Colegiado, a Presidência será exercida pelo seu 
substituto legal e, na ausência deste, pelo decano, que será o membro docente mais antigo no exercício do 

magistério na Universidade, considerando-se o cargo em exercício ou, em igualdade de condições, o mais idoso, 

observadas, as restrições da lei e do Estatuto da universidade para o exercício da Presidência de órgãos 
colegiados. 

§ 10  No caso de irnpedimepto ou recusa do mais antigo, será observada a sequência decrescente de antiguidade 
no magistério, com o mesmo critério de desempate. 

§ 20  O membro de colõgiado que, por assumir ftinçôes de decano, passar a integrar o mesmo ou outro órgão 
como membro nato eventual, será automaticamente substituido na função de que se afastou, por seu suplente ou 
substituto legal, enquanto durar a situação. 

• § 3° Sempre que estiver presente à reunião de qualquer colegiado, salvo do Conselho de Curadores, o Reitor 
assumirá a presidência dos trabalhos. 

Art. 70  As reuniões dos colegiados compreenderão uma parte do expediente destinada à discussão e votação de 
ata e a comunicações, e outra relativa à ordem do dia, na qual serão apreciados os assuntos da pauta e, para cada 
um destes, haverá urna fase de discussão e outra de votação. - 

§ 1° Por decisão do Plenário, após aprovação da am poderá ser alinda a ordem dos trabalhos, suspensa a parte 
de comunicações, dada a preferência ou auibtzlda urgência a determinados assuntos, bem como a.retirada de 
itens da pauta. 

§ 2° Será concedida vista de processo az membro do Colegiado que a solicitar, desde que antes da fase de 
votação. Depois de realizado o pedido de vistas a matéria, assim como o párecer de quem pediu vistas, setãó 
apresentados na reuniso subsequente, ordinária do Conselho, salvo quando o assunto for considerado urgente, 
quando a matéria voltará sete dias depois da reunião ordinária, quando não mais será autorizada vista do 
processo. 
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§ 30  No regime de urgencia, declarado na abertura dos trabalhos, impedira a concessão de vtst%a não ser p 
exame do processo no decorrer da própria reunião. 

§ 41  É exigida aprovação do Plenário para que processos sejam baixados em diligência. 

Art. 8° Serão consideradas aprovadas as propostas que..obtiverem maioria simples de votos dos presentes, salvo 

disposição expressa no Estatuto ou no Regimento Geral. 

§ I A votação será simbólica ou secreta, adotando-se a-segunda forma sempre que seja requerida por pelo 

menos 2)3 (dois terços) do Colegiado, ou nos casos expressamente mencionados no Estatuto ou neste Rgimento 

Geral. 

§ 2° O presidente do Colegiado terá voio comum e de qualidade. 

§ 3° Nenhum membro de Colegiado Superior poderá-votarem assunto que, direta ou indiretamente, seja de seu 

interesse particular, de seu cônjuge, companheiro, descendente ou ascendente. 

Art. 9° De cada reunião de colegiado será lavrada ara assinada pelo secretário, que será discutida e submetida a ,  
voto e, sendo aprovada, subscrita pelo Presidente. 

Art 10. Além de aprovações, autorizações, homologações, despachos e comunicações de Secretaria, as decisões 
dos órgâos colegiados revestirão, quando necessário, na fiorma de Resoluções a serem baixadaa por seus 
presidentes. 

Art. 11. Salvo os casos expressamente previstos no Estatuto e neste Regimento Geral, é vedado: 

- o exercício cumulativo de mandato em mais de um órgão de deliberação superior da Universidade na 
qualidade de representante efetivo; 
II - participar do mesmo órgão cumulativamente como membro nato e representante ef$ivo, prevalecendo a 
primeira condição. 

Art.12. Perderá automaticamente o mandato o representante que deixar de pertencer à categoria ou ao órgão 
representado. Nesse caso, assumirá o suplente, para completar o mandato e, no prazo de 60 (sessenta) dias, será 
eleito novo representante suplente, também para completar o mandato. 

Art 13. Em caso de urgênóia elou inexistência de quor-um para o funcionamento dos Õrgãos Colegiados, o 
Presidente poderá decidir ad referendum, submetendo as decisões ao respectivo Colegiado na primeira reunião 
que houver. Caso contrário, elas serão anuladas. - 

CAPÍTULO II 
DAS ELEIÇÕES 

Art. 14. Nas eleições previstas no Estatuto será observado o seguinte: 

- salvo nos casos previstos no Estatuto ou neste Regimento Geral, caberá ao presidente do orgão colegiado 
nomear comissão receptora e escrutinadora que convocará as eleições com antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias em primeira chamada e 03 (três) dias em segunda, por meio de edital em que deverão ser enunciados os 
procedimentos; / 

II - salvo nos casos previstos no Estatuto ou neste Regimento, todas as eleições serão feitas por escrutínio 
secreto; - 
III - para organização das listas de candidatos aos cargos a sereir' preenchidos, cada eleitor votará em cédula 
única, em apenas um nome para cada cargo, com tantos escrutínios sucessivos forem necessários para a 
integralização da listi; 
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.9v - são elegíveis apenas aqueÍes que declararem prévia e expssamente que, se escolhidos, aceitarão a 

-114n ç..P investidura no cargo; 
V - nas eleições por colegiado, serão considerados eleitos, diretamente ou para compor listas de nomes, os 
candidatos que obtiverem os votos da maioria absoluta de seus membros; 
VI - nas demais eleições, bem como nas simples indicações ou designações de nomes, serão considerados 
eleitos, indicados ou designados, os candidatos mais votados, salvo disposição expressa na regulamentação da 
constituição de órgâos colegiados; 

nas eleições de representantes em órgãos colegiados, serão eleitos os respectivos suplentes, com mandatos 
vinculados aos dos efètivos; - - 

havendo pluralidade de representações, por categoria, será considerada eleita a chapa mais votada. 

Parágnfo único. A lista de nomes re&rida no inciso III deste artigo, por ordem decrescente de votos obtidos, 
será encaminhada à autoridade competente pelo menos 30 (tinta) dias antes de extinto o mandato do etivo em 
exercício ou, nos demais casos de vacância, dentro dos 30 (tinta) dias subsequentes à vaga 

Art 15. Poderão concorrer à representação de cada segmento nos Colegiados Superiores todos os que pertençam 
oficialmente à Instituição, desde que não exerçàm qualquer cargo de confiança e nem estejam no exercício de 
outra representação em Colegiados Superiores, observadas, a1nda outras disposições comidas noEstatuto. 

Parágrafo único. Os represntantes do corpo. técnico-administrativo serão escolhidos pelos seus pares em 
processo organindo por eles ou pelas respectivas entidades rej,resentativas, por suftágio secreto e univetsal. 

Art. 16. Sãlvo.disposição em contrário, cada representante qüe não seja mámbru nato será eleito com mandato 
de 02 (dois) anos, permitida uma reeleição. 

Parágrafo único. Juntamente com o representante que não seja membro nato, será eleito o seu suplente, com 
mandato vinculado, para substitui-lo eventualmente. Será necessário eleger nova suplência em caso de vacância 
nos cargos de representação nos 6Fgãos colegiados. 

Art. 17:  Nas eleições por colegiado caberá ao presidente da comissão eleitoral nomesr comissão receptora e. 
escnztinadora.  

§ 1° A apuração das eleições por colegiado será reaIida na mesma séssão ou no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis após o encerramento. . 

. 
. . 

§ 2° Será lavradí ata contendo quadro sucinto, com indicação individualinda dos resultados obtidos e com a 
proclamação dos candidatos eleitos. 

§ 3° Aprovada a ata, pela comissão escrutinadora, o quadro de resultado será afixado imediatamente, em lugar 
público e visível. 

Art. 18. Sob catita arguição de ilegalidade, èabcrá recurso para o colegiado imediatamente superior, na forma 
do disposto no Regimento Geral, conta o ato que declamifos candidatos eleitos. 

Art. 19. Nas eleições dos servidores, sempre que houver empate, será considerado eleito o mais antigo no 
exercício das suas liinções na Universidade. No caso de persistir o empate, será considerado eleito o mais Idoso, 
observada a legislação vigente. . $ 

TÍTULO III 
DA ORCANIZAÇÂO ADMINISTRATIVA 

Ait 20. São órgãos da Univeújdade, na forma estabelecida no Estatuto e neste Regimento Geral: 
- Órgãos de Deliberação Superior, 

II— Conselho de Curadores; 
111 — Reitoria; 
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-. -. -

- --- -
.- 

IV - Conselho de Inteção Comiri 
1 

Unidades - 

Q 

VI— gAos suplemenmrçs 
VII - ãos complemefltare. - - 1 

- 

SUBTflUW1 
- [$05 ÓRGÃOS DE flLIBERÀÇÃO SUPERIOR 

tário e O Conselho de Ensino, pesquisa e 
Art 21. São Órgãos de Deliberação Superior: o Conselho Universi 

 

Extensão. - 

Alt 22. O Conselho Universitário- é o 
órão superior máximo de deliberação coletiva da pnivelsie em 

matéria de politica universitária e de administração. 

MI. 23. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão é oórgão técnico de supervisãá e deliberação em matéria 

de ensino, pesquisa e extensão. - 

Alt 24. O Conselho de-Curadores é o órgao de fiscalização econômicofinanCeira da universidade. 

Art. 25. A constituição, atribuiØes e funcionamentO dos órgâos de delibera01 superiOres serão 

regulamentados pelo Estatuto e seus respectivos reginientos. - 

- SUBTÍTULO!! 
- - DA REITORIA 

Ait 26. A Reitoria, órgâo de administ2ção gemi, supervisiona e contola a execução das atividades 

administrativas da Universidade, competindo-lhe, para esse fim, estabelecer as medidas regulamentares cabíveis, 

e será exercida.pelo Reitor, auxiliado pelo Vice-Reitor. Ø 

Azt 27. A Reitoria é integradz 

- pelo Reitor, 
II - pelo Vice-Reitor, 
III - pelas Pró-Reitorias; 
IV - pelas Assessorias; 
V - pelas Diretorias; 
VI - pelas Superintendências e 
VII - pelos Õrgâos Suplementares. 

Alt 28. O Reitor e o Vice-Reitor serão eleitos e nomeados em conformidade com o disposto na legislação 

vigente.  

Parágrafo único. O mandato do Reitor e 'do Vice-Reitor, salvo disposição legal em contrário, será de 04 

(quatro) anos, permitida urna reeleição. 1 - 

Alt 29. Os ocupantes dos cargos constantes nos incisos III a VI serão de livre nomeação e exoneração do 

Reitor. 

Alt 30. As Pró-Reitorias terão Diretores nomeados ou designados pelos respectivos Pró-Reitores. 

C&npi -JK. RXo.Ãa MGT 367- In 553, it M 5 dai aas MG.SS! PAEX (38)3532-12w 
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MMSTÉRIO DA EDUCAÇÃO ' 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUmNHONHA E MUCURI

Fw  

- 

.2.. Conselho unlversitâtio - CONSU - UFVJM 

8 CAPÍTULO 1 
DO REITOR, 

Art. 31. As competências e atribuições do Reitor e Vice-Reitor serão regidas conforme estabelecidas no 

Art. 32.. As Pró-Reitorias terão as seguintes atzibuiç&s básicas:' 

1— assessorar o Reitor no estabelecimento da política de siiimçla nas atividades correspondentes à sua área 

específica 
11—formular diagnósticos dos problemas da Instituição nas suas áreas especificas de atuação; 
111—elaboraras políticas de .a~ nas áreas especificas de cada Pró-Reitoria; 
IV - assessorar os órgâos colegiados nos processos de deliberação sobre as matérias relacionadas aos seus 
campos de atuação: 
V - coordenar as atividades dos órgtos responsáveis pela execução das decisões inerentes M suas áreas de 

Parágrafo únict As atribuições específicas de cada Pró-Reitoria serão definidas em Regimento piõj.n ;o. 

Ad. 33. A definição, a organização e as atribuições das Assessorias serão estabelecidas em Regimento prÓprio. 

Ad. 34. O Conselho de Integração. Comunitária, órgão de caráter consultivo, tem por objetivo prover apoio à 

Universidade, além de dar subsídios de natureza crítica, visando à maior integração da Universidade com a 
sociedade.. 

Parágrafo único. O Conselho Univrsitário disporá, por.Soria absoluta de votos, sobre a constituição, as 
atribuições e o funcionamento do órgão previsto no capuz deste artigo. 

Ad. 35. As Unidades Acadêmicas são ôrgãos responsáveis pelas atividades de ensino, pesquisa e extensão cm 
uma ou mais áreas de conhecimento, observando o principio que veda a duplicidade de meios para fins idênticos 
ou equivalentes, sendo administradas por seus respectivos Diretoi'es. 

Ad. 36. São órgãos das Unidades Acadêmicas: 

- 
Congregação, como órgão máximo deliberativo e de recurso em matéria administrativa e acadêiitica; 

11— Diretoria, como órgão de administração de cada Unidade; 
III-. Colegiado de curso, como, órgão de coordenação didático-pedagógica de cada curso; - 

IV - Õrgãos complementares. 

Ad. 37. As Unidades Acadêmicas poderão se organizar de forma a contemplar estruturas de nível hierárquico 
inferior a elas. 

§ 1° Uma das formas possíveis de organização das Unidades Acadêmicas é a estrutura departamel!tal. 

§ 2° O Departamento é o órgão de lotação de professores para objetivos comuns de ensino, pesquisa e extensão, 
sendo de sua responsabilidade a oferta de atividades acadêmicas curriculares. 

§ 3° As Unidades Acadêmicas não poderão ter níveis hierárquicos de organização inferiores aos Departamentos 
ou às formas de organização de hierarquia a ele equivalentes. 

§ 40 A criação, o desmembramento, a fusão, a e,dinção e a alteração do nome de Departamento dependerão de' 
proposta fundamentada da Unidade Acadêmica, aprovada pelo Conselho Universitário, ouvido o Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Art.38. AÇongregaçãoéconstituídapelo: - 

Canpus JK- Pj  MGT 367- kn583 rr 5000-AX da aba- ttn*&SG8rS 1 PABX (38) 35324 
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MINISÉRIO DA UCÀÇÃO jl  

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS 
VALES DO JEauT rnwHow E MUCU1 

UFYJM 
consolho UnIver5itâh0 - CONSIJ 

"ç. •  

- Diretor; 

% 

Il viceke° 
1 

graduaÇãO e Pós_Greduaçã0 stricto S€flS à Dif tOfl 

IV - 
responsáveis pela e25 ádminisifafivas jer&qWcfl edie 

'infedo II— CóoMenad0res de cOS de 
' 

existam - - 

V dois representantes docentes; 
VI — pelos diretores dos órflos complemeflW 

Vil - por representantes discentes C técnic&ad os, em 
número equitatiVOt atendida à particiPa~0  

mínima de 70% de docentes. 

§ 1 os  representantes referidos nos incisos v a vil seao eleitos pelos 
pares e teso md e forma de escolha 

definidos no RegimenW da Unidê: 

§ 2°  A Congrega~0 poder-se-á dividir em Câmaras, em função de objetiVos éspeeiais. 

§ 3° Havendo um número de representafl discentes e técniCOadfl11fh5 os flciOflad0' atredOflda t em 

&vor dos discentes. - -' 

Ait39. 

- 

organi o procesSo eleitoral em estiniO5 secretos, p omeaçã0 4o 
e do Vice-DiOT da 

Unidade Acadêmi observado oEstaUtto e respeitada a iegislação igentC 

II - propor ou man1fr5tarse sobre a criação, o
1ad05 à respeCt Unidad 
desmembratnto. a fusão, a extinção e lteraçã0 de-  nome de 

Departafllentõ e de Órgto Compleni v1ncü e ACadêUhI 
1 

III— propor ao Conselho Univeit° forma de 
0iza° da rewecfiva Unidade Asem divea da 

sta 
esmfl depamenml; - 

IV - elaborar  e apro resoluçõeS que re lem o flmciOnam acadêmico e aini atiV0 da Unidade 

Academia em consonância com as normas deste Regimento e do Estamt0 

V - autorizar o aceite de doação de bens móveis à Unidade Acadêmica;  

vi—  organizar  o processo eleitoral dos represetlt8i das Unidades Acadêmi nos diversos órgãos Supetio 

VII— ebeleCer a composição e os critérios da r entaçã0 docente nas 
DepCP da Unidade 

Acadêmica; - 

VIII - supervisionar  as atividade dos DepatamentoS ou estit' equiv eii5 comptttd0 
° 

respeVOS planos de trabalho, quando for o caso; 

IX - elaboflr a proposta oamentátia da Unidade Aead4mia e elecendo os 
locaçãO de térios de  

seu oamentPr0a e acompanhar a execuçãO oamen$ deste; 

X - manifestar-se sobre pedidos de remoção, transferência OU movinient0 de docentes da ou para a Unidade 

XI - propor critérios para a avaliação de deiàmpenh0 e da progressão de 
docentes respeitas as normas e as 

Acadêmica; 

politicas estabelecidas pela universidade 
XII - deliberar sobre afastamento 

de docente e de servidores 
técniCO_adtninj5o5 para fins de 

aperfeiçoamento ou prestação de cooperação técnica; 

XIII— praticar os atos de sua alçada relativos ao regime disCiPli 

XIV —julgar os recursos que lhe %rem interpOstos 

xv - 
instituir comissões, especifiCafldo4hes expressafliente a competência; 

XVI— avocar a si o exame e a deliberação sobre matéria 
de interesse da Unidade ACadêfl1ia 

A 40. A 
Dfretoria da Unidade Acadêmica; exida pelo Diretor C pelo viQDor. é oór° ao qual 

compete supervisionar os programas de ensino, pesquisa e extensão e a execução 
 das atividades administrasi'ast 

na ama da Unidade Acadêmica, dentro dos limites esriOS e regimen 5. 

Art. 41. O Diretor e o Vice-Diretor serão nomeados pelo 
Reitor, ue os escolherá de lista tríplice de docentes, 

organizada; em ambos os casos, pela 
CongregaçãO da Unidade Acadéfluic*, respeitada a legislaçO vigente- 
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MINISTÉRIQ DAEDtJCAÇÃO 
tP 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEOUITINHONHAE MUCURI 

s ..J29UL2" Conselho UnIverslr1O - CONSU UFVJM 

1° A lista tiplice de docentes, pela ontem de votos obtidos, será encaminhada 
à autoridade competente até 30 

(tinta) dias antes de extinto o mandato do Diretor ou do Vice-Diretor em exercício ou, nos deitais casos de 
vacância, dentro dos 30 (tinta) dias súbsequenteS à vaga- 

§ 2° 
 A Congregação regulamentará o processo de consulta à comunidade local para escolha do Diretor e do 

Vice-Diretor, que precederá a elaboração da respectiva listã tríplice, na forma prevista no Estatuto 
e na 

legislação vigente. - 

* § 3° Os mandatos do Diretor e do Vice-Diretor são de 04 (quatro) anos, coi!tados de suas posses, permitida. em 

cada caso, uma reeleição. 

Art. 42. Compete ao Diretor atuar como principal autoridade administrativa da 
Unidade Acadêmica, 

supervisionando as a"~didSco-ciefldflS e dirigindo os serviços administrativos 
- incluídos pessosU 

finanças e patrimônio. - 

Art. 43. São atribuições do Vice-Diretor 

- 
substituir automaticamente o Diretor em suas fwtas ou impcdhnentos eventuais; 

11—colaborar com o Diretor na supervisão das atividades didático-científicas da Unidade .
Acadêmica;  

pela 
III - 

desempenhar as funções que lhe forem delegadas pelo Diretor da Unidade Acadêmica ou determinadas  

respectiva Congregação. 

Parágrafo único. O Vice-Diretor será subâituldO, em suas faltas e impedimentos eventuais, pelo decano da 

Congregação da Unidade Acadêmica, na forma prevista no Estando. - 

Art. 44. No âmbito de cada unidade acadêmica serão constituídas ComIssão de Ensino, Comissão de Pesquisa e 

Comissão de Extensão, nos termos do regimento próprio, aprovado pela Congregação. 

SeçJol 
DO DEPARTAMENTO 

Art. 45. Cada DepartamentO compreende a Câmara e a Assembleia. 

§ jO Os Departamentos não vinculados a cursos terão no minimo 09. (nove) docentes. 

§ 2° Nos Departamentos de até 15 (quinze) docentes, a Câmara e a Assembleia constituem um só órgão. 

Art. 46 A Câmara Departamental, presidida pelo Chefe de Departamento, é conStitUfda 

1—pelo Chefe; 
- 
II - pelo Subchefe do Departamento; 
III - por Docentes lotados no Departamento; 
IV - por integrantes do corpo técnico.administativo em exercício no Departamento, eleitos por seus pares, 
permitida uma recondução; - 

V - por integrantes do corpo discente, permitida a recondução. 

Parágrafo único. Cada departamento definirá em regimento- !=mó Srios 
- composição da Câmara, 

respeitando a participáção mínima de 70% de docentes. . 

Art. 47. São atribuições da Câmara Departamental: 

- aprovar seu Regimento Interno; 
II - planejar e supervisionar a execução das atividades de ensino, pesquisa e extensão do Departamento; 

111 - propor modificações do regime de trabalho dos servidores; 

Canpt6JK- . -. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Conselho Universitário - CONSU 
UFVJM 

IV - 
deliberar sobre pedidos de afastamento de docentes e de servidores técnicoadmiflit°VPfl fins de 

capacitação e qualificação ou cooperação técnica, incumbindo-lhe estabelecer o3 
$nhWfleflP e a avalia5 )  

• dessas atividades; 
V - encaminhar relatórios de Estágio probatória eProesãO para OrgAoS Superiores e comPetel 4h 
VI - elaborar a proposta orçamentária e o plano de aplicaç

artamento % ão de verbas do Dep 

VII: designar, quando for o caso, representantes do Departamento junto a Colegiado de curs 
missões e 

comitês; 
1'(e,., 

VIII - manifestar-se previantente sobre contratos, acordos e convênios, bem como sobre projetos de prés 

de serviços a serem executados e assegurar que sua execução se dê em obsen'âflc às normas perdnel 

u negar a regência de novas disciplinas øU 

Parágrafo único. O departamento tem autonomia para assumir o 
 

alterações em disciplinas sugeridas pelos respectivos colegiados de curso- 

Ait 
48. O Chefe e o Subchefe do Departamento, com mandato de Õ2 (dois) anos, pemtitida uma 

recondução, 

carreiras de magistérib superior lotadas no Depaal" sero professores das  

ParágrafoúitÍcO. A eleição e atribuições do Chefe e do Subchefe serfto regulamentado 
pelo Regimento Interno 

do Departamento. 

SUBTíTULO III 
DOS cOLEGIADOS DE CURSO 

Art. 49. A 
coofdenação didática e pedagógica de cada curso será exercida pelo respectivo Colegiado conforme 

estabelecido em seu regimepto. 
0 ceco0rdenor, conforme Estando 

Art. 50. Cada Colegiado de Cursd terá um Coordenador e ,
jm Vi 

da 

UFVJM. 

Parágrafo único. A composição e eleição dos membros dos colegiados dos cursos de GSuaç4O seguem 

estabelecido nos Artigos 36 a41 do Estatuto daUFViM 

Art. 51. São atribuições dos Colegiados de Curso: 

- coordenar o Processo Eleitoral para eleger o Coordenador e oViceC0Ordenad0 

lI — propor ao Conselho de Graduação a elaboração, acompanhamento e revisão dos projetos pedagógiCos. 
ilizar os intereSseS e as 

III - odentar, coordenar e avaliar as atividades pedagógicas, buscando compatib  

especificidades dos cursos atendidos pelo colegiado; 
IV— decidir sobre as questões referentes à matrícula, reopção, dispensa e inclusão de atividades acadenlicas 
curriculares, transferência, continuidade de estudos, obtenção de novo titulo e outras fonnas de ingresso, bem 

como das representações e recursos contra matéria didática, obedecida à legislação pertinente; 

V - propor ao Departamento OU trgøo equivalente que ofereça disciplinas ao curso, modifi~ de ementas e 

pré-requisitos das disciplinas do curso; 
VI - providençiar a oferta semestral das disciplinas e decidir em conjunto com o Departame1tO ou 

órãO 

equivalente questões relativas.aos respectivos horários. 
reportar ao órgão competente os casos de infração disciplinar; 

subsidiar os órgãos superiores da Universidade sobre a política de c p
acitação docente; 

l X—  coordenar e executar os procedimentos de avaliação do curso. 

SUBTITULOW 
DOS ÓR*ÂOS SUPLEMENTAIS 

Art. S. A universidade poderá criar, redefinir ou reesfrutiltar órgãos Suplementam vinculados à RCitO' 

para a gestão de arcas especificas da administração geral e academia bem ~o extingui-lOS. 
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M1NIS11R1ODA EDUCAÇÃO 
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Conselho Universitário - CONSU (JFVJM 

4è- lrágrafo único. Os Órgãos Suplementares, para serem considerados corno mis, deverão possuir, 
¶1 oncomitantemente, os seguintes requisitas essenciais que constarão do projeto ou regimento próprio: função 

cad8mica de natureza multidisciplinar e/ou atendimento às necessidades da comunidade tmiversitia de modo 
geral. - 

Art. S& As propostas relativas à criação, redefinição, reestuturação e extinção de Õrglo Suplementar sert 
submetidas à apreciação do Conselho Universitário, acompa~ de exposição de motivos e estudos técnicos. 
realizados pela Reitoria 

Parágrafo único. Na hipótese de criação, redeflnião ou reestuturação, a pmposta1dcverá ser acompanhada 
também do projeto de Regimento. 

Art. 54. Os Õrgãos Suplementares terão lotação própria de pessoal técnico-administati-vo 

Art.'SS. Os planos e provarnas, bem como a proposta orçamentária do Órgao Suplementar, serão aprovados 
pelaR.eitoria. 

Art. 56. Cada Órgao Suplementer terá mii Conselho Consultivo, cuja CÇUIpOSiÇSO compSnèia e 
funcionamento são definidos no seu Regimento, aprovado pelo Conselho Univerífrário. 

Art. 57. O Diretor do órgao Suplimentar será nomeado pelo Reitor, a partir de lista irfplice organizada pelo 
Conselho Consultivo. 

Parágrafo único. O Conselho Consultivo hidicará à Reitoria o substituto legal do Diretor, que,~ pela 
direção nas faltas e impedimentos do titular e, natipótese de vacância do cargo, oassuniirá até a rotneeç5o do 
novo dirigente, no prazo máximo de sessenta (60) dias. 

SUBTITULOV 
DOS ÓRGÃOS COM PLEMENTARES 

Art 58. As Unidades Univ rsitárias poderão criar Órgãos Complementares a elas vinculados, para colaborar e 
complementar as atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Parágrafo único. Os Órgãos Complemenes somente poder-ão ser criados pela Unidade Âcadêmica após a 
devida comprovação da necessidade de apoio para a eficaz reaJiz.ação de suas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, às quais sua atuação estará restita. 

Art. 59. As propostas relativas à criação de  árgão Complementar ser-lo submetidas à apreciação do Conselho 
Universitário, acompanhadas de exposição de motivos, estudos técnicos e projeto de Regimento, aprovados pela 
Coi%regação da Unidade a que estará vinculado. 

TITULO IV- 
DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO 

SUBTÍTULO 1 
DO ENSINO 

Art. 60..0 ensino de Graduação e o de Pós-Graduação da Universidade terá por nonnas básicas as constantes no 
Estatuto da .UFVJM, neste Regimento Geral, as quais serão complementadas pelo Regulamento dos Cursos .e 
Graduação e o Regulamento Geral dos Cursos de Pós-Graduação, aprovadas pelo Cqnselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão. . -. 

Art. 61. O ensino na Universidade é ministrado nas seguintes modalidades de cursos: 1 
- Graduação presencial;. 

1 
- CanMJx- 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUmNHONHA E MUCURI 

I. 

NINISTÉRIO DÁ EDUCAÇÃO  

Conselho universitário - CONSU - UFVJM 

Il_GçAoadisci 
. 1 

111— PóGmduação - 10 seu e sftto sen; 
 

Pumcs 
IV - Extensão. 

 
CAPÍTULO 1 / 

DOS cuRRhCULOS -' / 

Art. 62. os curriculos devem estar pautados ns princípios e objetivos do projeto pedagógico do curso, bem 
como nas diretrizes e iculares'estabelecidas !'° 

ôrgãos competentes,  previstas na legislação vigente; 

Art. 63. Componentes Curriculares são os  procedimentos através dos quais SC realiza o 

processo de ensino e de aprendizagem. 
Art. 64. os conteúdos dos componentes curriculares relacionados às disciplinas serão especificados em ementas 
e programas, com carga horária'e créditos pré-definidos. 

Art. 65. A intância colegiada competente definirá o total de créditos pan cada curso, obs 
do-se que: 

— a acreditação deverá estar subordinada à carga horáiia 
II - a unidade de crédito didático para os componentes curriculares de quaiquer natureza é de (15) quinze horas. 

_Art. são assegurados ao estudante acompanhamento e orienta~o de docent no deco do 
seu irs0. 

Seç5ol 
DA ESTRUTURA E DO CURRICULO DOS CURSOS 

Art. 67. os Cursos de Graduação 
destinam-se à formação universitária que habilita à obtenção de graus 

acadêmicos básicos e ao exercício profissional correspondente. 

Art 68. .Os Cursos de Graduação terão como objetivo a formação acadêmica e profissional para propiciar aos 

concludentes atuarem em atividades que necessitem de formação superior. 

Art. 69 O Conselhõ de Ensino, Pesquisa e Extensão disporá sobre a criação, a ôrgalliZa00. o funcionamento e 

a extinção dos Cursos de Graduação. 

Art. 70. A organização, o funcionamento e o tempo máximo de integralização do currículo pleno de cada curso 

serão propostos pelo respectivo Colegiado e aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, observada 

a legislação vigente. 

Art. os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qSificaçã0 do 

corpo docente, recursos disponíveis e critérios de avaliação estarão p ntetneiite disponibi1iOL, 

Seçâo 1! 
DAS VAGAS E DA ADMISSÃO 

ArC 72.0 bonselho de Ensino, Pesquisa e Extensão fixará as vagas iniciais de cada curso, que serão propostas 

pelo respectivo colegiado do curso, ouvidos os Departamentos ou estruturas. equivalentes envolvidas no curso. 

Art. 73. O Regulamento dos Cursos de Graduação fixará critérios para  o estabelecimento do número de vagas 
total e pano cálculo do número de vagas remanescentes de cada curso. 

Parágrafo Unico. As vagas remanescentes deverão ser oferecidas à comunidade, segundo critérios findos pelo 

Regulamento dos Cursos de Graduação. 

Campos JK. Rodovia MCI 381- Ioi 583. n 50 - AiO da Jxoba - ciaiiwbna..MG.81z1! PARX (38) 3532-1 200  
do M Campos .cud - Rua do Cnjzúo. 01 .Jfjffl p... (5P 3953..371 . TeIo Ojd- MC- BrlI 

Campos de Janaba -Av. Manco! BandSa 4W - eairtovereda- CER 3t440t00 ..Jaiaúba- MC- &Sl 1 

Campos de Uno! - aVemot João Nat!sc. 1380- Birro CataótS cEP.3t61O.000- Uns!- MO .Sr 

Processo FÍSICO (0061763)         SEI 23086.000990/2016-54 / pg. 53



e eS MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQumNwopM4 E MUCURI 

1 ±?L.J'I' Conselho Universitádo - CONà, (JFVJM 
4 ---------------- - - c 

4 74.A admissão aos cursos de Graduação será feita mediante processo seleivo, tio a candidatos que t.
4, 'tenjiwn concluído o ensino médio ou estudos equivalentes, consoante o disposto na legislação aplicável. 

Alt 75. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão definirá os procssos selethos de ingresso na Universidade e estabelecerá normas no que couber. - 

Art. 76. Os processos seletivos para ingresso em cursos de Graduação serão organSdos e aplicados por 
comissão própria permaneine, cuja subordinação será definida pelo Conselho Universitário e seu Regulamento bflenio aprovado pelo mesmo Conselho. 

Seção lI! 
DO REGISTRO ACADÊMICO E DA MATRICULA 

Aa 77. Qualquer que sejd a %rrna de admissão, deverá o discente, nas datas fixadas pelo calendário acadêmico, realizar seu registro, conforme especificado no-edital do processo seletivo correspondente. 

Parágrafo únlet Perderá o direito à vaga o candidato aprovado no processo seletivo que não comparecer no periOdodeteunipsdo para fazer seu registo acadêmico. 

Alt 78. É vedado o registro acadêmico simultâneo em m  ais de um curso de Gr'aç1o. 
Alt 79. 

O preenchimentode vaga gerada pela desistência formal de candidato classificado no processo seletivo ou pelo não comparecimento do candidato no prazo estabelecido para realizar seu registo acadêmico será feito por outro candidato, observand a ordem de classificação, quando sua oco no prazo de validade do processo Seletivo. rrência permitir o Início dos estudos  

Alt 8t O cancelamento e o arquivamento do registo 
Regulamento dos Cursos de Graduação. acadêmico do estudante serão estabelecidos conforme 

MI. 81. A matricula será feita em componentes curriculares
,  nas datas fixadas pelo calendário, devendo o estudante, orientado pelo Colegiado de Curso, organi

zar a relação das atividades acadêmicas que pretende cursar, observado Regulamento dos Cursos de Graduação. 

Alt 82. O estudante tem o direito de requerer, durante a fl&inçn do curo, o tancamento de maticula 
conforme o disposto no Regulamento dos Cursos de Graduação. 

Alt 83. É facuftado ao discente a remasia, o-o. com observância ao disposto no Regulamento dos Cursos de 

Alt 84. Será lhcultada aos discentes dos Cursos de Graduação a matrícula em disciplinas optativas, . da existência de vagas e obsetvadoo Regulamento dos Cursos de Graduação. dependendo  
Ait 85. Será facultada às pessoas não  
complementar ou atualizar pertencentes ao corpo discente da UFVJM, interessadas em ixt,s, matrícula nas disciplinas integrantes dos cuirículos dos cursos de Graduação, entendida como matrícuja em disciplina isolada, desde que existam vagas. 

Seção IV 
DA R.EOPçÃo TRANSFERÊNCIAOB1ÇÂO DE NÔVO TÍTULO 

E CONT7NUJD4&E DE ESTUDOS 

Alt 86. Será facultada ao discente da UFVJM a transferência de um curso de Graduação para oufro neste caso 
conceituado como reopção de acordo com as normas estabelecidas no Regulamento dos Cursos de 

Graduaçio. 
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Art. 87. Poderão ser aceitas tansferências de discentes oriundds de oufras instituições de çnsjpõ"i&io,, 
nacional ou estrangeira, para cursos de Gradúação correspondentes ou para  cursos  afins, conforrig processo de ' 
seleção definido em edital, de acordo com o disposto no Regulamento dos Cursos de Graduafl  

Parágrafo único. As t'ansferências ex officio dar-se-ão na forma da lei.  

Art. 88. Poderá ser aceita a matricula de diplonidos em Curso de Graduação para obtençâ6k4e novo títulos  f 
observadas as disposições do Regulamento dos Cursos de Graduação. r 

Art. 89. Será facultado ao aluno graduado na Universidade, em curso que possua mais de uma habilitação, 
modalidade ou ênfase, matricular-ãe para continuidade de estudos, visando a graduar-se em outra habilitação, 
modalidade ou ênse, independentemente da existência de vagas, conforme Regulamento dos Cursos de 
Graduação. 

CAPÍTULO II 
DA PÓS-GRADUAÇÃO 

Art. 90. A Universidade oferecerá os seguintes cursos de Pós-Graduação: 

1—Aperfeiçoamento; 
li— Especialização; 
III — Mestrado; 
IV — Doutorado. 

1 

Parágrafo único. A Universidade fomentará e prestará apoio a programas de pss-boutorado, conferindo 
certificação de conclusão do programa específico. 

Art. 91. O Regulamento Geral dos Cursos d& Pós-Graduação disporá sobre a criação, a organização, o 
funcionamento e a extinção dos Programas e Cursos de Pós-Graduação. 

Parágrafo único. A criação e a extinção de Programas e Cursos de Pós-oSuação dirão precedidas de 
pronunciamento das Congregações das respectivas Unidades Acadêmicas. 

Art. 92. O Regulamento Geral dos Cursos de Pós-Grfduação deverá observar, além da legislação federal 
vigente, as seguintes prescrições básicas relativas aos regulamentos dos Programas e Cursos: 

- o estabelecimento de carga horáriadidática igual ou superior; 180 (cento e oitenta) horas, paraCursos de 
Aperfeiçoamento e a 360 (trezentos e sessenta) horas para Cursos de Especialização; 
1! —  demonstração de desempenho mínimo ou aprovação de trabalho final, respectivamente para os cursos 
tratadosnoincio1; 
lii - a exigência de aprovação em defesa de dissertação ou trabalho equivalente para o Curso de Mestrado; 
IV —  a exigência de aprovação em defesa de tese ou trabalho equivalente para Cursos de Doutorado; 

Parágrafo único. A sessão de defesa de tese e de dissertação ou de trabalho equivalente será pública. 

Art. 93. A admisiÈ[o em cursos de Programas de Pós-Graduação será efetuada por meio de processo seletivo 
regulamentado pelo Regulamento Geral dos Cursos de Pós-Graduação e pelos Regulamentos Específicos dos 
Programas de Pós-Graduação. 

Parágrafo único. Perderá •o direito à viga o candidato que, aprovado no 
1 
processo seletivo, não realizar o 

respectivo registro acadêmico, ho prazo fixado no calendário da Universidade, observado o disposto no artigo 77 
deste Regimento Geral, 
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Regulamento Geral dos Cursos de Pós-Graduação deverá regulamentar o oferecimento, .0 
e a dispensa das atividades geradoras de crédito do curriculo, assim como as condições para a 
tatícula, a transferência e o desligamento doí estudantes. 

cAPÍTuw III 
DA VERIFICAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR 

Art. 9. o Regulamento dos Cursos de Graduação e o Regulamento Geral dos Cursos de Pós-Graduação 
disciplinado a avaliação do rendimento escolar nos componentes curriculares cursados. 

Art. 96. A cada semestre será atribuído rendimento global do estudante de Graduação e Pós-oraduajão, 
calculado confbrme definido no Regulamento dos Cursos de Graduação e no Regulamento Geral dos Cursos de 
Pós-Graduação. 

Art 97. Os e~tes de Graduação que tenham exwaordinário aprovei lamento nos estudos, demonstrado por 
meio de provas e outros instrumentos de avaliação especificos, aplicados pci' banca examinadora especial, 
poderão'ter abreviada íduraçao 'dos seus cintos, deo com as normas dos sistemas de ensino e definido no 
Regulamento dos Cursos de Graduação. 

CAPÍTULO IV 
DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS DOM ICILIARES 

Art. 9& Aos estudantes da Universidade á assegurado o regime de atividades domiciliares em cases especiais, 
conforme legislação vigente e nos respectivos Regulamento dos Cursos de Graduação e Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós-Graduação. 

CAPÍTULO V 
DO CALENDÁRIO ACADÊMICO 

Art. 99. A Pr&Reitoria de Graduação e a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação elaborarão, anualmente, 
para aprovação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, o calendário acadêmico, observados os preceitos 
legais vigentes. 

Art 100. Ocorrendo interrupção dos trabalhos acadêmicos, não progiamda no calendário, áte será refeito de 
modo a garantir a complementação integral do perfodo, bem como'14 àarga horária prevista em cada atividade' 
acadêmica daquele perfodo. ¼ 

CAPfTULO VI 
DA COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃÓ - CPA 

Art. 101. A Comissão Própria deAvaliação á unia comissão permanente autônoma em relação aos conselhos e 
demais Órgãos colegiados existentes na instituição de educação superior e deve ser instituida e constituída 
conforme legislação vigent& 

Art. 102. A Comissão Própria de Avaliação tem como atribuição a condução dos processos de avaliação 
internos da instituição, de sistematização e de prestação das infbrniaØes solicitadas pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anibal Teixeira (INEP). 

SUBTÍTULO II 
DA PESQUISA E DA INOVAÇÃO 

Art. 103. A pesquisa e a inovação, em articulação com o ensino e a extensão, terão como objetivo a produção de 
novos conhecimentos e o desenvolvimento de novas técnicas e novas tecnologias nos diversos ~ do saber. 

Art. 104. A Universidade incentivará a pesquisa e a inovação, de acordo com as politicas dos Órgãos 
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competentes na instituição. 
 

Art. 105. Caberá à pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação de 
de  com orientação ddbC0ht5dhb de f 

Ensino, Pesquisa e Extensão: 

- coordenar os programas institucionais de fomento e intercâmbio, votados à pesquisa e inovação, assegurand6 

a sua divulgação; 
Ii — àstimular e supervisionar programas de natureza multidisciplin&, que envolvam várias Unidades 

Acadêmicas ou órgãos suplementares - 

III — divulgar programas, linhas e projetos de pesquisa e inovação desenvolvidos pela univetsida' 

IV — prospectar oportunidades de pesquisa e fontes para o seu financiamento e promover a sua divulgação. 

• Art. 106. As atividades em programas oú projetos de pesquisa selo devidanleflte considendas 

• 1 — na distribuição de encargos e computàdas para efeito de avaliação de docentes e técnicos; 

li  —  na formação acadêmica dos estudantes e computadas na sua acreditação curricular. 

SUBTÍTULO III 
DA EXTENSAO 

Art. 107. A extensão será considerada com um processo educativo, cultural, científico e tecilológicO, com 

vistas ao fortalecipiento das relações da Universidade com a sociedade, através de artlação com o ensino e a icu  

pesquisa prevista na Resolução n° 06, de 07 de abril de 2009, que n'ata da política de Extensão da UFVJM. 

Au. 108. As normas e os 
procedimentos para a proposição, a aprovação, o registro, a execuçãO e O 

acompanhamento das a~ de extensão serão definidas em regulamento específico aprovado pelo Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Art. 109. As atividades em programas de extensão serão devidafllSflte consideras 

- na distribuição de encargos e compuadas para efélto de avaliação de docentes e técnicos; 

li — na formação acadêmica dos estudantes e compuSas nas atividades complemefltatts. 

SUBTÍTULO IV 
DOS TÍTULOS UNWERSITÁRIOS 

CAPÍTULO 1 
DOS GRAUS ACADÊMICOS 

Art. 110. A Univer5ida4e. observadas as disposições do Estatuto e deste Regimento Geral, 
confrrirá os 

seguintes graus, registando os diplomas correspondentes a: 

1—Graduação; 
li—  Mestrado e Doutorado; 
III— Doutorado, em caráter excepcional, por defesa direta de tese ou memorial; 

IV — Livre-Docência. 

§ 10  A defesa de tese e/ou memorial para concludentes de doutorado que não participaram do respectivo curso 

na Universidade será regulamentada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

§ 2° A Livre-Docência será regulameiflada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

4K 111. A Unlversida4e expedirt 05 scguintoa ocrtificados: 
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E - - . - - a,,tn rcnerialineão. Extensão e O1it'5 moã' que forem 
1 de conclusão de  cursos ue npcsxcLwaa.....wI —r ---'--' 

'11(1,)  , fixadas pelos órjaos competentes; 
" 11 - de participação e aprovação em atividades acadêmicas curriculares;. 

III - de Conclusão de Programas de Pós-Doutorado. 
serão regulamentados por resolução do Conselho de Ensino, 

Art. 112. Os atos de colação de &a de Graduação  
Pesquisa .e Extensão. - - 

CAPITULO II  
DO RECONHECIMENTO E  REVALIDAÇÃO DE TÍTULOS 

Art. 113. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão disciplinará, por Resolução Complementar, o 

reconhecimento e a revalidação de títulos acadêmicos. 

Parágrafo único. Os CertificadOs de pós-Graduação emitidos por universidades estrangeiras ou por outras 
instituições nacionais poderão ser validados pela UFVJM, mediante re

gulamentaÇãO do Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão, devendo a solicitação correspondente ser dirigida ao Reitor. 

TÍTULOV - 

DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRiA 

-administrativos e Art. 114. A Comunidade Universitária é constituída por servidores docentes, cnicoum dos objetivos da 
discentes, diversificados em função das respectivas atribuições e unificados no plano coiti  

universidade. suBTÍTULO 1 
DO CORPO DOCENTE 

Art 115.0 corpo docente compreende as seguintes categoriaE 

- Professores da Carreira do Magistório; 
11-Professores Visitantes; 
111- Professores Substitutos; 
iv - Professores voluntários. 

Art. 116. O provimento dos cargos nas várias classes e referências do Magistério Superior fer-se-á mediante 
concurso público .de provas e titulas ou por progressão fu na forma da legisla* ncional especifica, 
complementadas com as normas que, para emfim e em cada caso, forem baixadas pelos órgtos de deliberação 
superior coMpetente e nas disposições deste Regimento Geral. 

CAPITULO 1 
DA COMISSÃO PERMANENTE DE P SSOAL DOCENTE - CPPD 

Art. 117. Cabe à CPPD prestar assessoramento aos colejiados-SUPet10re5 e ao Reito! para formulação e ). 

acompanhamento da execução dà política de pessoal docente. 

Parágrafo único. As atribuições e funcionamento da CPPD selo especificados em regimento próprio. 
1ç 

Art lIL À CPPD é um órgão independente, sendo a sua composição definida por Regimento Interno próprio. 
- 

CAPÍTULO 11 
DOS CONCURSOS 

Art. 119. O ingresso na Carreira de Magistério-da UFVJM srá mediante concurso público conforme legislação 
vigente e zegulamentação complementar do Conselho Universitário. - 
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c:APÍTI.JLO III  
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL 

Art. 12Õ. A progressão funcional dos integrantes das carreiras de magistério ftr-se-á segw?da,p I*OO 
vigente. 

Art. 121. A Unidade Acadêmica, a pedidà do docente, encaminhará a solicitação da progressão funcional do 
docente i Comissão Permanente do Pessoal Docente - CPPD e, após aprovada, será encaminhada à Reitoria para 
homologação. 

CAPITULO IV 
DOS AFASTAMENTOS, FÉRIAS E LICENÇAS 

Ári 122. Os atbstamentos, férias e licenças dos servidores serão regidos pela legislação vigente. 

CAPtTULOV 
DA REMOCÃO  E DA TRANSFERÊNCIA OU MOVIMENTAÇÃO 

Art. 123. O docente poderá ser removido de um Departamento para outro, ou órgao equivalente, por iniciativa 
do próprio docente ou do Departamento de destino, em ambos os casos com aprovação das duas Câmaras 
Departamentais ou órgãos equivalentes. 

Parágrafo único. Todas as decisões de transferências de docentes entre departamentos devem ser homologadas 
pelas congregações das Unidades Acadêmicas envolvidas. 

Art 124. À movimentação do docente da Universidade para outra instituição de ensino superior, mantida pelo 
Governo Federal, será de competência do Conselho Universitário, após aprovação da Câmara Departainenlzl ou 
órgão equivalente e de Congregação da Unidade Acadêmica. 

Art. 125. Poderá ser aceita movimentação, para cargo ou emprego da Universidade, de docente de outra 
instinuição de ensino superior mantida pelo Governo Federal, atribuida ao Conselho Universitário a competência 
para a aprovâção. 

SUBTÍTULO II 
- DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

Art 126. São consideradas atividades do pessoal técnico-administrativo: 

1— as relacionadas com a permanente manutenção e adequação do apoio técnico, administrativo e operacional 
necessário ao cumprimento dos objetivos institucionais; 
II - as inerentes ao exercício de direção, chefia, coordenação, assessoramento e assistência, na própna 
Instituição. 1 

Art. 127. Deverá existir uma Comissão Interna de Supervisão - CIS composta por servidores integrantes do 
Plano de Carreira, de acordo com a legislação vigente. 

Parágrafo único. As atribuições e ftincionamento da CIS serão especificados em regimento próprio, respeitada a 
legislação vigente; 

Art. 128. O corpo técnico e administrativo permanente da Universidade é organizado em carreias especificas 
de acordo com a legislação vigente. 
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• Canpus de Janaiba-Av. Ma,cd Bandeiras, 460- Bno Veted - C€P *440.000 .. Ja,aüs . MG 8asd 

Campus de Unai - Rua Veroor João Narciso, 1380- Bajnv Canhoeira. CEfla6lfl-003 . Uni. MG- &asil 

Conselho Universitário - CONSU 
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o.  

e
Fia 

F 

STÉRIODAENHO, UCAÇÃO 
E MUCURI 

DOS VALES DO I 
. 

LJFViM 
Conselho UfllVeIu1tâ0 CONSU 

- 

O pesaS técnico 
e admini5WatiO será lotado na Reitoria, nas Unidades Acad&nicaS, Órgaos 

suptemduLmtS e Complementares e de apoio à Reitoria. 
adtnfriI5 'os  

§ 10  Compete ao Reitor definir o local de exercício do pessoal técnico e 
lotado na Rcito e  

seus órgãos de apoio. - 

§2° Compete aos diretOres de Unidades AcadAiflicas e de .õrgftos Compleinett definir o local de exercício 

Unidades e do pessoal técnico e administrativO lotado nessas Õrg5os 

Àrt. no. É 
assegurado ao pessoal técnico e administrativ008Mt2m1t0 para capacitação. 

aperkiçoantefltO e 

qualificação, prtstaçAo de colaboraçãO temporária a outras instituições e comparCim° a conVe55° e 
reuniões relacionados com sua atividade, de acordo com as dispOnibilidadeS instttucio 

Farágrafó único. A autorização para os afastamentOS previstos no ctwiil será concedida nos ~os de 

Resolução Complementar do Conselho Universlt0 e legislação vigei. 

Art. 131. A Universidade manterá plano de desenvolvimento do pessoel técnico eadati0,m1 
realiaçâl) de programas perntanetltes destinados a prõmover sua ca~ 

do 
Art. 132. A Uniy

ersidade procederá, quando necessária, a readaptação servidor técnico ea&ninisu1t0- 

sulrULo III 
DO REGIME DIStiPUNAR 

Art. 133. Os ~osdisàiplinares aplicáveis aos discentes serão estabelecidos em legisla~ superior especifica 

e nas normas baixadas pelo Conselho UniverS itário- 

SUBTITULO IV 
DO CORPO DISCENTE 

Art. 134. O corpo discente da universidade, constituído na fbnna prevista no Artigo 62 do Estatuto, terá os seus 

direitos e deveres, inclusive os referentes à representação e ao ~e disciplinar, estabelecidos no Estatuto C em 

Resoluções do Conselho Universitário. 
cAP1WI. 

DAS  

Art. 135. Será de inteira responsabilidade das associaçõe Sudantis seu Itincioname to 
e a realia ção dl. 

atividades  na Universidade, devendo ser vigorosaMente respeitadas as 
 normas get1s relativas aopatrmfllõt1io 

público, bem como as disposições do Estatuto, do Regimento Geral e Regimentos Especificas e de Resolu 

da Universidade. 

Parájnfo único. O uso permanente ou eventual dos espaço~, das instalações e dos materiais peStanenta da 
universidade será objeto de permissão escrita pela autoridade competente da univeisidS a qual estabelec& 

as condições de uso. 
cAPITULO!! 

DA REPRESENTAÇÃO DISCENTE 

Art. 136. Só poderão exercer fGnções de r
epresentação estudantil alunos integrantes do corpo discente da 

Universidade, regulaitiente matriculados em curso de graduaçãO ou de Pós-Gradu0 wictO selzsu. 

§ 10  A representaçãO será distribuída ente os discentes da Graduação e da PÕs.Grad9A0 sb'iCtO sefl'L 

Carpi JK- 

3532-12 

Car dO it01 m5L *fl1e 

r..i.nnM unsf_RuiVwSøtS Nato i3.Bátoc1t t- cSflt61O US.MGB' 
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S sO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Conselho UniemiSflo - CONSU LJFVJM 
c 

§ 20  Perderá o mandato o representante que deixar de pertencer ao corpo discente da Univetsidacte, que - 

tancamento de manícula por um período letivo. 

§ 30 A representação nos ôrgãos colegiados; será feita por mandatos, com duração de 01 (untço, conforme o 

caso, permitida uma reeleição. . 
wr 

§ 
40 Cada representante estudantil terá um suplente, com mandato também de 01 (um) ano, pala substitui-lo em 

suas faltas ou impedimentos, inclusive no caso de perda de mandato. 

- 
§ 51  É vedada aacumulação de representação discente em órgãos colegiados. 

Art.137. Os órgâos Estatuto , colegiados aceitarão as indicações de representantes discentes feitas pelas associações 

estudantis reconhecidas pelo Estatuto da UFVJM, desde que tais indicações obedeçam aos preceitos do  
e deste Regimento Geral. 
Art. 138. Constitui dever acadêmico o comparecimento do Represental!te do corpo discente às reuniões dos 

• ôrgâos colegiados. 

Parágrafo único. Quando o estudante, em razão de comparecer à reunião de colegiado no qual exerce a fimção 

de representante dicente, deixar de participar de atividade acadêmica que envolva avaliação de desempenho, 

essa atividade deverá ser obrigatoriamente reposta para o estudante. 

CAPITULO III 
DA MONITORIA 

Art 139. O Programa de Monitoria visa proporcionar aos estudantes a participação efetiva e dinâmica em 

projeto de ensino, no âmbito de determinada disciplina ou conjunto de disciplinas, sob a orientação direta do(s) 

docente(s) responsáv.el(is) pela mesma. 

Art 140. A distribuição e o remanejamento das vagas de monitoija renumerada, alocadas pela Pró-Reitoria de 

Graduação às Unidades Acadêmicas, serão feitas pelos respectivos Departamentos OU órgãos equivalentes. 

Parágrafo único. Os critérios de distribuição de vagas para as disciplinas ficarão a cargo dos Departamefltoê ou 

ôrgãos equivalentes. 

Alt 141. O Programa de Monitoria será regulamento pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

CAPITULO IV 
DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

Art. 142. Entende-se por assistência ao estudante todo apoio prestado -direta ou indiretamente pela U FVJM aos 

integrantes do corpo discente da Universidade. 

Art. 143. A assistência aos estudantes será prestada pelo órgfto competente da Reitoria, de acordo com plaflos 

aprovados pelo Conselho Universitário. 

CAPITULOV 
DOS PRÊMIOS AOS ESTUDANTES 

Art- 144. Compete ao Conselho Universitário a criação de prêmios ou a concessão de honrarias, com vistas ao 

reconhecimento do mérito estudantiL 

Campas JK- Rxovia MI3T 387- km 553, n 5000- Nb dajwjba- C8ataflfiflaMG.SVS / PABX (28)3532.1200 
Canp.js do Mucurt - Rua do Cnaeii 01 -Jwm São PauJo - CER. 35.311I - T%1110 QVXI3 - MC - Brasil 

Cis de Jaaaúba -Av. MaiS Badeira, 460- BaTo vedz . CER *440.000 -Jflúba . MG-
Canpus da mal- Rua VerSok Narciso, 1380- BSno a&eeiro CEfl&610-0O3- Unal- MC Brasil 

- 

-1 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
\p ..  

UNIVERSIDADE FEDERAIS DOS VALES DO JEaumNHoNMAE MUCURI UFVJM 
Conselho UnIVerSMd0 - CONSU 

TITULO VI 

è 
DOS RECURSOS £ DA REVISÃO 

e  

• flF%t 145. As 
decisões acadêmicaS e adminiSti de autoridades ou ôrgáOS da univel5idade serão passíveiS 

de 

revisão, em ftce de razões de legalidade e de mérito, observada a 

146. 
Os casos de divergância acadêmica de estudante com professor poderão ser d1r1tnid05 obedeC0 k 

seguinté ordem: 

- 
por reclamação escrita ao docente 

li - 
por recurso formal, assinado e protocolado no Colegiado de Curso. 

Art. 147. 
São as seguintes as instâncias acadêmicas de recurso, nesta ordent 

1 —  Colegiado de Curso, contra decisão: 
de Professor, 
de Coordenador. 

II— CongrãflÇã da Unidade do respectiVO colegiado de Curso, contra decis&O 

de Colegiado de Curso; 
de Departalflfl° ou órgão equivaleS 
de Diretor. 

III - Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, contra decisão: 
de Congregação; 
de Pró-ReitOr. 

Parágrafo Aflico. o 
Conselho Universi*10 constitui instância superior para julgamento 

ilegalidade, contra decisão do Conselho de £nsinó, lesquiSS e Extensãoe 
do Reitor. 

Art. 148. São as segui te asinsdflciS adminiStati de recurso, nest ordem: 

de arguição de 

49  

Camara bepartanet1t21 ou órgk equivalente, contra decisão 
a) do Chefe ou autoridade equivalente. 

II— Con~, contra decisão: 
a) de Câmara Departamental ou órgãO equivalCflt 

b) de Assembleia Departan'tcittal ou árgão equivleS 
c) de Diretor de Õrgão Complemerltat 
d) do Diretor da Unidade. 

III - Conselho Universitâlio, contra decisão: 
de ÇongrcgaÇA 
de Diretor de ôrgão suplementaC 

e) do Reitor. 
TÍTULO VII 

DA ORDEM PATRIMONIAL E FINANCEIRA 

Art. 149. A 
constituição do patrimônio e os recursos da Universidade são aqueles previstos nos Artigos 

67 a 72 

do tazutodaUFVJM. 

Art. 150. A prestação de  serviços remunerados, as taxas e contribuições cobradas pela Universidade srão 

especificados e fixados em deliberações do Conselho Universitl$o. 

Art 151. 0 oçamefltO da uni''enidade será uno, coincidindo o exercício financeiro com  0 ano civil. 

Js 86 O(. 

1i 
-- 

tFW - 
Á. 

*àt 
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co 

a UNI VESDADÉ 
VALES DO JEQUFT1NH0t4KPI E MUCU IIF ViM 

Conselho Universri0 - CONSU 

w 
no prazo que for 

Alt 152. A Universidade remeterá, anualmente, ao Ministério da EducaçãO, 
estabelecido. 

eventuais propostas orçarnentáiias. não prevista na Platafonfla de In
tegração de Dados das instituições Federais 

detnsinü superioPftO1FES). 

Art. 153. A prioridade previta para a aplicação 
de receitas patrimOfliais dos bens sob a 

guar4a das unidades e 

órgãoS e das decorrentes de prestação de serviços prevalece até o exercício financeiro 
subsequente àquele em 

que foi auferida a recaiS 
e 

A 154. O regime oaentári0 e o contábil da univenid go os previstOS n . a legislação vigefl 

observadas as instruções que forem elaboradas pelo Conselho UnivCrsit0 e 
consolidad no Manual de 

Serviço expedido pela Reri&  

00  • parágrafo único. O Manual de Serviço referido no ago indica 
 

- o preSSo de aquisição de material e de execução de serviço; 
t 

11— a constituiçãO de subc0mi58Z0 de licitação em cada unidadc 
t 5 

111—os formulários a serem ldos, seu fluxo e roS 
. 

. ( 
«ri'4 

IV - 
o processamento da receita e despesa nas Unidades e ÓrgãOs da UniverSid 

Art. 155. A Universida ReitOtia de Administt e da PróReitOt'ia de Planejamento e 

de, atravé da Pró 
orçamento. deterinin&á prazos. condições, normas 

e modelos para que as Unidades, serviços e Órgãos 

universittrios forneçam as nformaÇS necessáit à p
reparaçãO do Balanço Geral da Universidade  

Art. 156. A Reitoria apres apre

entar& anualmente, ao Conselho Univeflit, com as contas de sua gestâo. o 

Balanço Geral da UnivErsidade,  devidamente 
ciado pelo Conselho de Curadores. 

parágrafo único. São respoflSáVei5 pessoallnente. 
pela aplicação dos recursos, os servidOreSin"° em 

cargo de chefia que houver autorizado as respectivas despesas. 
com a PrÕ-ReitO 

à Pró-Reitoria de Planejamento e- 
Orçamento, juntamente 

de 

AdminiStra*. elaborar o orçamnefltô anual e o orçamento progra da Univefl1c. nOS termos 
Art'lSl. Caberá 

da egislaçã0 

gente. 

Parágrafo único. os  órgãos referidos neste artigo baixarão sUuçõCS 
relativas a prazo 

de investi 
s. condições e rnodei05 a 

serem observados na elaboração de propostas 0 en*rns, or  entoprarna planos mel° e 

outras informações que forem solicitadas. 

Art. 158. O orçamentàpr0grama da universidade e, cOnsequenternentc, as progTamaQõe5 orÇa1flent5 das 

Untdades, serviços e órgãos deverão ser elaborados em consonâ1cia com o Plano de Desenvolvimento e 

Expansão da Universidade, respeitand&Se os critérios e prioridades nele estabelecidos. 

o 
TITULO Viii 

DAS DISposiçõES GERAIS E TR&NSITÓ9AS 

Art. 159. AFResolU Conplementa previstas no Satuto e neste Regimento Geral deverão 58! aprovadas 

no prazo de lS0 (cento e oitenta) dias, a contar da data da vigência deste. 

§ 1° Dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de aprovação deste kegimettto Geral, todos 

os órgãos quedevait reger-se por Regimentos específi
cos apresentarão os respectivos projcO5 

para exame e 

aprovação pelo colegiado eõmpetente. 

§ 20  A aprovação ou a modificação das Resoluções de que aa o cut deste artigo serão ftitas por maioria 

absoh1t de votos, dos membros dos reridos órg2oS colcgiadOt, salvo expreSsa disposição em conntrio, no 

Eto ou neste Regimento Geral. 

ainpus JK- Rodovia MGT 367- kiu 583, rt 5030.- ML' da Jaaib&- PABY (36) 3532-1200 
C 

Ca1pt5 o - R do caeSro, 0 -Jardim S Paulo- cEP 3g3-371 . Teó5lO pj. $ . BrEU 

carigus iie Jaraba- Av. SoS BaidS%, 46083lrçoVeted . cEW st44oc - Jw.b MG - BrslI 

Campusdeulal RuaVeI°rJ°° NacSO, 
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'1. 
- 

1 ir%IILA UNERSIDA 
FEDERAL DOS VALES DO JEQumP*oNHA E MUCURI via'  ..' 

- 

ur 
CONSU 

Fk  em vigor toda legislação pertinente na Unive1Si 
o r i%uanto não existir nova regulaMentação, continuara 

• que jto conflitar com emReginlentot o Estatuto. 
dirimidos pelo Conselho* UniverSI0, após  a 

§ 4° Os conflitos da legislação vigente com 
em Regimento serão  

sua instalação. 

poderá seMço$ 
existentes na comunidade mediana convênio, Para  

A univeraidad uül-se dos 
 

A 160. 
, ejiiajnentO de discentes. 

A Universidade poderá dispor da prestação de serviços volundflø5 na forma da 1i. 
Art161. 

162. O presente Regimento Geral só poderá ser modificado por iniciativa do ReitOr ou por proposta de pelo 
devendo a alteração ser aprovada, em sessão Art. menos 1/3 (um terço) dos membros do Conselho Universitário, 

ora esse fim, pelo voto de no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros, mediante 
de competência específica deste ótgã°. especialmente convocada do Conselho de Ensino, Pesquisa eEn, no que for parecer próvio 

sempre que eflVOlVCi matéria pedagógica OU de 

Parágrafo único. As alterações do preseiite'  Regimento, 
só entrarão em vigor no perlodo letivo seguinte ao de sua apro~. 

algum modo ligada ao ensino, 
serão dirimidos pelo Conselho UninrSit0, pelo voto de 

no ¶ 
Art. 163. Os casos omissos neste Regimento 

2/3 (dois terços) de seus membros. minimo 
ôrgãos previstos neste Regimento dar-se-á por resolução do 

Conselho 

Art. 164. A instalação dos nioS 
Universitário. 

as alterações no.pre5ei Regimento  Geral, terão o prazo de 04 
Art. 165. Revogadas 85 disposições em contrário, 

entrar em vigor, a partir da data de sua aprovação pelo Conselho Universit&i0. 
(quatro) meses para 

Diamantina. 4 de setembro de 2014.' 

Prof. Pdr:droz2  LAbr 
Pr&deflte do CONSUNFVm 

XS MGT 867- Wn 583, 0 M-AIO  
n kÈn,ii - Rua do O,rto, 01- Ja*n S 

CZflflTba AvrJ lflnOccosa.nelo.oOo 
1 
/ 
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w.  
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

REITORIA UFVJM 
Memorando: 692/20 1 6/GAB 

Diamantina, 14 de abril de 2016 

A Sua Senhoria o Senhor, 
Gerson Leite Ribeiro Filho 
Procurador Federal 

Assunto: Ausência de formalidades legais para recebimento de subvenções, 
doações e legados pela UFVJM. 

Senhor Procurador, 

A Direçãõ do Instituto de Ciêrcia, Engenharia e Tecnologia - ICET/UFVJM, 
por meio de seu Diretor, Prof Carlos Henrique Alexandrino, informou à Chefla de Gabinete que 
havia solicitado a diversas empresas equipamentos para montagem de laboratórios para os 
cursos de engenharia daquele Instituto. Uma dessas empresas, a Mexichem disponibilizou para 
o ICET, por meio de doação, um laboratório didático para a disciplina de instalações prediais 
dos cursos de engenharia, conforme exposto às fis 03 a 06 e 08 a 11 dos autos. Questionou, no 
entanto, o senhor Diretor, se haveria algum impedimento legal em receber o material doado. 

Gerando dúvida, esta Chefia de Gabinete solicitou apoio à Auditoria 
Interna da tnstituição para que se pronunciasse a respeito do assunto (fis. 03), ao mesmo 
tempo em que pediu à Pró-Reitoria de Administração (PROAD) que promovesse a 
busca de informações sobre o recebimento de doações e legados por outras instituições 
de ensino (fi. 08), considerando o desconhecimento se haveria ou não um rito 
disciplinado nesta Casa. 

Em resposta (II 03), a Auditoria Interna, na pessoa de sua 
Coordenadora Rosana Gomes, opinou no sentido de que o Art. 12 do Estatuto da 
UFVJM, em seu inciso XII (fi 16V), sugere que o assunto é de competência do CONSU 
e por ele deve set disciplinado. No entanto, enquanto esse regramento não ocorre, 
sugere consultar a POF sobre a legalidade em aceitar a doação em tela. Ademais, propõe 
que o CONSU delegue competêikia diretamente ao Reitor para autorizar a aceitação de 

Reitoria - Campus JK- Rodovia MGT 367— km 683, n' 5000 —Arto da Jacuba - Diamaniina- MG CEP 39100.000 
(38) 3532.1200 . wwvj.ufvim.edubr reitoriaufvimedu.br 
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subvenções, doações e legados, cujos valores forem inferiores ao previsto no Art. 23, 
inciso II da Lei 8.666/93, ou seja, R$ 80.000,00 nos valores de hoje (fi. 03). 

A PROAD, por sua vez, manifestou-se às fis. 07 e 08, citando igualmente 
o Art 12, inciso XII do Estatuto da UFVJM (ti. 16 v - concordando com a posição da 
Auditoria), bem como o Art. 39, inciso V do Regimento Geral da UFVJM (ti. 29). 
Ademais, conseguiu parte do regulamento da Unipampa acerca do recebimento de 
doações e expressou-se, ao final, da seguinte maneira: "Em resumd os regulamentos 
sobre recebimento de doações apresentam dúbias interpretações, fato que poderá 
ocasionar futuros questionamentos contábeis, cadastrais e legais entre' outros 

Em consonância com as sugcstões/orientações recebidas da Auditoria e da 
PROAD, e de ordem, solicitamos a gentileza da análise e parecer da PGF diànte das seguintes 
indagações: 

5.1 - é possível, baseado somente na interpretação dos artigos apontados do Estátuto e 
do Regimento da UFVJM, o ICET receber a doação oferecida? 

5.2 - para flns de regulamentação do tema, qual seria a forma legal de 
ingresso/recebimento de subvenções, doações e legados por esta Universidade, de maneira que 
este processo possa ser regulamentado em futuro pr6ximo, através de Conselho Deliberativo 
Superior (CONSU) da UFVJM? - 

Atenciosamente, 

Frofi Fernando Borges Ramos 
Chefe de Gabirtete/ReitorialuFVJM 

Reitoria - Campus JK- Rodovia MGT 367- km 583, n°5000-Alto da Jacuba - Diamanlina- M13. GEP 39100.000 
- (38)3532-1200. vvw.ufjmedu.brreitoriaufvimedu.br  
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL EM MINAS GERAIS 
PROCURADORIA FEDERAL JUNTO 1k UFVJM/MG 

PARECER - PFUFVJM/PFMG/PGF/AGIJ -2016 

REFERÊNCIA: 23086.000990/2016-54 

INTER ESSADO: GABINETE DA REITORIA. 

ASSUNTO: AUSÊNCIA DE FORMALIDADES LEGAIS PARA O RECEBIMENTO DE 

SUB VENÇÕES, DOAÇÕES ELEGADOS PELA UFVJM. 

Ementa: Inexistência de regras para aceitação de doações, legados e subvençõcs na 
UFVJM. 

PARECER N° /2016 

- Relatório. 

1 Trata-se de análise e manifestação a respeito da ausência de formalidades 

para o recebimento de doações, legados e subvenções na UFVJM e de que medidas 

tomar em face de uma doação a ser realizada. 

O processo foi instruído com os seguintes documentos: Tratativas do Prof. 

Carlos Alexandrino a respeito de doação de equipamento para montagem de 

laboratório para os cursos de engenharia às fis. 03/06, 08/09; Manifestação da 

Auditoria Interna da UFVJM às fis. 07/08 Estatuto da Universidade Federal dos Vales 

do Jequitinhonha e Mucuri às fis. 12/36V.; Memorando n°  692/2016/GAB 

encaminhando os autos à PF/UFVJM às fis. 37/38. 

É.o relatório. . 

II - Fundamentaçâo 

Inicialmente, ressalta-se que o presente exame limitar-se-á aos aspectos 
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11'o 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL EM MINAS GERAIS 
PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UFVJMIMO 

jurídicos da matéria proposta e de regularidade processual, abstendo-se quanto aos 

aspectos técnicos, financeiros ou que exijam exercício da discricionariedade 

administrativa dos setores e dos gestores competentes da UFVJM. 

Quanto aos aspectos formais, o procedimento encontra-se instruído nos termos 
da ON/AGU no  02/2009, uma vez que suas páginas estão devidamente numeradas e 
rubricadas. 

O Prof. Carlos Alexandrino solicitou da Empresa Mexichen a possibilidade de 

ser fornecido mostruário de conexões e/ou.catálogo e demais materiais pertinentes 

para uso em sala de aula. 

A Empresa Mexichen disponibilizou material em doação e como compartida 

indagou da possibilidade de realizar palestra sobre os lançamentos. 

Trata-se, portanto, de doação com encargo mas sem que tal encargo constitua 
ônus para a UFVJM. 

O Estatuto da UFVJM estabelece o seguinte: 
Ar?. 12. Compete ao Consu: 

XII - autorizar a aliena ção, transferência, aquisição, locação, gravação e permuta de bens 

imóveis pela UFVJM, bem como a aceitação de subvenções, doações e legados; 

Da doação tratarei, mais adiante. 

Quanto às subvenções, temos a Lei n° 1.493, de 13 de dezembro de 1951, que 

dispõe sobré o pagamento deauxilios e sub'Jerções e nos arts. 10  e 20, estabelece 

que: 

Ar!. 10  A cooperação financeira proporcionada pela União a instituições públicas, 
autárquicas, semi-estatais ou privadas far-se-á mediante auxílios e subvenções, para o 
que haverá consignação própria no Orçamento Geral da República. 

Ar!. 20  Os auxílios serão concedidos em virtude de lei, decreto, tratado ou convênio, para 
atender a ônus ou encargos assumidos, pela União para com instituições públicas, 
autárquicas ou semi-estatais. 

Como subvenções são ajuda, auxilio, ou transferência financeira para as 

instituições públicas, não há que estabelecernormas para o recebimento urna vez que 

se dão como outras espécies de fransferências. 
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Legados devem ser disciplinados do mesmo modo que as doações. 

Após pesquisa, verificou-se que a Universidade de São Paulo editou Manual de 

Administração Patrimonial que poderia servir de modelo para a elaboração do manual 

da UFVJM (encontrado em wiw.usp.br/da2/arquivos/Patr/  Manual de Administração 
Patrimonial. pdf) 

Transcrevo parte do referido Manual: 
Doação simples: é o óontrato pelo qual o doador transfere por liberalidade um bem do 
seu patrimônio para o donatário, que o aceita (transferência gratuita do direito de 
propriedade do doador). 
Doação Clausulada: doação com encargo (onerosa), pois existe uma 
obrigação/incumbência por parte do donatário (transferência do direito da propriedade sob 
condição resolutiva—não sendo cumprido o encargo, a doação pode ser revogada). 
Documentação Necessária: 
-Doação de Organização: termo de doação, relação dos bens com os respectivos 
valores e, se houver, nota fiscal elou declaração de importação. 
•Reserva Técnica:.terrno de aceitação e transferência de USP de Lorena (CTA da EEL); 
do conselho Deliberativo, no caso de lnstitutps Especializados, Museus e Hospitais; e do 
conselho Gestor, no caso das Prefeituras dos campi da capital, do Interior e do 
Quadnlátero Saúde/Direito e do COP no caodos demais Órgãos da Reitoria, para 
posterior autonzação do Dirigente da Unidade, ekcetuando as unidades gerenciadas pela 
Reitoria (conforme art.1° do inciso III, § 3° da Portaria GR 6561, de 16/06/2014,). 
Avaliação: 
procedimento para incorporação de bem patrimoniável que se encontra na Unidade com 
origem conhecida ou origem desconhecida. 
•Origem conhecida: 
incorporação de bem que se encontra na Unidade com origem conhecida. 
Documentação necessária 

termo de avaliaçao emitido pela Comissão de Avaliação da Unidade, documento fiscal ou 
documento de desmembramento; e processo autorizado pelo Dirigente da Unidade. 
Nota: 
Nesta modalidade, são incorporados os bens de amostra, adquiridos por empenho de 
consumo ou desmembrados por.conta de obras e serviços. 
Não há necessidade de depreciàr. 
•Origem desconhecida: incorporação dé bem que se encontra na Unidade, porém com 
origem desconhecida. 
Documentação necessária: termo de avaliação emitido pela Comissão de Avaliação. 
Unidade e processo autorizado pelo Dirigente daUnidade. 
Nota: 
A Comissão de Avaliação . deverá, ser constituída pela Unidade, composta, 
preferencialmente, por três servidores (Cõmpras, Patrimônio e Contabilidade) 

Devendo-se efetuar a pesquisa de preço com no mlnimo três empresas e calcular a 
média e da depreciação dos valores 

Assim, entendo que, em primeirõ lugar, a doação deve ser autorizada pelo 

Consu, após devidamente autorizada, 'será elaborado Termo de Doação assinado 

pelo doador e a donatária, representada pelo Pró-Reitor de Administração ou Foutra 
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autoridade responsável pela gerência do patrimônio da UFVJM. Entregue o bem, ele 

será avaliado por uma Comissão de Avaliação e será fixado preço para o 

equipamento. Na sequência, será feito o registro patrimonial do objeto, com placa de 

patrimônio e ele passa a integrar o patrimônio da UFVJM. 

III - Conclusão 

Diante do exposto, opino  pelo recebimento dos equipamentos doados pela 

empresa Mexichen. Quanto à palestra, é um encargo que, no meu entender, será bem 

recebido pela possibilidade que representa de acrescentar conhecimentos. 

Submeto o presente parecer à apreciação e aprovação do Procurador-Chefe 

da Procuradoria Federal junto à Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri. 

Belo Horizonte 25 de abril de 2016 

c4deLourdesaDle 
Procuradora Federal 

SIAPE 1143618. 
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UNIVERSIDADE DE BRASiLIA - UnB Decanato de Administração - DAF 

Termo de Doação que entre si celebram a 

ea 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 

BRASiLIAIFUB. 

Pelo presente instrumento de doação, de um lado a 

CNPJ: ___, sediada 
à doravante denominada DOADORA, neste ato, representada 

por residente e domiciliado em 

portador do CPE n° , RG n° 

e do outro a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASILIA - 

FUB, Instituição Federal de Ensino Superior, fundação pública, criada pela Lei n° 3.998 

de 1/12/1961, instituída pelo Decreto n. 500 de 15/01/1962, inscrita no CCC sob o no 

00.038.174/0001-43, sediada no Campus Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, 

Brasília-DE, doravante denominada DONATÁRIA, neste ato representada pelo Prof. 

Luís Afonso Bermúdez, Decano de Administração, RG: 2.789.109 SSP/DF, CPF: 

265.056.900-00, credenciado por Delegação..de Competência através de Ato da 

Reitoria, tendo justo e acordado o seguinte: 

1 - O presente Termo tem por objeto a doação dos bens rrláveis constantes do ANEXO. 

2 - A DONATÁRIA obriga-se a utilizar os bens do ANEXO do presente Termo para os 

fins a que se destinam e se compromete a incorporá-los ao seu acervo patrimonial. 

3—Por este ato, a DOADORA transfere ãDONATÁRIA, irrevogavelmente, o domínio, a 

posse e a propriedade sobre os bens. 

4 - O valor dos bens constantes do Anexo do presente Termo é de 

Assim, estando justas e pactuadas, assinam as partes este Termo de Doação, 

em 02 (duas) vias de igual tecr e para um só efeito jurídico e legal, na presença das 

testemunhas adiante nomeadas e que assinam abaixo. 

Brasília-DE, 
- 

de de 20_. 

_xo 1- iwyO 
/ 
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RE UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA UnB Decanato de Administração - DAF 

DOADORA: 

DONATÁRIA: 
Prof. Luis Afonso Bermúdez 
Decano de Administração 

TESTEMUNHAS: 

PF: 

2. 
CPF: .y 
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UNIVERSIDADE DE BRASILIA — UnB Decanato de Administração - DAF 

ANEXO 

PATRIMÕNIO DESCRIÇÃO DO VALOR 
ORIGEM BEM (R$) 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL EM MINAS GERAIS 
PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UFVJM 

DESPACHO - PFIUFVJMIPFMGIPGFIAGU —2016 

REFERÊNCIA: 23086.00099012016-54 

INTERESSADO: GABINETE DA REITORIA 

ASSLTNTO:AUSÊNCIA DE FORMALIDADES LEGAIS PARA O RECEBIMENTO DE 

SUBVENÇÕES. DOAÇÕES E LEGADOS PELA UFVJM. 

DESPACHO n° 60/2016 

Acusa esta Procuradoria o retomo do processo acima indicado da PFIMG, em virtude 

de cooperação com este Órgão Jurídico. 

Aprovo o fundamento do Parecer- no 96- PFUFVJM/PFMGIPGF/AGU-2016, da 

lavra da Procuradora Federal, Dra. Maria de Lourdes Rosa Doyle, com a seguinte ressalva: 

Sem óbice ao exposto, quanto à fiindaihehtação do item 16 do supracitado parecer, 

no que tange a pessoa que eventualmente deverá assinar o termo de Doação, esta deverá ser 

o Reitor, nos termos do artigo 24, inc. XII do Estatuto desta IFES, apresentado às fis. 12 e 

segs.: 

"Art. 24: Ao Reitor Compete: 

(.)XII- Aceitar legados, donativos, doações e heranças para a 

UFVJM, atendendo autorização do CONSU 

Solicito o retomo à origem, com os registros/ estilo. 

Diamantina, 03 de maio de 2016. 

Gerson Leite'ciro Filho th 
u 

a¼r- 
n Procurador e jto a UFVJM  

53, n°5000- Alt6 da Jacuba Telefone: (35) 3532-1200 e (35) 3532-6000 
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MINISTERIO DA EDUCAÇAO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Conselho Universitário (CONSU) JM 
Oficio N°. 029/CONSU-2016 

Diamantina, 17 de junho de 2016. 

À Sua Magnificência, o Senhor 
Prof. Gilciano Saraiva Nogueira 
Reitor da UFVJM. 

CIC. Prof. Carlos Henrique Alexandrino - Diretor do ICET. 

Assunto: Informa decisão do CONSU referente a autorização de recebimento de 
doação da empresa Mixichem para o laboratório do ICETÍUFVJ. 

Magnífico Reitor, 

Conforme deliberação do Plenário do CONSU em sua 132  Sessão realizada em 

17 de junho de 2016, após análise do processo de solicitação de autorização para 

recebimento de doação de equipamentos para o laboratório do ICET, através da empresa 

Mexichem, decide, por maioria de votos, pelo deferimento da mencionada autorização 

para que o Instituto de Ciência, Engenharia e Tecnologia/UFVJM, campus Mucuri possa 

receber a doação dos equipamentos de laboratório da empresa. 

Atenciosamente, 

Prof.4Cláudioardo Rodrigues 
Pela Presidência do CONSU/UFVJM 

Recebi 11 via Campus JK - Rodovia MGT 367— km 583, n°5000—Alto da Jacuba - Üiamantina-MG-Brasil / PABX: (38) 3532-1200 
Campus do Mucuri - Rua do Cruzeiro, 01—Jardim São Paulo - CEP: 39.803-371 - Teófilo Otoni - MC - Brasil 
Campus de Janaúba - Av. Manoel Bandeiras, 460 .- Bairro Veredas - CEP: 39.440-000 - Janaúba - MC - Brasil 
Campus de Unai - Rua Vereador João Narciso!  180 - Bairro Cachoeira - CEP: 38,610-000 - iJnai - MC - Brasil 
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8 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Conselho Uhiversitário (CONSU) UF/Jj4 
Oficio N°. 028/CONSU-2016 

Diamantina, 17 de junho de 2016. 

À Sua Magnificência, o Senhor 
Prof. Gilciano Saraiva Nogueira 
Reitor da UFVJM. 

Assunto: Informa decisão do CONSU referente à delegação de competência para a 
Reitoria aceitar doações legais nos valores até R$ 80.000,00 conforme 
recomendação da Auditoria. 

Magnífico Reitor, 

Conforme deliberação do Plenário do CONSU em sua 132' Sessão realizada em 

17 de junho de 2016, após análise da recomendação n° 02 da constatação 02, do 

relatório de Auditoria n° 01/2016, decide, por unanimidade, em acatar o 

encaminhamento de solicitar uma consulta junto à PGF para saber se ao delegar essa 

atribuição à Reitoria não estaria ferindo o Estatuto da Universidade. 

Atenciosamente, 

Proftu+Euardo   RodrJt't 
Pela Presidência do CONSU/IJFVJM 11 

 

QLL - 4 

i 
Oto 

caL-N&;c» Qoi/2o( 6- )4 29/oG/tZD1-4  

Campus JK - Redova MGT 367 km 583, n°5000—Alto da Juba - DiamantinMBril / PABX: (38) 31200 Recebi l Via Campus do Mucud - Rua do Cruzeiro, 01— Jardim São Paulo - CEP: 39803-371 - Teõfilo Otoni - MG - Brasil 
Campus de Ja,aúba —Av. Manoel Bandeiras, 460— Bairro Veredas - CEP: 39440-000 - Janaúba - MC - Brasil p

iof Ot 
Campus de Unai — Rua Vereador João Narciso, 1380- Bairro Cachoeira- CEP:38.610-000 - Unai - MG - Brasil ;ceetD(' UFM 

er bD..Aot- OAA 2L&'9 d 

o CoAiEJ 
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MÍNISTÉRO 01½ EDUCAÇÃO 
* 

. UNJVERSIDADE FEDERAL DOS VALbS DO Jf:QJITI ';HoNIL Mm ' 

1 E1TCRIA 

Memorando: 838/2016/GAB 

Dia:;tantir..a. . d 

Ao CONSU 

Assunto: Encaminha Relatório de Auditona 01/2(1. 

Senhores Conselheiros 

] 

De ordem, encaminhamos a V ,S4; crnia do R. Or . de 

01/20 16, com o seguinte despacho do s9nhor Vice-Ritr: 

".1oCONSU. 

5olicitar ao CONU a delegação de c•ji:'?,m. :êií.: 

conforme recomendação 2 da (7onst..ï:içã; 

clánlio Eduardo Rxfrigaes -- Vre-Rc r1 

Atencios' rnmte, 

.c _. 

Fernando 8orges Ra!n.'s 

Chefe de GaHnte Reitorij/UF 3M 

Reilia- 91OCC. 
(38) 3S32.I2OO-wjfvtoubrreiton &aUr 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO 
JEQumNHONHA E MLJGURI 

Diamantina - Minas Gera3 
AUDITORIA INTERNit á 

audttosiaøe%jtsdu.br 

Número ?telatórlo Auditoria Inttnna Local e data 
0112016 Dlgtnantine, 0110312016 

Unidades: 
 

Em atendimento a determinão da Coordenação da Auditoria Intan 
UFVJM em 24/02/2o6 foi iniciado a conclusão da Auditoria visando apurar c'rúncia 
de existência de gac'o de terceiros na  

Em 26/11I2C'5, o fl~da UFVJM, P'ofesscr Or. 1t1LJ:fl:j 
, encaminhou rr. essa Audin. t _denúncii no sendo de que bovinos, de pro,rJaa 

alheia, estavam paztando na ruir 

segundo Inforrnaç5eé, tais semoventes seriam de propriedade dof "T 

fatos, com cópia r.wa o Ministério.Público FederaI•de Sete Lagoas, o denunr;.r 
solicitou que fosse ¶afta uma Au&oria, de modo a averiguar possíveis ifregulanca1is. 

A Coordenação da Auditoria Interna, em 27/11/2015, encaminhou : 
AUDIN'25/2015 pai'a a reitoria, que em resumo, solicftava infQrmações quafltcr N 
seguintes pontos: 

1-A quem rertencem os animais que se encontrEm na :n 
2- Se pertencem à UFVJM, indicar qüal a f;rma da aqt11s1çao  

compra ou de doação, se for o caso, ou de tr .nsferéncia de tnitra taznda) 
- 3- Se pertencm a teràeiros, indicar a sua titularidade e Justificar sua rreven? 

.naa 
4- Informar ';e as reccmendações do elatório  dci auditoHà n 0'32J'4 

"cons tatarcO3 CS 17\fn 
r . Jr,..Frams..guLMas. . 

A respostz f..a dado por ornaiI péo prcnort]LZ.j 
em 30/11/2015 que versa: 1 -  - 

!:.tnio que as foos dos .bezsnâa nw histal,çõss refnn,-59 a wlirtn doxk' 
pan execuçlo de ptqato de pnqzrsa de ,recado a& rihifli cttsa.dc Ct 
c'se$o em anexc e P'ozcolo de &bm!3$IO p 0a2015 j&nto 60 CEL4J. kt b,tto qj 

-uftd*s an/maM mrrzfrzjn,-se em manutsnçáo e crnta nia s4O '73 ftse t'W 'ri t' fl 

cama, fio estio *nao csats pare atMdades de en.t:.o. Qc'i.nto soe mimas &o: 
pastagem, wfles são arknS in.'no,ea que ocaS o frilço das st.,daits deete Csir,'us  
na fazenda. lnftm Çtè'8 a .4tnSst ação cwflral de LJFVJM /t foi h*tede oftftfrtw;.3 ria 4t 
(ifltÕm anexo) e atuelmenta 6sté b:isnao formas Co stxkXt o prc,c lema (. 

nv assinado pelo  ww e rntey, 

IIJ2W% resoectivamente, qus jusufióa Z. a 
dessa doaça. Anexada também um 1'errno de Dcaeè 
UJEU & tu rtor Pcr ¶# - 

Ml aprcpe..: frj, 

rataria-jade da cerr,as da :ne - da da tL -a flLk 01 r 

po: gado dos vIZirihJi 
- 

1? 
< 

rv'3 CN>. -tt*jtr 

e 
a necessioa 
entre o Sr. iïment 
anexado um of1c1o, ra qual õ 
Informa a FROAD/UFVJM, a 
Óonta disso,s pastagans estavam nerido i.ivadida€ 

'PQraQn çJAt. o3(tW cQo(,6 
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1, 

r 

/ a- P - lnfomaç n Estianha-se o fato d we atitificativa de recebimtrrc ' n 
e datada de 14 ')/20 15 e o tento de doaç datado de 05/10/2015 OU 801:, a L JaçoT 
foi concretizada w'ita de sua jrstiícativa, porem, essa impropnedade nüõ c1-usa nco 
dedistorção relevrfle. 

 

r. 
CV \ 

Em 04/1/015 foi emitida a sohcttaçâo de auditona 50/2015, que em resu rc 
solicitou toda í pa documentaçãó neõõssárki rã a legaildade dasa doacâa Err. 
resposta, o Prot anexou 1) Ofko n 1E2 
réf.srenta a justificativa para doação de anirnàis, 2) Nota Fisoal de dàaó c'.ç ar%zh. 
3) Temia de doação dos 09 anirn&s, 4) Guia de trnSpqedós animais 6).Cpr2 
registro dos animais no IMA. informou que ôs animais tinham aproximadàrn da 
dias de idade e por isso, não possuem idade vacinal e que to logo atnier a 'dcl 
recomendada pelos órgãos ieguladores, os animas sõriam vacihaos. Jus tfflc.t t r 
que õ parecer da PGF não fora anexado .deviØo o fatã, de 4 ue segundo a PGF 
haveria Scessidads do mesmo.. . . .. : . 

Análi&' d i resposta  

Foi prqceica a conferência da autenticidade da documentos anexadtrs err 
especial, as GTAS ri' 790199 e 790221 e ambas são autencas, ccnfortno portal ia 
SIDA9RO. 

. . 

. . . . 

Foi realizada profunda pesquisa quanto a cbrigatoriedade ou n10 dtt  ar UsJo 
de parecer de;' PGF, no que tange . sobre rscçbimento de doaç2io çr bç . 

móveis/semoventeq De acordo com o artigo 38, único cic artigo 116, copul, tmL 
da Lei 8666/93, prudente se torna a apreciação daPGF  vez, que, um o jbndg. 4j 

Doação é na essência um acordo/contrata. . . 

Réalizada ainda pesquisa sobre legislação que define os.  • procediSnti't Qie 
devem ser seguidõs para que a Administração Aut&quida posse reebér dôaçõei bens 
móveis/semóventes..Alérn de aspectos que regem o direito. privada, não enctrs 
legislação especifica, mas sim. alguns normativns internos de IE133IJt;e da,  ptpi.a 
UVJM.. .... .. ... 

. : . . .. . 

CONSt AÇÃO 01 - AUSÊNCIA DI! MANUTE TA NÇÃO NA fl 
Percebeu-2 oaramente a morosidade da Admtnistraçao em efetur 

rianutenção na Fa 'enaa da W, em especial nas cercas A PROAD fo ctm.'ca 
oficialmente de t s,ituao. em 08/06/2015 :e  até o present rnbmento, a. UFVIJM no 
tomou as devidas p' ovidências cerretivas 

EQmn?QQi Efetuar os devidas reparoc ns cercas, de modo qua nr 
mais seja possível a entrada de gado de« terceiros, bem como, toda e czuaiqit 
manutenção considerada essenc;al ao õfetivo e regular,  fundônamento d F2er'4 ( a .. 

CONSTATAÇÃO 02.- RECEBIMENTO D.E DOAÇAÔ SEM 08SERVÂCA c 
FORMALIDADESLEc4AIS ..........

. ... .- . . ..

: 

Através &Srmo de_doáção, percbéu-e .que  i rneéma fora ,efetivad tvtcc 
como beneflciria e o 
entanto, as le çOes externas quanto ntsmas, referentes ao proce!rr1 U' 
necessários para n d»mento de dcaçães de bens móvers, expiessari 

/ 2 

....
, 

.,..- .,. ,...
,..,

... 
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n 
MINISTERIO DA EDUCAÇAO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DOJEQUITINHONHA E MUCURI 

REITORIA UEVJM 
Memõrando: 1099/2016/GAB 

Diamantina, 29 de junho de 2016 

A Sua Senhoria o Senhor, 
Gerson Leite Ribeiro Filho 
Procurador Federal 

Assunto: Encaminha Processo n° 23086.000990/2016-54 para análise e emissão de 
parecer. 

Senhor Procurador, 

De ordem, encaminhamos a V. 5a,  6 Ptocesso n° 23086.000990/2016-54, 

para análise e emissão de parecer se o CONSU pode delegar a competência para que a 

Reitoria receba e também ofereça doação de bens, conforme recomendação 02 da 

constatação do Relatório de Auditoria n° 01/2016. 

Atenciosamente, 

Prof. Fernando Borges Ramos 

Chefe de Gabinete ReitorialUFVJM 

Reiloda- Campus JK - Rovia MGT 367- km 583, n°5000-Alto da Juba - Diamantina- MG- CEP 39100-000 
(38) 3532-1200 - amwufajm.edubr reitoufvim.edubr 
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a 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
PROCURADORIA FEDERAL EM MINAS GERAIS 

UFVJMJDIAMANTINA— MG 

NOTA - UFVJM-DIA/UFVJMIPFMG/PGF/AGU - 2016 

REFERÊNCIA: 23086.000990/2016-54 

INTERESSADO: REITORIA 

Recebi ja via 
EmE 

ASSUNTO: AUSÊNCIA DE FORMALIDADES LEGAIS PARA O RECEBIMENTO DE 

SUB VENÇÕES, DOAÇÕES E LEGADOS PELA UFVJM 

NOTA n° 79/2016 

Magnífico Sr. Reitor, 

Tratam-se os presentes autos do Oficio no 28CONSU-2016 (fis. 48) submetido a esta 

Procuradoria Federal pelo Despacho do Sr. Vice Reitor UFVJM, Prof. Dr, Cláudio Eduardo 

Rodrigues, onde consta como fúndo jurídico a dúvida a seguir: 
"À PQF para análise e emissão de Parecer se o CONSU pode delegar a competência 

para que a Reitoria receba e também ofereça doação de bens, conforme recomendação 

02 da Constatação do Relatório de Auditoria n°01/2016." 

2. Quanto aos aspectos formais, o procedimento encontra-se instruído nos termos da 

ON/AGU n° 02, uma vez que suas páginas estão devidamente numeradas e rubricadas, 

contendo até o presente, 52 páginas. 

3. Constam ainda nos autos: 
Cópia do Memorando 838/2016/GAB, com encaminhamento para o CONSU de cópia 

do Relatório de Auditoria 01/2016, com despacho do Sr. Vice-Reitor - fis. 49; 
Cópia do Relatório de Auditoria Interna número 01/2016, que se encontra 

incompleto - fis. 50/51; 

4. A consulta jurídica ora submetida a esta Procuradoria, possui como um de seus 

fundamentos a recomendação 02 da constatação do Relatório de Auditoria n° 01/2016, 

juntado de forma incompleta nos autos em epígrafe, restando-se ausente a recomendado  o ora 

suscitada. 

5. Neste sentido, solicita-se/recomenda-se, visando a devida autos, à 

Campus II: Rodovia MGT 367, Km 583, n° 5000 —Alto da Jacúba- Cep: 39100-000 - Diarnántina - MG 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNiÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL EM MINAS GERAIS 
UFVJM/DIAMANTINA - MG 

Administração providenciar a juntada do Relatório de Auditoria n°  O i /2016 em sua 

completude, para que possa este Órgão Jurídico se manifestar de forma conclusiva sobre o 

mérito. 

6. Este é o entendimento, s.m.j. 

qp 
D)ina. 30 de junho de 2016. 

Gerson Leite 

Procurador 

ti:] ti 

Estagiária de Direito —,PF - UFVJM - DIA 

lAGO PONTES SILVA SILVEIRA 

Estagiário de Direito - PF - UFVJM - DIA 

Campus II: Rodovia MGT 367, Km 583, n°5000—Alto da Jacúba - Cep: 39100-000 - Diamantina - MG 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO 
JEQUITINIIONHA E MUCURI 
Diamantlna - Minas Gerais 

AUDITORIA INTERNA 
auditorta@ufvjm.edu.br  

a 
L. (LD1I2 

Número 
01/2016 

Relatório Auditoria Interna Local e data 
Diamantina, 01/0312016 

1 Unidades: 

Em atendimento a determinação da Coordenação da Auditoria Interna da 
UFVJM em 24/0212016, foi iniciado a conclusão da Auditoria visando apurar denúncia 
de existência de gado de terceiros na — 

Em 26/11/2015, o M~ da UFVJM, Professor Dr. 
, encaminhou a essa Audin,.deú nria no sentido de que bovinos, de propriedade 

alheia, estavam pastando na e que 
segundo informações, tais semoventes seriam de propriedade do 

Prof. Diante desses 
fatos, com cópia paraã Ministério Público Federal de Sete Lagoas, o denunciante 
solicitou que fosse feita uma Auditoria, de modo a averiguar possíveis irregularidades. 

A Coordenação da Auditoria Interna, em 27/11/2015, encaminhou o Oficio 
AUDIN 25/2015 para a reitoria, que em resumo, solicitava informações quanto aos 
seguintes pontos: 

A quem pertencem os animais que se encontram na 
a 

Se pertencem à UFVJM, indicar qual a forma de aquisição (origem da 
compra ou de doação, se for o caso, ou de transferência de outra fazenda) 

M. 
3- Se pertencem a terceiros, indicar a sua titularidade e justificar sua presença 

na 
4- Informar se as recomendações do relatório de auditoria n° 08/2014 

(constatações 03, 06, 07) foram seguidas. 
A resposta foi dado por e-mail pelo professor 

em 30/11/2015, que versa: 

inferno que as fotos dos bezerros nas instalações referem-se a animais doados para a UFVJM 
para execução de projeto de pesquisa da mestrado de minha orientada do (terno de 
doação em anexõ e Prolocoto de Submissão n° 0452015 junto ao CEUA). Informo que os 
referidos animais. encontram-se em manutenção e ainda não estão na fase experimentei, bem 
como, não estão ándo usados para atividades de enàino. Quento aos animais que estão na 
pastagem, estes são animais invasoms que desde o início dos atMdades deste Campus são vistos 
na fazenda. ir,fonno que e Administração central da UFVJM já foi infosmada oficialmente do fato 
(reiatóflo anexo) e atualmente está buscando fonnas de soiucionar o problema (..). 

Foi anexado um, ofício assinado pelo ~e - -, 
e 

- 
respectivamente, que justifica a reitoria 

a necessidade de recebimento dessa doação. Anexado também um Termo de Doação 
entre o Sr. T.uI r e a UFVJM..através de seu reitor. Por último foi 
anexado um oficio, no qual o servidor técnico em agropecuária, 
informa a PROAD/UFVJM, a prõcariedade da cercas da fazenda da IMe que por 
cõnta disso, as pastagens estavam sendo invadidas por gado dos vizinhos. 

J- 03(OW&20(-6 çV. 
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Informação: Estranha-se o fato de que a justificativa de recebimento da doação 
é datada de 14/10/2015 e o termo de doação datado de 05/10/2015, ou seja, a doação 
foi concretizada antes de sua justificativa, porém, essa impropriedade não causa risco 
de distorção relevante. 

Em 04/12/2015 foi emitida a solicitação de auditoria 50/2015, que em resumo 
solicitou toda a documentação necessária para •a legalidade dessa doação. Em 
resposta, o Prof. - , anexou: 1) Ofício n° 182 1 
referente a justificativa para doação de animais, 2) Nota Fiscél de doação de animais, 
3) Termo de doação dos 09 animais, 4) Guiá de transporte dos animais e 5) Cópia de 
registro dos animais no IMA. Informou que os animais tinham aproximadamente 45 
dias de idade e por isso, não põssuem idade vacinal e que tão logo atinjam a idade 
recomendada pelos órgãos rpgulãdores, os animais seriam vacinados. Justificou ainda 
que o parecer da PGF não fora anexado devido ao fato, de que segundo a PGF, não 
haveria necessidade do mesmo. 

Análise da resposta. 

Foi procedida a conferência.• da autenticidade de documentos anexados, em 
especial, as GTAS n° 790199 e 790224.,.e ambas são autenticas, conforme portal da 
SIDÁGRO. 

Foi realizada profunda pesquisa quanto a obrigatoriedade ou não de emissão 
de parecer da PGF, no que tange sobre recebimento de doação de bens 
móveis/semoventes. De acordo com o artigô 38, § único dc artigo 116, caput, ambos 
da Lei 8666/93, prudente se torna a apreciação da PGF, vez que, um o Termo de 
Doação é na essência um acordo/contrato. 

Realizada ainda pesquisa sobre legislação que define os procedimentos que 
devem ser seguidos para que a Administração Autárquica possa receber doações bens 
móveis/semoventes. Além de aspectos que regem o direito privado, não encontramos 
legislação específica, mas sim, alguns normativos internos de e da própria 
UFVJM. 

A 

CONSTATAÇÃO 01 -AUSÊNCIA DE MANUTENÇÃO NA 

Percebeu-se claramente a morosidade da Administração em efetuar a devida 
manutenção na Fazenda da M, em especial nas cercas. A PROAD foi comunicada 
oficialmente de tal situação em 08/06/2015 e até o presente momento, a UFVJM não 
tomou as devidas providências corretivas.. 

¶i 

Recomendacão 01: Efetuar os devidos reparos nas cercas, de modo que não 
( 'C mais seja possível a entrada de gado de terceiros, bem como, toda e qualquer 

manutenção considerada essencial ao efetivo e regular funcionamento da Fazenda da 
a 

CONSTATAÇÃO 02- RECEBIMENTO DE DOAÇÃO SEM OBSERVÂNCIA DE 
FORMALI DADES LEGAIS 

Através do termo de doação, percebeu-se que a mésma fora efetivada tendo 
como beneficiária o 

- 
1JFVJM. No 

entanto, as legislações externas quanto internas, referentes aos procedimentos 
necessários para recebimento de doações de bens móveis, expressam: 

- 2 
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Rosana Barros! 
ÕOORD AU 

O Código Civil btasileim. 

Ait 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por Mça alheia, 
sem aftesação da substância ou da destinação econõmico-sotai. 

Constata-se que semoventes são considerados bens móveis. 
Já o artigo 39, V, do Regimento Gemi da UFVJM (Resolução CONSU 

20/2012): 

ML 39. Cabe à congregação: 
V - autorizar o aceite da doação de bens móveis à Unidade Acadômica. 

O Estatuto da UFVJM (Resolução CONSU 23/2009) nos artigos arts. 12, XII, 
e24, XII, diz: 

Aát 1zCompeteao CONSU  : 
XII- autorizar a alienação, b'ansferãncia, aquisição, locação, gravação e permuta de bens Imóveis 
pela UFVJM, bem como a aceitação de subvenções, doações e legados; 

A't 24. Ao Reitor compete: 
XII- aceitar legados, donaitvos, doações e heranças para a UFVJM, atendendo autorização do 

CONSU;  

Frente as legislações, S.M.J, entende-se que o tramite correto para a 

aceitação e recebimento da doação dos snoventes não fora devidamente observado, 

vez que para tanto, seria também necessirio: 1- Análise da PGF da minuta do Termo 
de Doaçãó; 2- AprovaÇão da Congregação da respectiva unidade acadêmica; 3- 

A'utoritaçãødO CONSU; 4- Termo de aceite do Reitor. . . 

Recomendacão 01: Abster-se de receber doações sem observância das 

formalidades legais. .. 

......... . .... 
Recomendação 02: Sugere-se, a fim de des..buroctatlZ&-*9 processo. que ° 

CONSU delegue competência diretamente ao Reitor, para autorizar a aceitação de 
subvenções, doações e legados, cujos valores sejam inferiores ao previsto no art 23, 
II, a, da Lei 8666/93, ou seja, R$ 80000,00 (oitenta mii reais), porém a análise da PGF 
na minuta do Termo de Doação e documentos conexos é de significativa relevância 

Era o que se tinha a relatar 

cI.  
Fern* ira 

uRiA 

 

 

r 
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ADVOCACIA-GERAL .DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL EM MINAS GERAIS 

PARECER— PF/UFVJM/DIAMANTINA/PFMG/PGF/AGU —2016 

PROCESSO: 23086.000990/2016-54 

INTERESSADO: REITORIA DA UFVJM 

4ecebã 11  va 

ASSUNTO: AUSÊNCIA DE FORMALIDADES LEGAIS PARA O RECEBIMENTO DE SUBVENÇÕES, 

DOAÇÕES E LEGADOS PELA UFVJM 

Ementa: Consulta. Legalidade de delegação de competência do CONSU para o Reitor desta IFES para 

recebimento de doações. Ausência de previsão no Estatuto. Possibilidade, desde que haja a devida alteração no 

Estatuto da UFVJM, com observância dos trâmites regulamentares. 

PARECER n° 193/2016 

Magnífico Senhor Reitor, 

1. Acusa esta Procuradoria o retomo para análise jurídica e emissão de Parecer, da consulta formulada pelo 

Prof Dr. Cláudio Eduardo Rodrigues, Vice Reitor/UFVJM, tendo como fundo jurídico, a 

legalidade/possibilidade de delegação de competência do CONSU para o Reitor da UFVJM receber e/ou 

oferecer doações. 

fl 
2. Preliminarmente, registra esta Procuradoria Federal a existência da Nota n° 79/2016 - PF-

D.IAIUFVJMIPFMGIPGF/AGU. - 2016 às Os. 53/54, solicitando a juntada do Relatório de Auditoria Interna 

número 01/2016, que na oportunidade se encontrava incompleto. Em atendimento, tal documento foi juntado 

pela Administração às Os. 55/57. 

Feito este breve registro, passemos para análise: 

A priori, entende este Órgão Jurídico que não há a possibilidade infralegal (estatutária) de que o CONSU 

delegue, de plano, a competência para que a Reitoria autorize a alienação, transferência, aquisição, loca
/
2ão, 

7 
gravação e permuta de bens imóveis pela UFVJM, bem como a aceitação de subvençôes, doações e legadds (art. 

12, XII da Resolução da UFVJM). 

Tal entendimento se solidifica no fato de que o referido normativo, qual seja, o Estatuto da,J4F1VJM,  prevê 

expressamente as hipóteses em que será cabível a delegação de competência, não sendo o caso d/hipótese sob 

Rodovia MGT 367- Km 583, n°5000-Alto da Jacuba T&efone: (38) 3532-1200 e (38) 3532-6000 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL EM MINAS GERAIS 

análise. 

6. Sem embargo do exposto, há a possibilidade/legalidade diante da Autonomia Universitária (administrativa, 

iii casu) de que seja alterada a redação do Estatuto da UFVJIM para que este passe a prever a possibilidade de 

delegação de competência para a presente hipótese, sendo que posteriormente a tal adequação, tal delegação 

torna-se viável/possível. 

em 7. Para tanto, deve a Administração atender ao procedimento previsto no próprio Estatuto da UFVJM, 

conforme se transcreve ipsis lítteris: 

Ar!. 12- Compete ao CONSU: 

I. propor e aprovar modjficações neste Estatuto, submetendo-o à apreciação do 

Conselho Nacional de Educação, nos termos da Lei; 

§ 20 
- A aprovação de modificações do Estatuto e do Regimento Geral, bem como a 

alienação de imóveis da UFVJM e as operações de crédito com garantia deverão ser 

aprovadas pelo voto de no mínimo dois terços dos membros do CONSU. (grifo 

nosso) 

fl 
8. Neste sentido, concluindo, recomenda-se à Administração que, caso seja de seu interesse e conveniência a 

delegação de competência no caso submetido a esta Procuradoria Federal, que primeiro haja a alteração do 

Estatuto pelo CONSU, obedecendo o procedimento previsto conforme exposto, para que posteriormente 

providencie a delegação de competência, uma vez que de imediato 34e5ma não é possível. 

9. É o entendimento, S.M.J. 

Diamantina, 14 de julho de 2016. 

Gerson Leite/Ribeiro Filho 

procurhoiFederal 

aoPsu /p £ce 
a 

/ /o 
_ á 

Rodovia MGT 367 - Km 583, ri0  5000- Alto da Jacupa Telefone: (38) 3532-1200 e 
'.J'ce 
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1 
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 

>q UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

REITORIA UFVJM 
Memorando: 1209/2016/GAB 

Diamantina, 18 de julho de 2016 

Ao CONSUIUFVJM 

Assunto: Encaminha Processo n° 23086.00099012016-54 - Ausência de 
formalidades legais para o recebimento de subvenções, doações e legados pela 
UFVJM. 

Senhores Conselheiros, 

De ordem, encaminhamos a V. 5a,  Processo n° 23086.000990/2016-54 - 

Ausência de formalidades legais para o recebimento de subvenções, doações e legados 

pela UFVJM, para ciência e análise das providências a serem tomadas, nos termos do 

Parecer n° 193/20 16 PF/UFVJMJDiamantinaJPFMG/PGF/AGU -2016. 

Atenciosamente, 

Fernando Borges Ramos 

Chefe de Gabinete ReitoriafuFVjM 

dc j/G//C 

L0t 
.1* 

Reitoria— Campus JK- Rodovia MGT 367— km 583. n°5000 —Atto da Jacuba - Diamantina- MG• CEP 39100-000 
(38)3532.1200- jmdu.br íeitoriaufim.edu.bj  
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0910112018 TJMG - Manual do Gestor - Doação deBens Permanentes 

OP'A trs1 05 fl ríiC; nsrls 9 OOMA vOS Stir(,;tts e SIGLAS 
AI e 

Doação de bens Permanentes 
(Portaria n° 1145/99) -  

A - RECEBIMENTO DE DOAÇÃO 
1)E permitido receber qualquer tipo de bern em doação? 

2)Quais os procedimentczs a sare/li adotados para o recebimento de materiais permanentes em doação? 

Ofício formalizado pela pessoa responsável ou entidade doadora, contendo: 
a - nome e identificação completa do doador (se pessoa jurídica, o CNP)); 
b - descrição completa dos bens (modelo, marca, n° de série, caso haja); 
c - assinatura do doador responsável; 

- - d - data da doação. 
Atenção: anexar nota fiscal de aquisição do bern em nome do doador ou o respectivo cupom fiscal. 

Caso o doador seja urna entidade de natureza associativa, anexar ata da eleição e posse do responsável, 
atualizada, e cópia do Estatuto. 

3)De posse dos documentos para oficializar a doação, como a comarca deverá proceder? 

4)Quando a comarca poderá receber o material? 

5)Uma vez recebido o bem, quais as prouidãncias para a sua identificação como um material pertencente 
ao TJMG? 

DOAÇÃO PARA OUTROS ÓRGÃOS 
6)Qual a diferença entre transferência e doação de materiais permanentes? 

7)Que materiais podem 50v' doados? Para quem? 

6)Quem fará a classifica ção e aval/ação dos materiais a serem doados ou transferidos? 

9)Como iniciar o processo de doação/transferência/desfazirnento? 

1O)De posse da documentação, como a COPAT procederá? 

11)Como é concluído o processo de baixa dos bens? 

12)Como a comarëa deverá informará Administração do TJMG sobre a efetivação da doação! transferência? 

13)Como a comarca deverá informar à Administração do TJMG sobre a efetiva ção da inutilização dos bens? 

http:l/www8.tjmg.jus.brlintralmanual_gestorlassuntosabomclados/doacaobenspermanentes.htnil 111 Processo FÍSICO (0061763)         SEI 23086.000990/2016-54 / pg. 93



M Gmail Diretoria de Patrimãnio e Materiais Cdir.patrimonio.ufvjmg il.com  

Publicação de extrato no DOU de doação recebida no REUSE 
6 mensagens 

Diretoria de Patrimônio e Materiais <dir.patrimoniaproad@ufvjrn.edu.br> 26 de setembro de 2019 13y 
Para: cgnor.seges©planejamento.gov.br  

Prezados(as) Senhores(as), 

O § 20, art. 20, do Decreto 9.764 estabelece que deiem ser publicdos no DOU os extratos dos termos de doação 
de bens móveis ou de serviços e das declarações de doações de bens móveis e de serviços. 

Em razão desta norma, temos que considerar na análise para a aceitação de uma doação, os custos da publicação 
no DOU. Pois temos uma oferta significativa de doações de itens de pequeno valor (exemplo livros), imaginamos 
em razão de nossanatureza, instituição de ensino (UFVJM), cujo valor na maioria das vezes é muito inferior 
ao custo da publicação no DOU. 

Considerando a situação acimá apresentada, solióitamos avaliação quanto a põssibilidade de dispensa da 
publicação no DOU. Como sugestão, propomos a publicação no portal da instituição das doações recebidas, até um 
determinado valor, como por exemplo o valor limite para dispensa de licitação, isentando de publicar o extrato destas 
doações no DOU. 

A sugestão ora proposta é em razão do caso apresentado, que imaginamos possuir semelhança com muitas 
instituições, uma vez que a publicização na forma estabelecida inviabiliza o recebimento de pequenas doações. 

Atenciosamente, 

Gildásio Antônio Fernandes 
Diretor de Patrimônio e Materiais - Portaria 2.827 de 18 de setembro de 2019 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - Campus JK 
Prédio do Almoxarifado 
Rodovia MGT 367— Km 583, 5000— Alto da Jacuba - 39100-000 
Diamantina - Minas Gerais 

55 (38) 3532-1251 VolP: 8061 

O conteúdo dessa mensagem é confidencial, destina-se estritamente à(s) pessoa(s) acima referida(s) e é legalmente protegido. A retransmissão, 
vulgação, cópia ou outro uso desta comunicação por pessoas ou entidades, que não seiam o(s) destinatário(s), constitui obtenção de dados por meio 
cito e configura ofensa ao Art. 5, inciso Xli, da constituição Federal, caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, por favor, inutilize-a e, se 

possivel avise ao remetente por e-mail. 

Diretoriá de Patrimônio e Materiais cdir.patrimonio.proad@ufvjm.edu.br> 
Para: Sistema de Bibliotecas/UFVJM <sisbiufvjm.edu.br> 

Prezado Anderson - Superintendente do Sistema deBibliotecas, 

Conforme entendimento, segue para conhecimento. 

Atenciosamente, 

Gildásio Antônio Fernandes 
Diretor de Patrimônio e Materiais - Portaria 2.827 de 1.8 de setembro de 2019 
Universidâde Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - Campus JK 
Prédio do Almoxàrifado 
Rodovia MGT 367— Km 583, 5000— Alto da Jacuba - 39100-000 - 

Diamantina - Minas Gerais 
5 55 (38) 3532-1251 VolP: 8061 

16deou1ubrode2019 17:21 
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O conteúdo déssa mensagem é confidencial, destina-se estritamente à(s) pessoa(s) acima referida(s) e é legalmente protegido. A retransmissão, 
divulgação, cõpia ou outio uso desta conlunicação por pessoas ou entidades, que não sejam o(s) destinatário(s), constitui obtenção de dados por meio 

ilícito e configura ofensa ao Art. 5, inciso XII, da Constituição Federal. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, por fa'vor, inutilize-a e. se 
-possível avise ao remetente por e-mail. 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

cgnor.seges <Cgnor.seges@planejamento.gov.br> , ' - 17 de outubro de 2019 09:43 
Para: Diretoria de Patrimônio e Materiais <dir.patrimonio.proad@ufvjm.edu,br> 

Prezados, considerando que oDecreto no 10.031 tornou gratuita a publicação no DOU, 
sugere-se que seja instruído o processo de doação, e que seja aguardada a vigência do 
referido Decreto para que se proceda à publicação do extrato do termo de doação após a 
vigência do referido Decreto. 

De: Diretoria de Patrimônio e Materiais cdirpatrimoniaproadufvjm.edu.br> 
'Enviado: qúinta-feira, 26 de setembro de 2019 13:31 
Para: cgnor.seges 
Assunto: Publicação de extratõ no DOU de doação recebida no REUSE 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Diretoria de Patrimônio e Materiais cdir.patrimcfriio.proadufvjmedubr> 17 de outubro de 2019 09:58 
Para: "cgnor.seges" <cgnor.segesplanejamento.gov.br> 

Prezados(as) Senhores(as), 

Agradecemos pela atenção e informações e na oportunidade, parabenizamos pela alteração no decreo.T 

Atenciosamente, . 

Gildásio Antônio Fernandes 
Diretor de Patrimônio ê Materiais - Portaria 2.827 de 18 de setembro de 2019 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - campus JK  

Prédio do Almoxarifado ' 

Rodovia MGT 367— Krn 583, 5000— Alto da Jacuba —39100-000 
Diamantina - Minas Gerais 
no +55 (38) 3532-1251 VolP: 8061  

O conleudo dessa mensagem é confidencial, destina-se estritarnente à(s) pessoa(s) acima referida(s) e é legalmente frotegido. A retransmissão, 
'divulgação, cópia ou outro uso desta comunicação por 'pessoas ou entidades, que não sejam o(s) destinatário(s), constitui obtenção de dados por meio 
licito e configera ofensa ao Ad, 5, inciso XII, da Constituição Federal. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, por favor, inutilize-a e, se 
possível avise ao remetente por e-mail. 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Diretoria de Patrimônio e Materiais <dir.patrimonio.proad@ufvjm.edu.br> 17 de outubro de 2019 10:00 
Para: Sistema de Bibliotecas/UFVjM csisbi@ufvjm.edu.br>, Apoio - Diretoria de Patrimônio e Materiais 
<apoio.dpm@ufvjm.edu.br> 
Cc: Proreitoria de Administracao <próad@ufvjm.edu.br>,,"logistica.proad" <logistica.proad@ufvim.edu.br> 

Prezados(as), 

Encaminhamos para conhecimento. 
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Atenciosamente, 

Gilclãsio Antônio Fernandes 
Diretor de Patilmânia e Materiais - Portaria 2.827 de 18 de setembro de 2019 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - Campus JK 
Prédio do Almoxarifado 
Rodovia NIGT 367— Km 583, 5000— Alto da Jacuba - 39100-000 
Diamantina - Minas Gerais 
?! +55 (38) 35321251 VolP: 8061 

o conteúdo das" mensagem é confidencial, destina-se estritamente à(s) pessoa(s) acima referida(s) e é legalmente protegido. A retransmissão, 
divulgação, cópia ou outro uso desta comunicação por pessoas ou entidades, que não sejam o(s) destinatário(s), constitui obtenção de dados por meio 
ilícito e configura ofensa ao Ad. 5, incisoXil, da Constituição Federal, Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, por favor, inutilize-a e, se 
possivel avise ao remetente por e-mail, 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

proad@ufvjm.edu.br  <proad@ufvjm.edu.br> 17 de outubro de 2019 12:42 
°ara: Diretoria de Patrimônio e Materiais cdir.patrimonio.proad@ufvjm.edu.br> 

Prezado Gildásio, 

Acredito que isso deva ser divulgado para a Universidade, pois tentei fazer doaçâo de livros para a biblioteca e foi 
negado, possivelmente em decorrência desse entendimento. 

Atenciosamente, 

Pairick W. Endiich 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 
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M Gmail Diretoria de Patrimônio e Materiais <dir.patrimonio. 

Informação sobre Normativa de Doação 
2 mensagens 

janir.alvesufvjm.edu.br  <janir.aIvesufvjm.edu.br> 10 de outubro de 2019 07:26 
Para: Diretoria de Patrimônio e Materiais cdir.patrimonio.proad@ufvjm.edu.br> 
Cc: Proreitoria de Administracao <proadufvjni.edu.br>, reitoria@ufvjrn.edu.br,  quimcanuto©yahoo.com.br, Leonardo 
Azevedo Sá Alkmin <leanardo.alkmin@ufvjm.edu.br> 

Prezado Diretor Gildásio, saudações - 

Favor encaminhar para os Professores abaixo descritos, as normativas de doações de patrimônio para a UFVJM. 

Prof. Thiago Franchi Pereira da Silva - Diretor Acadêmico 
Suplente: Profa. Karla Aparecida Guimarães Gusmão Comes - Vice-diretora Acadêmica 

Prof. Jãder Fernando Dias Breda - Chefe da DEPEX - Engenharia Fisica 
Suplente: Profa. EMILY MAYER DE ANDRADE BECHELENI - Engênharia de Minas 

Prof. LEONARDO AZEVEDO SÃ ALKMIN - Vice-coordenador da Engenharia de Minas 
Suplente: Prof. CARLOS GABRIEL PANKIEWICZ - Engenharia Fisica 

Prof. AMÕS MAGALHÃES DE SOUZA - Vice-coorden 3 Jor da Engenharia de Materiais 
Suplente: LUIZ HENRIQUE SOARES BARBOSA - Engennaria de Materiais 

S. Prof. ALEX JOAQUIM CHOUPINA ANDRADE SILVA - Engenharia de Minas 
- 

Suplente: JÕNATAS FRANCO CAMPOS DA MATA Engenharia de Minas 

Atenciosamente 

Janir Alves Soares 
Reitor da UFVJM 

Diretoria de Patrimônio e Materiais cdir.patrimonio.proad@ufvjm.edu.br> 10 de outubro de 2019 20:24 
Para: thiago.franchiufvjm.edu.br, karla.gusmaoufvjm.edu.br, jader.breda©ufvjm.edu.br, emayera@yahoo.com.br, 
Ieonardo.alkmin@ufvjm.edu.br, cgpankigmaiI.com, amos.souzaufvjm.edu.br, luiz.barbosa©ufvjm.édu.br, 

x.choupina©ufvjrn.edu.br, jonatas.mata©ufvjm.edu.br, antonio.zappalaufvjm.edu.br, Patrimônio - DAOP/UNAI 
~trimonio.unai@ufvjm.edu.br>  trimonio.unai@ufvjm.edu.br> 

Cc: Proreitoria de Administracao <proad@ufvjm.edu.br>, Reitoria <reitoria@ufvjm.edu.br>, Marcus Canuto DCB 
<quimcanutoyahoo,com.br>, Leonardo Azevedo Sà Alkmin <leonardo.aIkmin@ufvjm.edu.br>, Janir Alves Soares 
<janir.alves@ufvjm.edu.br>, patrimonio ufvjm <patrimonio@ufvjm.edu.br>, Apoio - Diretoria de Patrimônio e Materiais 
<apoio.dpm@ufvjm.edu.br>, "Patrimônio UFVJM C.Mucuri" cpatrimonio.to©ufvjm.edu.br>, 
patrimonio.janauba@ufvjm.edu.br  

Prezados(as) Senhores(as), 

Atendendo a solicitação apresentada pelo Magnífico Reitor Prof. Janir, comunicamos que a legislação sobre o 
recebimento de doações sofreu alterações recenteménte, com a entrada em vigor em 12 de agosto de 2019 
do Decreto n°9.764, de 11 de abril de 2019 (https://bit.1y12Tx8u2Z), regulamentado pela Instrução Normativa n0 6, de 
12 de agosto de 2019 (https://bit.Iy/35hlcZ8).  

Com esta legislação, foi criado o sistema (Reuse.gov.br) que operacionaliza o recebimento de doações no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Além dos normativos, acima indicados, o Estatuto e o Regimento Intermo da UFVJM também estabelecem regras 
para o recebimento de doações na instituição. 

Anteriormente à publicação dos normativos (Decreto n°9.764/2019 e IN n0 6/2019), utilizávamos o fluxograma 
(arquivo anexo) para a operacionalizaçào do recebimento de doações. IRuxo este que foi construido de acordo com 
as normas vigentes à oõasião e pareceres da Procuradoria Geral Federal. No entanto, com a entrada em vigor desta 
nova legislação, este fluxo, está sendo revisto. 
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Estamos conduzindo um processo piloto, que pode ser consultado no SEI - Sistema Eletrônico de lnformaçõee sob o 
número (23086.00717712019-58), para que possamos desta forma ajustar este fluxo ao novo regramento. 

Na oportunidade, copiamos também ao Prof. Zapallá - Diretor do Campus Fora de Sede/Janaúba, assim como a 
equipe do setor de Patrimônio do Campus de Unai em razão de demanda de mesma natureza. 

Nos colocamos à disposição e abertos a sugestôes que possam melhorar os procedimentos ajustando-os ao novo 
regramento. 

Visite: hftp:/Jportal.ufvjm.edu.brlpage/reuse  

Atenciosamente, 

Gildásio Antônio Fernandes 
Diretor de Patrimônio e Materiais - Portaria 2.827de 18 de setembro de 2019 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - Campus JK 
Prédio do Almoxarifado 
Rodovia MGT 367— Km 583, 5000— Alto da Jacuba - 39100-000 
Diamantina - Minas Gerais 

55 (38) 3532-1251 VolP: 8061 

O conteúdo dessa mensagem é confidencial, destina-se estritamente à(s) pessoa(s) acima referida(s) e é legalmente protegido. A relransmissão, 
divulgação, cópia ou outro uso desta comunicação por pessdas ou entidades, que não sejam o(s) destinatário(s), constitui obtenção de dados por meio 
ilícilo e configura ofensa ao Art. 5, inciso XII, da Cónstituição Federal, caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, por favor, inutilize-a e, se 
pássivel avise ao remetente por emaiI. - 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

4 anexos 

Recebimento de doações.png 
418K 

Parecer 193-2016 - Recebimento de doações.PDF 
189K 

PARECER PGF N° 279 - 2017-DOAÇÃO RECEBIDA - EBSERF-J.pdf 
65K 

Gmail - Publicação de extrato no DOU de doação recebida no REUSE.pdf 
84K 

Processo FÍSICO (0061763)         SEI 23086.000990/2016-54 / pg. 98



o.-.-- 

1 

t7lj a0t 

Processo FÍSICO (0061763)         SEI 23086.000990/2016-54 / pg. 99



? 
__ 

- 

r11 TTTI H- 
i L.ij 

____ 

______ 

•i&j.  
a_ 

•1 ___________ __ 

í° 1 ira 
LTJ TJL 

- 

___ 
- 

____ 

Ii ii 
_ 

_ 

1k- - 
1-11 

=1 EEEJL 
___ 

- __ 

1 

1 

Processo FÍSICO (0061763)         SEI 23086.000990/2016-54 / pg. 100



rrt 'ri 
\ 1, •ç 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI 

Pró-reitoria de Administração 
Diretoria de Patrimônio e Materiais 

OFÍCIO Ng 24/2019/DPM/PROAD 

Diamantina, 21 de outubro de 2019. 
À Sua Sénhoria, o Senhor, 
Prof: Patrick Wander Endlich 
Pró-Reitor de Administração 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Rodovia MGT 367 - Km 583, n2 5000, Alto da Jacuba 
CEP: 39100-000 - Diamantina/MG 

Assunto: Apresenta dúvida em relação ao recebimento de doações de bens móveis. 

Senhor Pró-Reitor, 

Com a entrada em vigor do Decreto 9.764 de 11 de abril de 2019, regulamentado 
pela Instrução Normativa n2 6, de 12 de agosto de 2019, do Secretário de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, houve 
uma significativa evolução nos normativos que dispõem sobre o recebimento de doações de 
bens móveis e de serviços, sem ônus ou encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado pelos ógãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional. - 

Em 2016, foi submetido para apreciação da Procuradoria deral Federal (PGF) o 
processo 23086.000990/2016-54 - Ausência de formalidades legais para o recebimento de 
subvenções, doações e legados pela UFVJM, onde foi apresentado o parecer n9 96/2016 de 

lavra da Dr.2  Maria de Lourdes Rosa Doyle - Procuradora Federal, parecer este aprovado pelo 
Procurador Chefe junto à UFVJM, Dr. Gerson Ribeiro Leite Filho, no Despacho n9  60/2016 de 3 

de maio de 2016. 

Posteriormente, este processo retornou a PGF para a consulta da legalidade quanto 
a delegação de competência do CONSU ao Reitor para recebimento de doações, que nos 
termos da ementa constante do Parecer ng 193/2016, de lavra do Procurador Federal Dr. 
Gerson Leite Ribeiro Filho, foi manifestada a possibilidade, desde que houvesse a 
devida alteração no Estatuto da UFVJM, com observância dos trâmites regulamentares. 

Em razão da necessidade de seguir os trâmites regulamentares, a alteração no 
Estatuto ainda não foi realizada, conforme pode ser consultado no Estatuto disponível no 
portal da instituição. 

Realizada esta breve contextualização, e considerando que o Estatuto da UFVJM no 
inciso XII, art. 12, estabeleçe que compete ao CONSU autorizar a alienação, transferência, 

\aquisiçao, locação, gravação e permuta de bens imóveis (grifo nosso) pela UFVJM, bem como a 
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aceitação de subvenções, doações e legadas e que não é apresentada outra menção sobre a 
competência para autorizar o recebimento de doações. 

Considerando que o Regimento Interno, no inciso V do art. 39, estabelece que cabe 
à Congregação, autorizar o acéite de doação de bens móveis à Unidade Acadêmica. 

- 

Considerando também que em razão da natureza da instituição, onde são 
ofertadas doações de itens de pequeno valor, como livros por exemplo. 

- 

Submetemos a Vossa apreciação, a dúvida quanto a competência para autorizar o 
recebimento de doações de bens móveis, em razão do entendimento de que o Estatufo da 
UFVJM no inciso XII, art. 12, tratou dos bens imóveis, não fazendo menção a bens móveis, 
sendo o recebimento destes regulamentado apenas no Regimento Interno. 

A solicitação tem como objetivo buscar um entendimento quanto a necessidade de 
que seja dada celeridade aos processos de recebimento de doações, respeitada a legalidade. 

Sem mais -para o momento, subscrevemo-nos. 

Respeitosa mente, 

Gildásio Antônio Fernandes 
Diretor de Patrimônio e Materiais 

I 

o o 
Documento assinado eletronicamente por Gildasio Antonio Fernandes, Diretor(a), em 24/10/20

se
19, 

às 09:34, conforme horári fi ial de Brasília, com fundamento no art. 6, § 12, do Decreto n2 8.539, 
eletrônica de outubro de 2015. 

r, rji 
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

L 1 • h1tps://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlpor  externo.pjjpj 
acao=documento conferir&id orgao acesso externorO, informando o código verificador 0016845 e 
o código CRC BAF2F13713. 

Referência: caso responda este Oficio,- indicar expressamente o Processo nQ 23086.007691/2019-93 SEI n9  00168. 

Rodovia MGT 367- Km 583, n9 5000 - Bairro Alto da Jacuba, Dia mantina/MG - CEP 39100-000 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

  

DESPACHO

  
Processo nº 23086.000990/2016-54
Interessado: Diretoria de Patrimônio e Materiais
  
A PRÓ-REITORA DE ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, examinando os autos do Processo em
epígrafe,  OFÍCIO Ng 24/2019/DPM/PROAD, datado 21 de outubro de 2019,
ofício do processo físico scaneado SEI! 0068516, referente à
apresentação de dúvida em relação ao recebimento de doações de
bens móveis.

Solicito que à Diretoria de Patrimônio e Materiais o encaminhamento
para que um docente de Língua Portuguesa desta Instituição de Ensino
Superior nos faça a gentileza de esclarecer sobre o que se interpreta no que
se encontra escrito inciso XII, art. 12, do Estatufo da UFVJM. 
 

Art. 12. Compete ao Consu:
XII- autorizar a alienação, transferência, aquisição, locação, gravação e permuta
de bens imóveis pela UFVJM, bem como a aceitação de subvenções, doações e
legados;

 

Respeitosamente, 

 

Prof. Flaviana Dornela Verli
Pró-Reitora de Administração 

Portaria nº 115 de 17/01/2020

Documento assinado eletronicamente por Flaviana Dornela Verli, Pro-
Reitor(a), em 17/03/2020, às 19:13, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0068516 e o código CRC 8366682B.

Referência: Processo nº 23086.000990/2016-54 SEI nº 0068516
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Patrimônio e Materiais

OFÍCIO Nº 62/2020/DPM/PROAD
Diamantina, 18 de março de 2020.

À Sua Senhoria, a Senhora,
Prof.ª Simone de Paula dos Santos
Vice-Diretora
FACULDADE INTERDISCIPLINAR EM HUMANIDADES
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
  

Assunto: Solicita análise do inciso XII do art. 12 do Estatuto da
UFVJM.

 
  

Senhora Vice-Diretora,
 

  
1. Conforme entendimento, o inciso XII, do art. 12, do Estatuto da
UFVJM apresenta a redação de que compete ao Consu autorizar a alienação,
transferência, aquisição, locação, gravação e permuta de bens imóveis pela
UFVJM, bem como a aceitação de subvenções, doações e legados, nos
termos da transcrição abaixo:

[...]
Art. 12. Compete ao Consu:
I- propor e aprovar modificações neste Estatuto, submetendo-o à apreciação do
Conselho Nacional de Educação, nos termos da Lei;
II- elaborar, aprovar e alterar o Regimento Geral da UFVJM;
III- elaborar e aprovar seu regimento interno, bem como resoluções específicas
de sua competência;
IV- homologar os regimentos internos do Consepe, da Reitoria, do Conselho de
Curadores e das Congregações;
V- aprovar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI);
VI- criar, desmembrar, fundir e extinguir Pró-Reitorias e Unidades Acadêmicas,
assim como outras estruturas ou órgãos da UFVJM, mediante parecer do
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, quando couber;
VII- propor a política de pessoal, para encaminhamento aos órgãos competentes;
VIII- aprovar os orçamentos plurianual e anual da UFVJM, baseando-se em
parecer do Conselho de Curadores;
IX- aprovar a forma de ingresso e o processo de seleção de candidatos aos
cursos de graduação, estabelecidos pelo Consepe, respeitada a legislação
vigente;
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X- autorizar o funcionamento e a extinção de cursos de graduação e de pós-
graduação e outros cursos que conduzam a diploma, mediante parecer do
Consepe;
XI- deliberar sobre a suspensão temporária, total ou parcial do funcionamento de
qualquer órgão da UFVJM;
XII- autorizar a alienação, transferência, aquisição, locação, gravação
e permuta de bens imóveis pela UFVJM, bem como a aceitação de
subvenções, doações e legados;
XIII- fixar taxas de serviços, emolumentos, contribuições e multas a serem
cobrados;
XIV- analisar e homologar a prestação de contas da gestão do Reitor, após
pronunciamento do Conselho de Curadores e, quando for o caso, as contas da
gestão dos diretores de Unidades Acadêmicas e de órgãos suplementares; XV-
deliberar sobre concessão de dignidades universitárias e de títulos honoríficos;
XVI- criar e conceder prêmios, bem como instituir símbolos, respeitadas as
normas institucionais e a legislação vigente;
XVII- julgar, quando for o caso, as contas do Diretório Central dos Estudantes,
relativas a transferências orçamentárias concedidas pela UFVJM;
XVIII- determinar as providências que lhe couber, nos termos deste Estatuto e do
Regimento Geral, no plano disciplinar;
XIX- instituir a Comissão Eleitoral para escolha do Reitor e do Vice-Reitor, para
promover a consulta à comunidade acadêmica, por sufrágio secreto e universal;
XX- aprovar os relatórios e os planos de trabalho apresentados pelo Reitor;
XXI- deliberar e propor ao Ministério da Educação, com aprovação de, no mínimo
dois terços de seus membros, em parecer fundamentado, a destituição do Reitor
e/ou do ViceReitor, antes de findar o prazo de seu(s) mandato(s);
XXII- homologar, com parecer fundamentado, a destituição de Diretor e/ou de
Vice-Diretor de Unidade Acadêmica, antes de findar o prazo de seu(s)
mandato(s), proposta pela respectiva Congregação;
XXIII- deliberar como instância superior sobre matéria de recursos, na forma
deste Estatuto e do Regimento Geral;
§ 1º Em caso de processo de destituição de dirigentes mencionados nos incisos
XXI e XXII, fica resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório.
§ 2º A aprovação de modificações do Estatuto e do Regimento Geral, bem como
a alienação de imóveis da UFVJM e as operações de crédito com garantia
deverão ser aprovadas pelo voto de no mínimo dois terços dos membros do
Consu. (grifo nosso)
Fonte: (http://portal.ufvjm.edu.br/page/acesso-a-informacao/institucional/bases-
juridicas/bases-juridicas-1/estatuto-da-ufvjm), acesso em 26/03/2020.
 

2. Assim, restam dúvidas na interpretação da redação apresentada
pelo Estatuinte no inciso XII do estatuto da UFVJM quando indicou a
competência do Consu para autorizar a alienação, transferência, aquisição,
locação, gravação e permuta de bens imóveis pela UFVJM, bem como a
aceitação de subvenções, doações e legados. Por esta razão solicitamos
apoio na análise do inciso XII se é possível inferir que refere-se apenas a
bens imóveis ou se seria objeto de apreciação do Consu na interpretação
deste inciso, autorizar qualquer doação que a UFVJM for beneficiária, sejam
elas de bens imóveis, móveis, serviços, entre outras.
3. Certos de podermos contar com a Vossa colaboração,
antecipamos agradecimentos e colocamo-nos à disposição.
4. Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

 

Atenciosamente,
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Documento assinado eletronicamente por Gildasio Antonio Fernandes,
Diretor(a), em 26/03/2020, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0068626 e o código CRC 585C482A.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.000990/2016-54 SEI nº 0068626

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

  

DESPACHO

  
Processo nº 23086.000990/2016-54
Interessado: Elcia Maria Ferreira de Souza, Diretoria de Patrimônio

e Materiais
  
Senhora Diretora,
 
Este processo refere-se aos encaminhamentos a serem realizados

quanto ao recebimento de doações de bens móveis e aguarda a avaliação
da Prof.ª Simone de Paula dos Santos nos termos da solicitação apresentada
no OFÍCIO Nº 62/2020/DPM/PROAD - doc Sei! (0068626).

Documento assinado eletronicamente por Gildasio Antonio Fernandes,
Servidor, em 12/04/2020, às 21:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0081558 e o código CRC 6BC6DA7A.

Referência: Processo nº 23086.000990/2016-54 SEI nº 0081558
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Faculdade Interdisciplinar em Humanidades
Diretoria da Faculdade Interdisciplinar de Humanidades

OFÍCIO Nº 100/2020/DIRFIH/FIH
Diamantina, 13 de abril de 2020.

Ao Senhor Gildásio Antônio Fernandes
DIRETORIA DE PATRIMÔNIO E MATERIAIS
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
  

Assunto: Resposta ao Ofício 62 ( 0068386)
 
  

Prezado Senhor,
 
Analisando o  inciso XII do art. 12 do Estatuto da UFVJM,

segundo o qual é atribuição do CONSU "autorizar a alienação,
transferência, aquisição, locação, gravação e permuta de bens
imóveis pela UFVJM, bem como a aceitação de subvenções,
doações e legados", no que tange ao uso da norma culta da Língua
Portuguesa, pode-se verificar que o uso da locução conjuntiva "bem como",
com valor aditivo, coordena os termos "subvenções, doações e legados",
juntamente com os termos "alienção, transferência, aquisição, locação,
gravação e permuta. De forma coordenada, todos esses termos se referem
a "bens imóveis". Nesse sentido, não há, do ponto de vista estrutural, a
possibilidade interpretativa de que esses termos se refiram também a "bens
móveis",sintagma que não é sequer citado no referido inciso. A redação do
inciso se trata, portanto, de bens imóveis, o que,permite, a meu ver, que
outra instância institucional possa tratar dos bens móveis recebidos pela
universidade em cartáter de doação, por exemplo. 

 
Atenciosamente, 
 
Simone Santos
Professora de Linguística e Vice-diretora da FIH. 
  
 

 
Documento assinado eletronicamente por Simone de Paula dos Santos
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Mendes, Vice-Diretor(a), em 13/04/2020, às 11:18, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0081822 e o código CRC B47A3995.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.000990/2016-54 SEI nº 0081822

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Patrimônio e Materiais

OFÍCIO Nº 122/2020/DPM/PROAD
Diamantina, 08 de julho de 2020.

 
A Sua Senhoria, a Senhora
Flaviana Dornela Verli
Pró-Reitora de Administração
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
  

Assunto: Encaminha processo para sequência procedimental.
 
  

Prezada Senhora,
 
Com cordial cumprimento, encaminho a V.Sa. o presente

processo, considerando que houve pronunciamento por meio do Ofício 122
(0126284) da Senhora Simone Santos, Professora de Linguística da
Faculdade Interdisciplinar em Humanidades FIH e, dado o novo documento,
o processo deve seguir seu trâmite para a(s) instância(s) seguinte(s).
  

  
Atenciosamente,
 

Fabiano Kenji Aoki
Diretor de Patrimônio e Materiais

Pró-Reitoria de Administração
 

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Kenji Aoki, Diretor, em
08/07/2020, às 14:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0126284 e o código CRC 5DCC86D9.
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.000990/2016-54 SEI nº 0126284

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
OFÍCIO Nº 237/2020/PROAD

Diamantina,  9 de julho de 2020.
 

Ao Senhor
Prof. Janir Alves Soares
Reitor/UFVJM
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG

 
 

Assunto: Submete para apreciação

 

Senhor Reitor,
 
1. Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente ofício para
apresentar a Vossa Senhoria, considerações acerca dos trâmites para o
recebimento de doações de bens móveis na instituição.
2. Conforme Vossa Senhoria pode verificar no doc. Sei! (0061763), foi
realizada consulta à PGF - Procuradoria Geral Federal acerca de ausências de
formalidades legais para o recebimento de subvenções, doações e legados
pela UFVJM - páginas 61 a 71.
3. Neste mesmo documento do Sei!, é possível verificar que foi
retornado os autos à PGF, para manifestação sobre a possibilidade
delegação de competência a Reitoria para o recebimento de doação de bens
- páginas 77 a 88.
4. No parecer 193/2016 de lavra do Procurador Federal Gerson Leite
Ribeiro Filho, foi manifestada pela possibilidade da delegação desde que a
necessidade de que seja alterada a redação do Estatuto da UFVJM.
5. Ao final deste documento Sei!, consta o
Ofício nº24/2019/DPM/PROAD - doc. Sei! (0016845), que contextualiza o
processo até outubro de 2019, com o objetivo de se buscar um
entendimento quanto a necessidade de que seja dada celeridade aos
processos de recebimento de doações, respeitada a legalidade.
6. Neste sentido, foi encaminhado à Diretoria de Patrimônio e
Materiais para que buscasse esclarecer sobre o que se interpreta no que se
encontra escrito inciso XII, art. 12, do Estatuto da UFVJM.
7. A solicitação foi encaminhada a Vice-Diretora Faculdade
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Interdisciplinar em Humanidades Prof.ª Simone de Paula dos Santos, que
manifestou por meio do Ofício nº 100/2020/DIRFIH/FIH - doc. Sei! (0081822),
nos seguintes termos:

Analisando o  inciso XII do art. 12 do Estatuto da UFVJM, segundo o qual é
atribuição do CONSU "autorizar a alienação, transferência, aquisição,
locação, gravação e permuta de bens imóveis pela UFVJM, bem como
a aceitação de subvenções, doações e legados", no que tange ao uso da
norma culta da Língua Portuguesa, pode-se verificar que o uso da locução
conjuntiva "bem como", com valor aditivo, coordena os termos "subvenções,
doações e legados", juntamente com os termos "alienção, transferência,
aquisição, locação, gravação e permuta. De forma coordenada, todos esses
termos se referem a "bens imóveis". Nesse sentido, não há, do ponto de vista
estrutural, a possibilidade interpretativa de que esses termos se refiram também
a "bens móveis", sintagma que não é sequer citado no referido inciso. A redação
do inciso se trata, portanto, de bens imóveis, o que, permite, a meu ver, que
outra instância institucional possa tratar dos bens móveis recebidos pela
universidade em cartáter de doação, por exemplo.
Atenciosamente, 
Simone Santos
Professora de Linguística e Vice-diretora da FIH.

8. Nestes termos, considerando:
a) que a interpretação apresentada, no sentido de que o Estatuto
da instituição em seu artigo XII trata-se de bens imóveis;
b)que Regimento Interno, no inciso V do art. 39, estabelece que
cabe à Congregação, autorizar o aceite de doação de bens móveis
à Unidade Acadêmica;
c) que o art. 24 do Estatuto da instituição, estabelece que compete
ao Reitor aceitar legados, donativos, doações e heranças para a
UFVJM, atendendo autorização do Consu;
d)que com entrada em vigor do Decreto 9.764 de 11 de abril de
2019, regulamentado pela Instrução Normativa nº 6, de 12 de
agosto de 2019, do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia, houve uma significativa evolução nos normativos que
dispõem sobre o recebimento de doações de bens móveis e de
serviços, sem ônus ou encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de
direito privado pelos órgãos e pelas entidades da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional.

9. Recomendamos, com fundamento no art. 24 do Estatuto da
UFVJM, encaminhamentos para que seja apresentado ao Conselho
Universitário, proposição para que seja autorizada à Reitoria aceitar
legados, donativos, doações e heranças para a UFVJM, sem ônus à
instituição, respeitados as normas relacionadas ao recebimento de legados,
donativos, doações e heranças até o limite para dispensa de licitações
estabelecidos no art. 24 da Lei 8.666/93. 
10. Acaso sejam necessárias informações adicionais, colocamo-nos à
disposição.
11. Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.
 
 

Respeitosamente,
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Documento assinado eletronicamente por Flaviana Dornela Verli, Pro-
Reitor(a), em 09/07/2020, às 09:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0126750 e o código CRC 2A71ED2A.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.000990/2016-54 SEI nº 0126750

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
OFÍCIO Nº 390/2020/PROAD

Diamantina, 21 de outubro de 2020.
Ao Sr. Janir Alves Soares
REITORIA
Reitor
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
  

Assunto: Ratificação pedido de apreciação
 
  

Sr. Reitor,
 
A Pró Reitoria de Administração vem ratificar o pedido apresentado

através do OFÍCIO Nº 237/2020/PROAD (SEI! 0126750) apresentado pela
Prof. Flaviana Dornela Verli, em 09/07/2020, quando então ocupante do
cargo de Pró Reitora de Administração.

Esta solicitação se dá pela importância em agilizar os processos
que envolvem doações à UFVJM trazendo objetividade aos trabalhos da
Diretoria de Patrimônio e Materiais.
  

Atenciosamente,
 

ALCINO DE OLIVEIRA COSTA NETO
Pró-Reitor de Administração/UFVJM

Portaria 1.930, de 11/09/2020
 

Documento assinado eletronicamente por Alcino De Oliveira Costa Neto,
Pro-Reitor(a), em 21/10/2020, às 16:10, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0198819 e o código CRC 94DE606A.
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Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.000990/2016-54 SEI nº 0198819
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

DESPACHO

Processo nº: 23086.000990/2016-54
Nível de acesso: Público
Interessados: Pró-Reitoria de Administração
 
À Secretaria do Conselho Universitário - CONSU
 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO

JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
examinando os autos do Processo em epígrafe, Assunto: trâmites para o
recebimento de doações de bens móveis na instituição, resolve:

Considerando a demanda e as ponderações acostadas ao processo,
encaminhar o assunto ao Conselho Universitário como pauta propositiva para que
seja autorizada à Reitoria aceitar legados, donativos, doações e heranças para
a UFVJM, sem ônus à instituição, respeitados as normas relacionadas ao
recebimento de legados, donativos, doações e heranças até o limite para dispensa de
licitações estabelecidos no art. 24 da Lei 8.666/93. 

 
Diamantina, 30 de outubro de 2020

 
JANIR ALVES SOARES

REITOR

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Janir Alves Soares, Reitor, em
03/11/2020, às 14:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0201587 e o código CRC 3EF1690A.

Referência: Processo nº 23086.000990/2016-54 SEI nº 0201587
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